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RESUMO 

 

Este trabalho centrou-se em entender o efeito retroativo da Prova Brasil enquanto política de 

gerenciamento e planejamento em práticas escolares relativas à proficiência leitora em três 

escolas municipais da rede pública de ensino na cidade de Ipiaú-BA. O intuito foi de 

investigar os impactos ou consequências sociais que a Prova Brasil exerce sobre o cotidiano 

das práticas escolares no tocante aos planejamentos em leitura das três escolas aqui 

pesquisadas. A pesquisa consistiu do cotejo entre os planos de curso, questionários aplicados 

aos professores de língua portuguesa do 5º ano, coordenadores, diretores das respectivas 

escolas e indicadores de desempenho da Prova Brasil (2011-2013) referentes às duas últimas 

aplicações da Prova Brasil anos 2011/2013, sob a luz da Teoria do Efeito Retroativo 

(SCARAMUCCI, 1998, 2004, 2011; ALDERSON & WAL, apud RETORTA, 2003). O uso 

dessa teoria permitiu elucidar, os impactos positivos ou negativos, ou seja, as consequências e 

evidências que a Prova exerce sobre o contexto pesquisado. O estudo, caracterizado como 

pesquisa qualitativa e quantitativa, voltou-se para a análise das práticas escolares em cotejo 

com os índices da Prova Brasil dessas escolas. Os resultados tanto dos questionários aplicados 

como os das análises dos planos de curso de língua portuguesa das escolas pesquisadas, 

revelaram que a Prova Brasil não exerce efeito retroativo nem positivo nem negativo, no 

ensino aprendizagem no contexto em que se insere, tendo em vista que não há nenhuma 

relação entre esse instrumento avaliativo e as práticas de ensino desenvolvidas pelas 

respectivas escolas. Comprovou-se também que o alcance das metas do IDEB não significa 

necessariamente o aumento da proficiência em leitura, pois verificou-se que os índices 

alcançados pelas escolas pesquisadas estão abaixo do ponto de corte da escala de proficiência 

de língua portuguesa do SAEB, comprovou-se também a inexistência de uma política de 

capacitação para se trabalhar com os resultados do teste.  Como proposta de encaminhamento 

para a problemática observada, e como um dos produtos resultantes desse estudo, propôs-se 

uma oficina com os sujeitos da pesquisa, que discuta a função da Prova Brasil enquanto 

política pública de educação e sua relação com o planejamento escolar, sob uma perspectiva 

histórica e teórica desse instrumento avaliativo. 

 

Palavras-Chave: Prova Brasil. Práticas Escolares. Proficiência. Consequências Sociais. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

This work focuses on understanding the impacts of Prova Brasil as management policy and 

planning in school practices relating to proficiency in Portuguese at three public schools in the 

county of Ipiaú-BA. The aim was to investigate the impacts and social consequences that 

Prova Brasil has on the daily lives of school practices with regard to planning and Portuguese 

proficiency at schools under investigation. The research consisted of a comparison 

considering course plans, questionnaires with teacher, coordinators and directors, as well as 

performance indicators of these schools related to the last two editions of Prova Brasil 

(2011/2013), taking into consideration washback theory (SCARAMUCCI, 1998, 2004, 2011; 

ALDERSON & WAL, apud RETORTA, 2003). The washback theory permitted us to 

elucidate the impact that the exam has on the school context that we have studied. The study 

is characterized as qualitative and quantitative research focused on the analysis of school 

practices in comparison to the IDEB and Reading proficiency competence scores achieved by 

each of these schools. The results reveals that Prova Brazil has no washback effect in the 

teaching and learning process in the schools, since there is any relation between the exam and 

the teaching practices applied in that contexts. We also realized that the achievement of the 

IDEB projection score does not mean necessarily the increasing in reading proficiency, as 

well as that the teachers and administrative staff are not prepared to deal with the exams 

results. In order to offer a product to the community, we propose a workshop with the human 

subject research, in order to discuss with them the role of Prova Brasil in the context of a 

educational policy to the increase of reading proficiency scores. 

 

Keywords: Prova Brasil. Washback Theory. Proficiency. Social consequences. 
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INTRODUÇÃO 
 

A avaliação é um instrumento indispensável em todo processo de aprendizagem, 

propiciando, além da observância das etapas de desenvolvimento dos alunos, o estímulo à 

formulação de práticas adequadas necessárias a cada trajetória (LUCKESI, 2002). Nesse 

sentido, o planejamento das ações dentro de um sistema de ensino deve contemplar objetivos 

e metas possíveis, a avaliação precisa ser considerada como o mecanismo que sinaliza os 

resultados do objeto avaliado, ao passo em que aponta para o que pode ser melhorado ou para 

o que se deseja alcançar (GOMES NETO, 2014). Os dados colhidos através de um sistema 

avaliativo norteiam a formulação das políticas educacionais para a organização dos sistemas 

de ensino, direcionando as responsabilidades de sua efetivação para os atores responsáveis 

pelo gerenciamento da educação. 

Com base nesses argumentos, esta pesquisa contribui para a reflexão sobre a Prova 

Brasil como uma avaliação externa e a relevância que esse instrumento representa na 

elaboração de políticas públicas que visem melhorias na educação. Diversos autores 

(ANTUNES, 2003; BORTONI-RICARDO, 2012; MARCUSCHI, 2008) vem destacando os 

baixos índices que a educação brasileira obtém em avaliações externas de desempenho para 

apontar as deficiências no desenvolvimento das atividades, por exemplo, de língua portuguesa 

nas escolas, ou seja, no domínio das habilidades de leitura e compreensão de texto. Por essa 

razão este trabalho buscou responder à seguinte problemática: de que forma os resultados da 

Prova Brasil interferem no planejamento das atividades escolares relativas à proficiência de 

língua portuguesa? 

 O objetivo geral foi investigar os impactos da Prova Brasil como instrumento de 

gerenciamento de políticas educacionais mais eficazes em práticas escolares relativas à 

proficiência em leitura em três escolas da rede pública municipal na cidade de Ipiaú. Como 

objetivos específicos, buscou-se: (i) verificar as relações entre os procedimentos de leitura 

desenvolvidos na disciplina Língua Portuguesa nas escolas pesquisadas, evidenciados no 

Plano de Curso e na Matriz de Referência da Prova Brasil; (ii) analisar, a partir da aplicação 

do questionário, os impactos da aplicação da Prova Brasil em três escolas da rede Municipal 
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de Ensino na cidade de Ipiaú; (iii) comparar os resultados do IDEB alcançados pelas escolas 

pesquisadas com a tabela de proficiência; (iv) elaborar uma oficina com os sujeito da pesquisa  

com  intuito de  atender às demandas evidenciadas a partir dos resultados observados no 

estudo. 

A motivação para esse estudo surgiu em função de atender a uma inquietação da 

pesquisadora na tentativa de compreender por que o desempenho em leitura da maioria dos 

alunos do 6º encontra-se bem abaixo do que se espera para essa etapa cursada, tendo em vista 

que esses alunos são egressos de escolas que vem alcançando as metas projetadas pelo IDEB 

nas últimas aferições. Esse fato é intrigante, pois fica subentendido para os pais e a 

comunidade, que o alcance das metas pelas escolas significa a melhoria do ensino como um 

todo. Essa investigação foi pertinente, pois permitiu elucidar quais condicionantes estão 

atrelados aos índices de proficiência leitora alcançados pelos alunos e como o planejamento 

das escolas concebem os diagnósticos revelados pela Prova Brasil.  

É oportuno lembrar que o acesso ao conhecimento é um direito do estudante garantido 

por lei, como se observa no artigo 4º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 

9394/96), onde se afirma que devem ser assegurados ao estudante do ensino público padrões 

mínimos de qualidade para que se contemple o ensino e a aprendizagem. A leitura nesse 

contexto é um instrumento indispensável para que esse direito seja contemplado, pois de 

acordo com Solé (1998), a leitura contribui de forma de forma relevante para o sujeito, 

tornando-o autônomo, seguro de si e de suas decisões, é o acesso para a atuação na sociedade 

enquanto sujeitos críticos e participativos, e é na escola o local onde essa atividade deve 

ocorrer com maior saliência. Os Parâmetros Curriculares Nacionais (2001, p. 53), ferramenta 

norteadora de apoio às práticas desenvolvidas nas escolas, no tópico Prática de leitura, traz a 

seguinte definição para a leitura: “A leitura é um processo no qual o leitor realiza um trabalho 

ativo de construção do significado do texto, a partir dos seus objetivos, do seu conhecimento 

sobre o assunto, sobre o autor, de tudo o que sabe sobre a língua (...)”. A leitura nesse sentido 

pressupõe ainda uma concepção de língua e linguagem, de sujeito de texto de ensino e 

aprendizagem conforme enfatiza Bortoni-Ricardo (2012). 

 Nesse sentido, é relevante que seja considerado no processo de escolarização o campo 

complexo que abrange o ato de ler e de todo caminho que o leitor percorre para construir 

significados no texto e isso revela as competências e habilidades já construídas. Tal ação vem 

sendo sistematicamente investigada por meio de instrumentos que aferem a capacidade 

leitora, a exemplo das avaliações do SAEB. Frente a isso, a pesquisa que ora se apresenta 

atende a esse requisito, pois busca investigar como o planejamento das escolas se relacionam 
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com os diagnósticos de proficiência leitora apontados pela Prova Brasil, quais efeitos são 

produzidos na condução da prática pedagógica a partir dos resultados revelados nessas 

aferições. Salientamos que por tratar-se de pesquisa com seres humanos, nossa pesquisa foi 

submetida e aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa CEP/UESC, sob protocolo número: 

CAAE 37893414.0.0000.5526. 

Para atender o objetivo geral desse estudo, foi realizada uma coleta de dados em três 

escolas municipais na cidade de Ipiaú-Bahia, o critério de escolha deveu-se ao fato de que 

duas dessas escolas vêm superando as metas do IDEB nos últimos anos, e uma delas, não 

contemplou suas metas nas últimas aferições. Outro fato determinante nessa escolha, é que 

essas três escolas estão situadas no mesmo bairro de um colégio municipal que atende a 

alunos do 6º ao 9º ano do ensino fundamental II, local onde a pesquisadora ministra aulas na 

disciplina Língua Portuguesa e atende a maioria dos alunos oriundos das respectivas 

instituições. Essa situação permitiu que fosse identificado nesses alunos um nível de 

proficiência leitora abaixo da expectativa esperada para o 6º ano, fato que motivou esse 

estudo. Importa enfatizar, que duas das escolas atendem alunos que moram na parte periférica 

do bairro, local de difícil acesso e condições precárias. Apesar disso, as escolas são equipadas 

com aparelhos tecnológicos (computadores, acesso à internet, data-show, televisão, máquina 

copiadora e antena parabólica). As escolas não possuem biblioteca, mas todas possuem acervo 

literário oriundos dos programas de incentivo à leitura do Governo Federal, a exemplo do 

Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE)
1
 e o Programa Nacional Livro e Leitura 

(PNLL)
2
, contudo, esse material fica na sala da direção, pois não existem nessas escolas locais 

específicos para esse fim. 

 A população investigada nesta pesquisa é composta por três professores que 

ministram as aulas de Língua Portuguesa em cada uma das três escolas selecionadas, além dos 

três coordenadores e dos três diretores, compondo ao todo 09 participantes. As três 

professoras do 5º ano são graduadas em pedagogia e participam atualmente do projeto Pacto 

pela Alfabetização na Idade Certa, promovido pelo Governo Federal com apoio dos 

municípios. Esse projeto, dentre outras ações, assegura a aprovação dos alunos nos anos 

iniciais do fundamental I. Uma das professoras trabalha no regime temporário, não faz parte 

do quadro efetivo dos professores da rede municipal, apesar disso, atua como regente nas 

                                                
1 Programa do Governo Federal que tem o objetivo de promover o acesso à cultura e o incentivo à leitura nos 

alunos e professores por meio da distribuição de acervos de obras de literatura, de pesquisa e de referência. 

 
2
 Programa do Governo Federal de incentivo à leitura através do qual o governo tem enviado ao longo dos anos, 

para as escolas públicas de todo país, inúmeras coleções literárias infantis e infanto-juvenis.   
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escolas há mais de quatro anos. As outras duas fazem parte do quadro de efetivos, uma já atua 

há mais de vinte anos, e a outra está no seu nono ano de docência. A participação dos 

professores foi bastante relevante nesse estudo, pois favoreceu a aproximação entre avaliação 

externa e planejamento, visto que na apresentação dos questionários, os mesmos tiveram a 

oportunidade de argumentar sobre o que pensam a respeito do referido instrumento além de 

relativizar a sua aplicabilidade no contexto de avaliação praticada pelas escolas nas quais 

lecionam. Já as coordenadoras, foram escolhidas por serem responsáveis pela organização 

pedagógica da escola e por estarem, junto aos professores, na linha de frente das tomadas de 

decisões sobre aspectos de ensino e aprendizagem. Já a escolha dos diretores, pelo fato de os 

mesmos serem os responsáveis pela gestão administrativa no contexto onde estão inseridos, e 

por estarem mais próximos das determinações promovidas pela Secretaria de Educação do 

Município e, principalmente, para tentar elucidar a concepção que eles têm a respeito da 

Prova Brasil. 

 O estudo voltou-se para a análise das práticas escolares em cotejo com os índices da 

Prova Brasil dessas escolas e teve como arcabouço metodológico os fundamentos da pesquisa 

qualitativa e quantitativa. O confronto entre os dados coletados deu-se sob a luz da Teoria do 

Efeito Retroativo (SCARAMUCCI, 1998, 2011; ALDERSON & WAL apud RETORTA, 

2003). De acordo com esses autores, o efeito retroativo de um exame de alta relevância, a 

exemplo da Prova Brasil, pode desencadear impactos positivos ou negativos nos contextos em 

que são aplicados. Assim, um exame pode positivamente, por meio de seus resultados, 

contribuir para a ressignificação da prática, fortalecimento de planejamento escolar, auxiliar 

na tomada de decisões em relação ao ensino e aprendizagem e na mudança de postura de 

professores e alunos. Como também, pode negativamente desencadear efeito negativo, 

trazendo julgamentos de valor autoritários, excludentes e sem um cunho funcional além de 

colaborar para o ranqueamento entre as escolas como se afirma em (HORTA NETO, 2010).  

A utilização dessa teoria foi importante na medida em que elucidou como as escolas 

concebem a Prova Brasil e seus diagnósticos, e quais efeitos estão atrelados diretamente a 

esse exame avaliativo. 

Para a obtenção de êxito durante a análise dos dados, é importante que se eleja uma 

metodologia adequada, pois isso contribui para o sucesso e segurança do trabalho tendo em 

vista que os parâmetros e pressupostos teóricos têm a função de orientar o caminhar do 

pesquisador na construção e adequação da pesquisa de forma a assegurar sua credibilidade. 

Por essa razão apresentar-se-á o tipo de pesquisa utilizada, os motivos que conduziram a esta 



15 
 

escolha, além dos fatores que contribuíram para a escolha dos instrumentos da coleta de 

dados.  

Para condução deste estudo foi escolhido o método de pesquisa qualitativa, que 

permite o estudo do fenômeno através do contato direto entre pesquisador e realidade 

pesquisada. Segundo Minayo (1995, p. 21-22), a pesquisa qualitativa aborda questões de 

cunho particular. Esse tipo de investigação se volta, nas ciências sociais, com um nível de 

realidade que não pode ser quantificado, relacionado ao o universo de significados, motivos, 

aspirações, crenças, valores e atitudes. De acordo com Oliveira (2007), pesquisa qualitativa 

está ligada à intenção de traduzir e evidenciar o sentido dos fenômenos do mundo social, 

tratando-se de estreitar a distância entre pesquisador e o objeto da pesquisa, entre teoria e 

dados, entre realidade e ação. Entretanto, não se excluiu a análise quantitativa, visto que na 

análise de dados trabalhou-se também com números.  

Em relação aos instrumentos de coleta de dados, elegeu-se um questionário com 

perguntas abertas abordando sobre a utilização dos resultados da Prova Brasil, sua divulgação 

à comunidade e a relação que essa avaliação estabelece com o planejamento da escola. Para 

Gil (1999, p. 128), esse instrumento é concebido como “a técnica de investigação composta 

por um número mais ou menos elevado de questões apresentadas por escrito às pessoas, tendo 

por objetivo o conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos, interesses, expectativas, 

situações vivenciadas etc.” A escolha por perguntas abertas partiu do entendimento 

apresentado também por Gil (1999, p.132), de que esse modelo permite maior liberdade nas 

respostas concedidas pelos informantes, podendo apresentar a linguagem própria de cada 

sujeito entrevistado, e ainda, a vantagem de não ocorrer influências de respostas pré- 

estabelecidas pelo pesquisador.  O plano de curso foi eleito por ser o instrumento que a escola 

utiliza para registrar as ações que pretende realizar no decorrer do ano letivo.  Essa ferramenta 

se constitui enquanto instrumento de trabalho em que os objetivos se projetam por referenciar 

os conteúdos, as metodologias, os procedimentos e as técnicas a serem utilizadas no processo 

de ensino-aprendizagem concernentes às unidades escolares. 

 A assunção desse material no contexto onde são desenvolvidos pode desencadear nos 

docentes uma nova postura, um novo olhar para o ensino praticado promovendo debates 

voltados para a promoção de ações norteadoras, visando a uma melhoria do ensino praticado 

(GIL, 2012).  Por essa razão, elegeu-se essa ferramenta pela relevância que estabelece com o 

caminhar pedagógico.  

Com o uso conjunto dos métodos qualitativo e quantitativo – a partir das respostas 

concedidas ao questionário pelos professores, coordenadores e diretores e dos dados colhidos 
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na análise dos planos de curso e de unidades, além dos resultados do IDEB alcançados por 

essas escolas, – buscou-se elucidar como determinados fenômenos ocorrem, contribuindo 

para o esclarecimento do objetivo desse trabalho. 

 Com base na explanação acima, a coleta inicial dos dados nas escolas deu-se por 

meio da aplicação de um questionário aos professores de língua portuguesa do 5° ano, 

coordenadores e diretores e pela análise dos Planos de Cursos do 5º ano de Língua 

Portuguesa. Em seguida, foram analisados os indicadores de desempenho da Prova Brasil 

(2011-2013), a fim de verificar possíveis relações estabelecidas entre esses resultados e o 

planejamento para a disciplina de língua portuguesa. 

As investigações acadêmicas sobre a Prova Brasil apontam a relevância de se 

considerar as consequências sociais desse instrumento avaliativo no debate público sobre as 

conquistas e desafios da educação básica. A Prova Brasil se constitui como uma prestação de 

contas para a sociedade, evidenciando que tipo de educação está sendo ofertada aos alunos e 

como é realizada a política de gestão das escolas avaliadas (CASTRO, 2009; HORTA NETO, 

2010; SCARAMUCCI, 2011; TENÓRIO, 2010). Sob esse aspecto, este estudo intencionou 

investigar os impactos da Prova Brasil como instrumento de gerenciamento de políticas 

educacionais mais eficazes em práticas escolares relativas à proficiência em língua portuguesa 

em três escolas da rede pública municipal na cidade de Ipiaú (BA). A partir dessa ação, o 

intuito é tentar elucidar os efeitos retroativos, ou seja, os impactos da avaliação de 

desempenho no contexto pesquisado ao observar, através dos instrumentos de coleta de dados, 

quais ações são construídas a partir dos resultados da Prova Brasil, a fim de contribuir para a 

sua ressignificação nos contextos educacionais e garantir a redução de desigualdades, o 

fortalecimento do projeto político pedagógico, a democratização do ensino público e, ainda, 

embasamento para um debate social e desenvolvimento de uma cultura avaliativa e de 

planejamento com intuito de desenvolver um controle social sobre os resultados do 

ensino/aprendizagem. 

Este estudo contemplou a linha de pesquisa Leitura e Produção Textual: diversidade 

social e práticas docentes, do curso de Mestrado Profissional em Letras, oferecido em Rede 

Nacional com sede na UFRN e ofertado pela Universidade Estadual de Santa Cruz. Como 

contribuição acadêmica, além do levantamento de dados e análise do contexto educacional do 

município de Ipiaú, apresentou-se uma proposta de Planejamento/Oficina, a ser aplicada aos 

professores participantes da pesquisa. 

Para a construção da base teórica foi adotada a análise bibliográfica, com objetivo de 

aprofundar os estudos e pesquisas sobre temas que tratassem da avaliação em larga escala, sua 
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relação com qualidade em educação e a proficiência em língua portuguesa na escola. Para 

tanto, foram utilizados autores como Scaramucci (2011); Horta Neto (2010; 2014); Gomes 

Neto & Rosenberg (2005); Bonamino &Franco (1999); Tenório (2010); Antunes (2003); 

Bortoni-Ricardo, (2012) e Marcuschi (2008). Para entender como ocorreram as primeiras 

aplicações da Prova Brasil e a sua trajetória de evolução, foram consultados textos do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP).  

A título de procedimento metodológico também foram adotadas a análise 

documental e a aplicação de questionários, buscando responder ao objetivo geral desse 

estudo. Em termos de documento, foram analisados os resultados das últimas amostragens da 

Prova Brasil disponibilizados pelo INEP e o Plano de Curso de Língua Portuguesa do 5° ano 

das escolas estudadas. Em termos de questionário, este instrumento foi aplicado aos 

professores, coordenadores, diretores, a fim de melhor compreender o percurso de aplicação 

da Prova Brasil (2011-2013) nas escolas selecionadas.  

 A análise de dados, comparativa entre as respostas concedidas ao questionário e o 

que é informado no Plano de Curso dessas escolas, sob a luz da Teoria do Efeito Retroativo 

permitiu problematizar como a avaliação é concebida, bem como, a aplicabilidade do 

diagnóstico por ela apresentado no contexto pesquisado. Desse modo, a busca pela 

identificação da concepção da Prova Brasil na rotina pedagógica e organizacional da escola 

propiciou elucidar os possíveis fenômenos colaboradores para os resultados analisados, bem 

como as ações praticadas pelos seus principais usuários que possam ter contribuído para a 

realidade observada. 

Este estudo encontra-se organizado em quatro capítulos. No capítulo 1, “Abordagens 

sobre o percurso das avaliações externas em diferentes épocas”, foram abordados: o conceito 

de avaliação, sua relevância em diferentes contextos históricos e sua relação com a qualidade 

em educação; a importância da avaliação como embasamento para políticas públicas que 

visem melhorias na educação; a função dos indicadores como ferramentas de aferição de 

qualidade; a importância do SAEB como sistema avaliativo de monitoramento do ensino 

praticado nas escolas públicas de todo país; a Teoria de Resposta ao Item e a Matriz de 

Referência, instrumentos que auxiliam na compreensão dos objetivos da Prova Brasil.  

No capítulo 2, “O sistema de avaliações externas: mecanismos de monitoramento da 

qualidade no ensino” foram abordadas as funções dos sistemas avaliativos e dos sistemas de 

ensino; a importância das avaliações externas como elemento verificador do direito à 

aprendizagem; os objetivos do estabelecimento de metas; o entendimento de suas projeções; 

as metas alcançadas pelas escolas selecionadas e a importância de compreender esses 
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resultados para o planejamento das ações pedagógicas. Para tanto foram apresentadas as 

tabelas com a descrição dos níveis de desempenho na escala de Língua Portuguesa-SAEB e o 

que eles representam no tocante à proficiência em Língua Portuguesa. Por fim, as 

consequências sociais que as avaliações evidenciam e o diálogo que estabelece com o 

planejamento pedagógico das escolas pesquisadas.  

No capítulo 3, “Discussão dos dados da pesquisa: uso da Prova Brasil no contexto 

pesquisado” destinado à discussão dos dados da pesquisa foram relatados os procedimentos 

utilizados durante a coleta de dados. A análise e cotejo entre os resultados alcançados pelas 

escolas nas aferições de 2011/2013 evidenciados nas tabelas do IDEB permitiu a elaboração 

de um parecer sobre o desempenho da proficiência em Língua Portuguesa das três escolas 

pesquisadas. As respostas concedidas ao questionário e a abordagem realizada nos planos de 

cursos de Língua Portuguesa das respectivas instituições, revelou como resultados da Prova 

são produzidos e a dimensão dos seus efeitos.  

No capitulo 4, “Proposta/Oficina” a ser aplicada entre os sujeitos participantes com o 

objetivo que compreender e discutir os resultados da Prova Brasil enquanto política de 

avaliação de desempenho e planejamento de práticas escolares relativas à proficiência em 

leitora; concepção e fortalecimento do planejamento nas práticas de ensino. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



19 
 

 

 

 

 

1  ABORDAGENS SOBRE O PERCURSO DAS AVALIAÇÕES EXTERNAS EM 

DIFERENTES ÉPOCAS 

  

 As discussões acerca da qualidade da educação tem sido pauta recorrente nos mais 

diversificados contextos sociais. Intrínseca a esse debate está a análise sobre o potencial efeito 

positivo das políticas educacionais adotadas pelos sistemas de ensino na ampliação da 

qualidade da educação e, no cerne dessa discussão, encontram-se as avaliações externas, 

direcionadas a aferir a qualidade do ensino ofertado por esses sistemas, especificamente na 

garantia da universalização do acesso e da sua qualidade (GOMES NETO& ROSENBERG, 

1995; CASTRO, 1999; BONAMINO & FRANCO, 1999; BRASIL, 2008; SOUZA, 2014).  

A relevância das avaliações externas é potencializada na medida em que suas 

evidências suscitam um debate sobre a prestação de contas junto à sociedade (HORTA 

NETO, 2014). Se levado em consideração o tempo em que se desenvolve esse processo, essas 

informações geradas por um sistema de avaliação externa podem evidenciar, além dos efeitos 

da política educacional oferecida pelos sistemas de ensino, suas causas e possíveis 

consequências, como afirmam Gomes Neto e Rosenberg: 

 
Nessa perspectiva, e dependendo do desenho do sistema nacional de avaliação, as 

informações produzidas por ele permitirão comparar resultados entre escolas, áreas 

geográficas, sistemas de ensino, bem como sinalizar situações mais problemáticas, 

que poderão ser alvo de uma política especial. Com a identificação dos problemas 

será possível agir prontamente e utilizar estratégias com endereço certo, que 

resultem na solução do problema observado. Isso economizará tempo e dinheiro, 

pois estaremos passando de um contexto de achismo para outro, se não de 

diagnóstico, pelo menos de contornos mais nítidos (GOMES NETO & 

ROSENBERG, 1995, p. 14, grifos do autor).  

 

No Brasil, as discussões sobre a gestão de aprendizagem dos educandos se deram a 

partir da década de 1980, com a criação do Sistema Nacional de Avaliação do Ensino (SAEP), 

cujo objetivo era verificar e avaliar instrumentos avaliativos, contudo, a falta de recursos 

necessários à sua manutenção fez com que esse mecanismo se extinguisse, antes mesmo que 

fosse comprovada a sua eficiência (BONAMINO & FRANCO, 1999). Conforme os autores, o 

fortalecimento do sistema avaliativo só se efetivou com o lançamento do Sistema de 
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Avaliação da Educação Básica (SAEB) na década de 1990
3
, quando houve um impulso no 

desenvolvimento das políticas de avaliação externa, que passaram a acontecer com maior 

frequência, atendendo a demandas específicas. O SAEB é um programa coordenado pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), e se destaca por ser um 

importante mecanismo de coleta, sistematização e análise de dados do Ensino Fundamental e 

Médio (BONAMINO & FRANCO, 1999). 

O SAEB tem como principal objetivo avaliar a educação brasileira visando colaborar 

para a melhoria da qualidade e universalização do acesso à escola. Composto por três 

avaliações externas, a saber, ANEB, ANERSC e ANA, esse sistema visa oferecer subsídios 

para o desenvolvimento de políticas públicas de melhorias na educação do país e através dos 

resultados obtidos nas aplicações de suas avaliações, fornece dados e indicadores que 

evidenciam de forma clara o panorama da educação do país na medida em que apresenta 

fatores responsáveis pelo desempenho dos alunos nas áreas e anos avaliados: 

 
Neste quadro, o desenvolvimento de sistemas de informação e avaliação 

transformou-se em peça-chave dos processos de reformas educacionais, que tiveram 

lugar em diversos países, principalmente a partir de meados da década de 1980. 

Com a finalidade de subsidiar ações de melhoria da qualidade, as avaliações 

passaram a dar maior visibilidade e transparência aspectos centrais do processo de 

aprendizagem: O que os alunos estão aprendendo? Em que medida os resultados 

obtidos correspondem ao que se espera deles ao final dos diferentes ciclos ou níveis 

de aprendizagem? Quais os fatores que melhor explicam os resultados positivos ou 

negativos da educação? (CASTRO, 1999, p. 07). 

 

Conforme Souza & Frascarolli (2014) a estrutura do SAEB foi modificada em 1995 

com o objetivo de permitir a comparação dos resultados evidenciados nas avaliações ao longo 

do tempo e em 2005 para assumir o padrão atual, que reúne a Avaliação Nacional da 

Educação Básica (ANEB) e Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (ANERSC) 

conhecida como Prova Brasil. 

 
Em 2005, paralelamente à avaliação do Saeb, foi realizada uma outra avaliação, essa 

de natureza quase censitária, o que permitiria a divulgação dos resultados por 

municípios e por escolas, ampliando as possibilidades de análise dos resultados da 

avaliação. Nasce, assim, a Prova Brasil, que utiliza os mesmos procedimentos 

utilizados pelo Saeb (INEP, 2014). 

 

A padronização é um dos elementos característicos dessas avaliações e, para isso, 

foram desenvolvidos mecanismos precisos de medida que apontam gradativamente os 

avanços alcançados pelos alunos nos anos cursados e, ao mesmo tempo, definem os recursos 

                                                
3
O SAEB foi instituído em 1988, mas a sua primeira aplicação só aconteceu em 1990. 
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financeiros necessários para garantir a continuidade desse processo, se transformando em um 

instrumento importante para os gestores: 

 

Paralelamente aos sistemas nacionais, vários Estados e municípios também 

organizaram sistemas locais e regionais de avaliação das aprendizagens. Todas essas 

iniciativas indicam a progressiva institucionalização da avaliação como mecanismo 

importante para subsidiar o processo de formulação e monitoramento de políticas 

públicas responsáveis e transparentes que devem nortear o aprimoramento de ações 

de melhoria da aprendizagem. Mais do que isso, a institucionalização da avaliação 

educacional no Brasil é hoje, sem dúvida, instrumento fundamental do processo de 

prestação de contas à sociedade e de enriquecimento do debate público sobre os 

desafios da educação no país (CASTRO, 1999, p. 06). 

 

A Prova Brasil foi desenvolvida com o intuito de divulgar informações acerca do 

ensino público oferecido em escolas espalhadas pelo país à população de gestores, 

educadores, pesquisadores e à sociedade em geral. Dessa maneira, o seu objetivo é subsidiar o 

estabelecimento de políticas públicas para o alcance de metas, o direcionamento dos recursos 

tecnológicos e financeiros e o desenvolvimento de ações pedagógicas que visem 

melhoramento na qualidade do ensino (INEP, 2014). 

 

1.1 A teoria de resposta ao item e a matriz de referência 

 

No ano de 1995, foi agregada ao SAEB uma nova metodologia estatística conhecida 

como a Teoria de Resposta ao Item (TRI), que permite a comparação entre os resultados dos 

diversos ciclos em que ocorre a avaliação. Os testes que utilizam essa teoria conseguem 

avaliar um grande número de conhecimentos com um número reduzidos de questões. 

Oportuniza também a aferição do cálculo da proficiência, ou seja, à medida que representa a 

aptidão do aluno sobre determinado conteúdo, através de parâmetros matemáticos, assim, a 

questão é estimada em função do conhecimento que esse aluno possui. 

 Os resultados obtidos a partir dessa metodologia podem ser comparados entre 

diferentes avaliações ou ainda, em períodos diferentes, sem prejuízos aos seus resultados, 

além de permitir a comparabilidade dos testes já aplicados ao longo dos anos, mesmo que 

estes sejam diferentes. É com base nesse método que são construídos os indicadores de 

desempenho das escolas apresentados pelo IDEB.  

Ainda em 1995, foi avaliada uma amostra representativa de exames realizados entre 

os alunos da 4ª série/5° ano, 8ª série/9° ano e 3° ano do Ensino Médio, entretanto, esses 

resultados abrangiam as esferas nacional, regional e estadual, não permitindo os resultados 

por aluno e município. Frente a essa generalização, em 1997 foram construídas as Matrizes de 
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Referência, com intuito de descrever as competências e habilidades que os alunos deveriam 

dominar em cada série avaliada (BRASIL, 2008), conforme apresentado no Portal da 

Avaliação: 

 
A Matriz de Referência apresenta o objeto de uma avaliação e é formada por um 

conjunto de descritores que mostram as habilidades que são esperadas dos alunos em 

diferentes etapas de escolarização e passíveis de serem aferidas em testes 

padronizados de desempenho. A Matriz é formada por um conjunto de tópicos ou 

temas que representam uma subdivisão de acordo com conteúdo, competências de 

área e habilidades. Cada tópico ou tema de uma Matriz de Referência é constituído 

por elementos que descrevem as habilidades que serão avaliadas nos itens, esses 

elementos são os Descritores (PORTAL DA AVALIAÇÃO, 2014, grifos do autor). 

 

A Matriz de Referência foi construída coletivamente, com a colaboração de 

professores, pesquisadores e especialistas das áreas de Língua Portuguesa e Matemática e a 

análise de currículos praticados pelas Secretarias Estaduais e Municipais de todo o país. Essa 

estratégia confere um caráter democrático à Matriz, à medida que esse instrumento contempla 

a realidade dos contextos que serão atendidos. Após a sua divulgação e propagação por meio 

dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), em 2001 a Matriz foi atualizada com base nos 

mesmos critérios de Consulta Nacional, no intuito de compará-la com os currículos praticados 

pelos sistemas de ensino do país e também com o que está proposto nos PCNs (INEP 2014). 

 

1.2 As avaliações externas e a relação com qualidade em educação: embasamento para 

políticas públicas 

 

Enquanto mecanismo de medida, as avaliações externas estão intimamente 

relacionadas com a qualidade do ensino. Sob esse aspecto, pensou-se em um instrumento 

como a Prova Brasil, que define a qualidade do ensino através de itens ajustados para 

estabelecer a escala de medida de competência leitora dos alunos avaliados. Em se tratando de 

aplicabilidade desse instrumento, Vianna & Franco (1991) salientam: 

 
Enquanto atividade cientificamente fundamentada propõe-se a construir e aplicar 

instrumentos segundo objetivos instrucionais precisos, elaborados com 

especificações previamente consideradas e com o uso de metodologias específicas, a 

fim de traduzir o mais fielmente possível a realidade do sistema educacional, tanto a 

nível de desempenho individual, ou de grupos de alunos, tanto na descrição do 

sistema como um todo (VIANNA & FRANCO, 1991, p. 13). 

 

A relevância desse instrumento está principalmente em evidenciar, através da 

padronização das questões, a realidade da situação observada e o desempenho individual do 
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aluno e do perfil da escola como um todo, além de, ao mesmo tempo, aferir a qualidade do 

planejamento de suas ações, conforme aponta Gomes Neto & Rosenberg: 

 
Além da universalização do acesso e da equidade, um sistema nacional de avaliação 

deverá preocupar-se em medir a qualidade do ensino, através de indicadores de 

qualidade. Como os padrões mínimos são resultados de estratégias que visam atingir 

os objetivos do sistema, podem ser considerados como indicadores indiretos de 

qualidade. Já o desempenho, medido através de testes padronizados, é um indicador 

da qualidade do produto. A hipótese subjacente é de que a presença de padrões 

mínimos de qualidade no processo de ensino possibilita a melhoria da aprendizagem 

dos alunos (GOMES NETO & ROSENBERG 1995, p. 13). 

 

Autores como (MARCUSCHI, 2008; HORTA NETO, 2010) apontam algumas 

falhas na estrutura dessas avaliações, como a exclusiva dedicação à compreensão leitora 

deixando a produção textual em segundo plano; o “estreitamento do currículo”, ou seja, 

quando as escolas passam a organizar suas ações em função das avaliações; e o reducionismo 

ao modelo de competição entre as escolas. Entretanto, apesar dessas ressalvas, as avaliações 

externas podem constituir-se em ferramentas poderosas se forem utilizadas em benefício do 

ensino/aprendizagem. É sob essa perspectiva que as avaliações precisam ser concebidas na 

escola: os padrões de qualidade evidenciados através das metas a serem alcançadas devem ser 

considerados como elemento motivador para o desenvolvimento de ações que promovam a 

qualidade do ensino. É preciso entender esses resultados e estabelecer relação entre os dados e 

a qualidade do ensino ofertado, entretanto antes de relacionar as avaliações externas à 

qualidade da educação, se faz necessário um estudo mais detalhado do que se concebe como 

qualidade. 

Davok (2006, p. 506) afirma que “Um entendimento mais preciso do que seja 

‘qualidade em educação’ é absolutamente necessário como base para orientar estudos sobre 

processos de avaliação da qualidade de objetos educacionais”. Horta Neto (2010) enfatiza a 

variabilidade desse termo e a dificuldade em defini-lo: na Grécia antiga os filósofos definiam 

qualidade como ápice da moralidade a ser seguida por toda sociedade, no início do século XX 

era relacionada ao processo de revolução industrial associado ao talento do artesão e, mais 

tarde, na década de 1950, ao controle do processo “adequado ao uso” (HORTA NETO, 2014, 

p. 17).  Sander (1995 apud DAVOK, 2006) enfatiza que esse termo pode vincular-se à ideia 

de eficiência, eficácia, efetividade e relevância, características que contemplam uma 

devolutiva daquilo que é esperado pela sociedade. Conforme essa linha de raciocínio, a 

eficiência na qualidade está associada à ideia de produção, utilizando o mínimo de recursos e 

abarcando a quantidade máxima de qualidade; a eficácia está na capacidade de alcançar aquilo 

que foi proposto, ou seja, as metas estabelecidas e, aqui se encontram incluídos, os objetivos 
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que toda discussão pedagógica espera alcançar; a efetividade está no atendimento dos anseios 

da sociedade, que é a qualidade no ensino oferecido; e a relevância, por sua vez, reflete o 

valor, a importância de significado para a sociedade (DAVOK, 2006, p. 510). 

Não obstante essa multiplicidade de sentidos, a expressão qualidade na educação 

pode ser interpretada como adequação e eficiência para alcançar objetivos propostos e/ou 

mudanças em um currículo, estando intimamente ligada a fatores internos e externos à escola 

(GADOTTI, 2009). Esse entendimento é imprescindível aos sistemas de ensino, pois serve 

como base para definir o que se deseja aferir diante dos resultados apresentados pelos 

sistemas avaliativos. Com base nessas discussões conceituais, o fator qualidade está 

intrinsecamente ligado às ações executadas no cotidiano escolar, como termômetro que 

evidencia sob qual medida essas ações contemplam a melhoria no ensino. Verticalizando essa 

concepção para a avaliação externa, essa palavra passa a assumir um caráter de extrema 

relevância na medida em que contorna o esboço de um projeto avaliativo.  

Face ao exposto, e contemplando o objetivo desse trabalho que é analisar o impacto 

da Prova Brasil como política de gerenciamento na elaboração de projetos que visem 

melhorias na educação, o termo qualidade assume uma característica social, uma vez que 

representa os anseios da sociedade, refletindo o que se espera do ensino como um todo.  

Pensando em melhor aferir a situação dos sistemas de ensino, foram desenvolvidos 

os Indicadores de qualidade com o objetivo de medir o que se deseja de forma objetiva. Nesse 

sentido, Tenório (2010) destaca como os atuais debates acerca da educação no cenário 

mundial comprovam que o desenvolvimento de políticas significantes que contemplem um 

projeto educacional de qualidade está no contexto da aprendizagem e da escola: 

 

Um sistema nacional de avaliação deverá acompanhar os resultados alcançados, 

tanto no que se refere às metas como aos padrões. Através de indicadores que afiram 

essas quantidades, o sistema de avaliação permitirá comparar o planejado com o 

observado e daí constatar ou não a eficiência e a eficácia da política educacional 

adotada (GOMES NETO & ROSENBERG, 1995, p. 13).  

 

Desse modo, a Prova Brasil é um teste de validade essencial para o desenvolvimento 

de um projeto educativo de qualidade. Compreender a avaliação sob esse ângulo é considerar 

não apenas o que está na superfície dos dados, mas, principalmente, os efeitos 

retroativos/consequências sociais desse instrumento, conforme alerta Scaramucci (2011):  

 
Muito popular em educação e mais especificamente em Linguística Aplicada há 

anos, o conceito de efeito retroativo (washback ou backwash) tem sido usado para 

referir ao impacto que exames externos – principalmente aqueles de alta- relevância, 

tais como vestibulares, e alguns testes de proficiência -, assim como avaliação de 

rendimento, que ocorre internamente nos processos de ensino/ aprendizagem podem 
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exercer, potencialmente, no ensino, na aprendizagem, no currículo, na elaboração de 

materiais didáticos (SCARAMUCCI, 2011, p. 108-109). 

 

Assim, os resultados da Prova Brasil precisam ser compreendidos e debatidos por 

todos os envolvidos no processo educacional, para que seja contemplado o objetivo maior 

desse instrumento, que é fornecer informações sobre o desempenho dos alunos no 

desenvolvimento das capacidades/ habilidade/ conhecimento e competência, ou seja, avaliar, 

por diversos ângulos, como a escola está promovendo o ensino e aprendizagem. Como 

afirmam Gomes Neto & Rosenberg: 

 
A disseminação das informações no âmbito da escola, onde se concretizam as ações 

e a prática pedagógica, e junto à sociedade, que financia o sistema educacional, 

constitui-se num instrumento de pressão para mudanças ou continuidade das 

políticas adotadas [...]. A divulgação dos resultados da avaliação deverá estar 

acompanhada de uma ampla mobilização que chame a atenção do público em geral 

e, especialmente, dos principais atores envolvidos (alunos, professores e equipes 

escolares). Para tomar a divulgação mais efetiva e maximizar a participação de todos 

é importante que sejam elaborados diferentes tipos de relatórios, notas, informes, 

etc., endereçados à clientela que se deseja atingir (GOMES NETO & 

ROSENBERG, 1995, p. 14). 

 

Sob essa perspectiva observa-se a relevância da pesquisa que ora se apresenta, pois 

suscita um debate social, convidando a comunidade escolar, a família e a sociedade como um 

todo a tomar partido acerca dos fatores internos e externos, de cunho social, político e 

cultural, presentes em todo processo educacional. Horta Neto reitera 

 
A importância de trabalhar com indicadores, quando se trata de fenômenos sociais, 

já foi identificada por Carley (1985). Para esse autor, indicadores são “medidas de 

uma característica observável de um fenômeno social e que estabelecem o valor de 

uma característica diferente, mas não observável” (op. cit., 1985, p.2). No entanto, 

Gomes Neto e Rosenberg (1995) alertam para o fato de que os indicadores não 

podem ser confundidos comas causas dos fenômenos a que eles se referem. Assim, 

resumir a qualidade da educação apenas ao resultado dos indicadores de 

desempenho de notas dos alunos não significa, necessariamente, que os alunos 

estejam tendo acesso a uma educação de qualidade, já que isso envolve uma série de 

outros fatores (HORTA NETO, 2010, p. 07). 

 

Assim, caso a aplicação da Prova Brasil indique um bom desempenho dos alunos, 

esse resultado pode estar relacionado a diversos fenômenos, como a eficiência da equipe 

pedagógica, a formação do professor, as condições sociais dos alunos, a estrutura familiar etc. 

A reflexão e entendimento desses fatores aproximam-nos de uma concepção de ensino de 

qualidade que realmente garanta o direito ao aprendizado acessível, democrático e compatível 

com o exercício da cidadania. Nessa perspectiva, a análise dos resultados da avaliação de 

desempenho viabiliza a elaboração de políticas públicas a favor de um projeto educativo 
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eficiente, evidenciando o valor social desse instrumento avaliativo (HORTA NETO, 2010; 

SCARAMUCCI, 2011; TENÓRIO; 2010).  

Contudo, o desafio atual é entender o que esses resultados revelam, ou seja, quais são 

as consequências reais da Prova, os efeitos retroativos que esse exame exerce no contexto em 

que se insere e como proceder diante deles, para não correr o risco de atribuir à avaliação a 

melhoria do desempenho dos alunos, porque esse efeito não está na prova em si, mas nas 

ações da escola como um todo. 

 

1.3 A função dos indicadores de qualidade 

 

A palavra “indicador”, frequentemente utilizada quando se pretende revelar ou 

informar acerca do avanço ou não na direção de uma meta previamente estabelecida, deriva 

do latim e significa anunciar, descobrir, apontar. Dessa maneira, esse mecanismo pode ser 

concebido como um instrumento de percepção revelador de fenômenos que não sejam 

imediatamente observáveis. Dentre as suas funções, a principal é fazer uma leitura mais 

próxima possível da realidade, se caracterizando pela objetividade e clareza (TENÓRIO & 

LOPES, 2010). Tendo em vista esses aspectos, os indicadores são utilizados pelos sistemas 

avaliativos para acompanhar a evolução dos sistemas educacionais e, nesse sentido, se firmam 

como importante instrumento para tomada de decisões no campo educacional: 

 
Os indicadores usualmente utilizados para acompanhar o desempenho de um sistema 

educacional estão relacionados com: a) o acesso; b) a progressão; c) as 

características das escolas, como a formação dos professores, a situação do prédio 

escolar, os materiais didáticos disponíveis e d) os investimentos financeiros com 

educação. Essas são variáveis mais fáceis de serem definidas e quantificadas. Para 

medir esses aspectos são analisados, entre outros, indicadores como: a) taxa de 

ingresso e cobertura; b) taxa de aprovação, progressão entre as séries, porcentagem 

de concluintes de um grau de ensino em relação aos que nele têm acesso; c) 

porcentagem de professores com determinada formação acadêmica, volume de 

livros didáticos distribuídos e de investimento em educação em relação ao PIB, 

despesa por aluno [...] (GOMES NETO & ROSENBERG, 1995, p. 16). 

 

Os indicadores permitem monitorar se as ações desenvolvidas pelos sistemas de 

ensino estão contemplando os objetivos e os anseios da comunidade, sendo inegável sua 

relevância para a aferição da qualidade educacional, visto que aponta as condições e 

tendências apresentadas e permite a comparação entre os resultados encontrados e os que são 

projetados. Um indicador de qualidade da educação como o IDEB, por exemplo, revela para a 

sociedade, a partir de dados coletados pelo Censo Escolar e dos resultados da Prova Brasil, se 

as metas estão sendo alcançadas, ou seja, se um ensino de qualidade está sendo ofertado. 
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Desse modo, em relação ao acesso e permanência dos alunos na escola, um sistema de 

educação pode apresentar em sua trajetória um bom desempenho, devido ao bom preparo da 

equipe pedagógica, das instalações físicas da escola, além de todo aparato didático e 

tecnológico.  

Contudo, formar alunos proficientes e torná-los cidadãos participativos na sociedade, 

não isenta os gestores de definir o que pode ser considerado como qualidade no ensino e, para 

chegar a essa resposta, se faz necessário estabelecer previamente os objetivos dos sistemas de 

ensino e a partir dessa definição estabelecer os indicadores de qualidade, aspecto que deve ser 

analisado com cautela, para que não haja o risco de interpretações discrepantes. Segundo 

Gomes Neto e Rosenberg: 

 
Outro ponto importante é a qualidade do instrumento de medida, pois é preciso que 

seja válido e fidedigno. Este instrumento deve ser o mais confiável possível e assim 

devem-se utilizar técnicas estatísticas modernas para construí-lo. Do contrário, o 

indicador não terá a precisão suficiente e a análise dos resultados observados poderá 

levar a interpretações errôneas (GOMES NETO & ROSENBERG, 1995, p. 17). 

É nesse sentido que a validade do construto apresentada em Scaramucci (2011), 

relaciona o construto do teste ao indicador, um teste de medida que pode ser utilizado, 

descartado ou modificado, no intuito de se aferir o que se pretende. Um instrumento de 

medida deve ser confiável e atuar com precisão a fim de se assegurar a sua validade. Assim, 

definido o indicador de qualidade, faz-se necessário definir o que será medido e o tempo que 

deve ocorrer esse processo. O IDEB, por exemplo, é um indicador facilmente compreendido 

e, como já foi informado anteriormente, é calculado a partir do Censo Escolar e as médias 

alcançadas pela Prova Brasil, conforme é apresentado em sua fórmula geral
4
. 

O indicador de qualidade utilizado pelos sistemas avaliativos tem o propósito de 

aferir a qualidade do ensino. Nesse contexto, é o instrumento verificador das causas e 

fenômenos relacionados ao desenvolvimento da aprendizagem dos alunos e, 

consequentemente, a qualidade do processo do ensino. Com as informações levantadas pode-

se fazer uma síntese do quadro do ensino e observar a eficiência das políticas educacionais 

utilizadas por esses sistemas. Entretanto, vale lembrar que os indicadores não são 

responsáveis pelos fenômenos que apontam, eles são apenas importantes instrumentos de 

medida. Não se pode confundir indicadores com a qualidade do ensino, pois isso está 

relacionado, dentre outros fenômenos, à política educacional adotada pelo sistema de ensino. 

                                                
4
 Ver Tabela 01, apresentada no capítulo 2. 
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2 O SISTEMA DE AVALIAÇÕES EXTERNAS: MECANISMOS DE 

MONITORAMENTO DA QUALIDADE NO ENSINO 

 

A eficiência de um sistema de avaliação está em acompanhar os resultados 

evidenciados pelos sistemas de ensino, tanto na qualidade como no cumprimento de suas 

metas. Através desse mecanismo pode-se fazer comparações, ao longo do tempo, entre o que 

foi planejado e o que foi evidenciado por meio da avaliação. Os dados colhidos nesse 

processo constituirão a base para o desenvolvimento de políticas públicas referentes a 

melhorias da educação (GOMES NETO & ROSENBERG, 2014).  

Nesse contexto, no Brasil, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica 

(SAEB) cumpre um importante papel de monitoramento de habilidades e competências de 

Língua Portuguesa e Matemática, com vistas a auxiliar gestores e comunidade escolar no 

atendimento de metas de qualidade. O SAEB potencializa a verificação, ao longo do tempo, 

da eficiência e da eficácia das políticas desenvolvidas pelo sistema de ensino e seu impacto na 

sociedade. Sob essa perspectiva, o Governo Federal introduz a Prova Brasil, um instrumento 

de medida cuja função é aferir as competências acima mencionadas e informar aos 

responsáveis pelo gerenciamento da educação se o direito ao domínio de competências 

cognitivas básicas, ou seja, se o direito à aprendizagem, garantido por lei, está sendo 

respeitado. Como afirmam Gomes Neto e Rosenberg, 

 
O objetivo central de um sistema de avaliação é fornecer informações que possam 

orientar as políticas educacionais de modo a apoiar ações que visam à melhoria da 

qualidade do ensino. Sua principal preocupação está relacionada com os 

pressupostos do sistema e, assim, deverá verificar se eles estão sendo respeitados 

(GOMES NETO & ROSENBERG 1995, p. 13, grifos do autor). 

 

Esses argumentos evidenciam a importância social dos exames, atendendo ao que 

Scaramucci (2011) define como consequências sociais, correspondente ao impacto que uma 

avaliação em larga escala, como é o caso da Prova Brasil, pode causar potencialmente no 

processo ensino/aprendizagem, ou seja, efeito retroativo do exame. Sendo que a Prova é um 

instrumento verificador se o direito ao aprendizado está sendo contemplado, cabe à 

comunidade escolar, família e sociedade, direcionar seus olhares para a importância dos 
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resultados aferidos por esses instrumentos, o que pode conferir a ampliação desses direitos. 

Os sistemas de ensino não são os responsáveis pela elaboração das avaliações externas, mas 

eles são convidados a tomar decisões como propostas de melhoramento do ensino a partir 

desses resultados, considerando o seu valor no gerenciamento da educação (GOMES NETO 

& ROSENBERG, 1995; HORTA NETO, 2010; SCARAMUCCI, 2011). 

Nesta pesquisa adotou-se a posição segundo a qual, mesmo que as escolas alcancem 

as metas projetadas, faz-se necessária a análise desses resultados para que se tenha noção de 

que competências os alunos já dominam e também do que pode ser feito para melhorar os 

índices apresentados. A divulgação desses resultados para toda a comunidade escolar também 

é relevante, visto que fomenta a participação e a colaboração de pais, professores e gestores 

no desenvolvimento de projetos educacionais que garantam o direito ao aprendizado. Nesse 

âmbito, a Prova Brasil, voltada à apreensão das características das escolas selecionadas, é um 

mecanismo avaliativo relevante, na medida em que reflete algumas variáveis da educação e o 

seu gerenciamento pelos sistemas de ensino. Acompanhando o desempenho de seus alunos, a 

comunidade escolar pode ter maior comprometimento no processo educativo, pode fiscalizar 

a qualidade da educação oferecida e, ao mesmo tempo, entender quais projetos são 

necessários para um melhor desenvolvimento do ensino/aprendizagem (BRASIL, 2008).  

Com vistas a atender cada área de ensino avaliada, os objetivos da Prova Brasil 

foram definidos conforme observância da quantidade e diversidade de alunos e escolas, 

tomando-se por fundamento o princípio de que cada um desenvolve essa competência de 

forma diferenciada, como é comum aos seres humanos, ou seja, há distintos níveis de domínio 

de competência leitora, sendo importante compreender qual nível corresponde ao domínio da 

competência leitora esperada ao ano cursado. A prova, segundo definição do INEP, objetiva: 

 
Oferecer subsídios à formulação, reformulação e monitoramento de políticas 

públicas e programas de intervenção ajustados às necessidades diagnosticadas nas 

áreas e etapas de ensino avaliadas; produzir informações sobre os fatores do 

contexto socioeconômico, cultural e escolar que influenciam o desempenho dos 

alunos; proporcionar aos agentes educacionais e à sociedade uma visão clara dos 

resultados dos processos de ensino e aprendizagem e das condições em que são 

desenvolvidos; desenvolver competência técnica e científica na área de avaliação 

educacional, ativando o intercâmbio entre instituições educacionais de ensino e 

pesquisa (INEP, 2014). 

 

A prova em si é um teste padronizado composto apenas por itens (questões) 

pertencentes a uma escala e, pela quantidade de acertos ou erros desses itens, é possível aferir 

em que nível o aluno se encontra, sendo que o Ministério da Educação (MEC) definiu como 

meta que, na aplicação da Prova Brasil, pelo menos 70% dos alunos esteja acima do nível 04, 
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que funciona como média de corte como se verifica na matriz de referência enviada para as 

escolas públicas de todo país com o intuito de ajudar na compreensão da Prova: 

 
Diferentes organizações, estados e municípios tem escolhido diferentes pontos de 

corte. Por exemplo, a opção tomada pelo movimento Todos pela Educação. Esta 

organização não governamental, livres de quaisquer pressões e com consultoria 

técnica, definiu que os alunos da 4ª série/5º ano devam ter nota acima de 200 pontos. 

Esses parâmetros foram adotados pelo Plano de Desenvolvimento da Educação 

(PDE) do Ministério da Educação. Na realidade, para considerar a variação natural 

entre os alunos, estabeleceu que, em cada momento em que se olhar a escola, pelo 

menos 70% dos alunos deve estar acima desses níveis (BRASIL, 2008). 

 

Conforme mencionado acima, considerando a diversidade apresentada pela educação 

do país, é importante que se defina um instrumento capaz de revelar sob quais aspectos e em 

qual contexto essa diversidade acontece. Para dar conta dessa problemática foi desenvolvido o 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), que é o parâmetro verificador se as 

metas de qualidade educacional estão sendo atingidas. De acordo com o INEP (2014), nesse 

instrumento estão reunidos dois conceitos de grande relevância para o ensino/aprendizagem e 

no melhoramento da educação como um todo, a saber: o fluxo escolar e as médias de 

desempenho nas avaliações externas alcançadas pelas escolas em determinado ano, a exemplo 

da Prova Brasil, conforme fórmula abaixo:  

 
Tabela. 1 - Fórmula para cálculo do IDEB 

IDEB ji= N ji P ji   0 ≤ N j ≤ 10; 0≤ P j ≤ 1 e 0≤ IDEB j≤ 10 

i = ano do exame (Saeb e Prova Brasil) e do Censo Escolar; 

N ji = média da proficiência em Língua Portuguesa e Matemática, padronizada para um indicador entre 

0 e 10, dos alunos da unidade j, obtida em determinada edição do exame realizado ao final da etapa de 

ensino; 

P ji = indicador de rendimento baseado na taxa de aprovação da etapa de ensino dos alunos da unidade 

j; 

Fonte: download.inep.gov.br/...ideb/...ideb/Nota_Tecnica_n1_concepcaoIDEB. 

De acordo com INEP (2014), o IDEB propicia uma abordagem sintética e de fácil 

assimilação reunindo esses resultados, o que permite traçar metas de qualidade para os 

sistemas de ensino. O cálculo é feito a partir dos dados colhidos no Censo Escolar, 

especificamente a taxa de aprovação da etapa de ensino da escola e as médias de desempenho 

obtidas nas avaliações em larga escala do INEP, que correspondem à Avaliação Nacional da 

Educação Básica (ANEB) e à Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (ANERSC), as 
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quais compõem o Sistema da Avaliação da Educação Básica (SAEB), sendo que cada uma 

possui objetivos específicos. 

A ANEB ocorre de maneira amostral, ou seja, apenas parte dos alunos brasileiros das 

séries avaliadas faz a prova, que tem como principal função avaliar a qualidade, a equidade e 

a eficiência da educação brasileira. Nessa avaliação é apresentado o resultado do país como 

um todo, abrangendo as Regiões Geográficas e as Unidades de Federação, em localizações 

urbanas e rurais, contemplando os alunos de escolas públicas e privadas que cursam a 4ª série/ 

5° ano, 8ª série/ 9º ano do Ensino Fundamental e os alunos do 3° ano do Ensino Médio INEP 

(2014). Esses alunos fazem a prova de Língua Portuguesa com foco em leitura e a de 

Matemática com foco na resolução de problemas. Durante o processo, são aplicadas provas 

para os referidos alunos e questionários para alunos, professores e diretores. Os dados 

reunidos nesses instrumentos indicam o desempenho dos alunos e das escolas em diferentes 

momentos.  

Já a ANERSC/Prova Brasil é aplicada nas escolas públicas de todo o país, com a 

colaboração das Secretarias Municipais de Educação e tem o objetivo de oferecer informações 

sobre a qualidade do ensino/aprendizagem ofertados por cada escola, contribuindo para o 

desenvolvimento de políticas públicas que visem melhorias na educação (INEP, 2014). A 

Prova Brasil é aplicada para alunos da 4ª série/5° ano e 8ª série/ 9° ano, sendo que a de Língua 

Portuguesa enfoca leitura e compreensão de textos e a de Matemática, resolução de 

problemas. Os resultados da Prova Brasil e da ANEB, associadas às informações coletadas no 

Censo Escolar, servem de base para o cálculo do IDEB, conforme definido pelo INEP: 

 
O Ideb é mais que um indicador estatístico. Ele nasceu como condutor de política 

pública pela melhoria da qualidade da educação, tanto no âmbito nacional, como nos 

estados, municípios e escolas. Sua composição possibilita não apenas o diagnóstico 

atualizado da situação educacional em todas essas esferas, mas também a projeção 

de metas individuais intermediárias rumo ao incremento da qualidade do ensino 

(INEP, 2014). 

 

As metas projetadas pelo IDEB assinalam o percurso de evolução dos índices de 

desempenho a serem alcançados pelas escolas públicas brasileiras e tem como referencial uma 

média educacional evidenciada pelos países membros da Organização de Cooperação e de 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), organização internacional composta por 34 países, 

cujo objetivo principal é promover ações através de políticas públicas que contemplem o 

desenvolvimento econômico e social de pessoas por todo mundo (INEP, 2014). O Brasil 

utiliza esse referencial devido ao fato de a maioria dos países membros da OCDE serem 

considerados desenvolvidos e também pelo fato dessa Organização manter um diálogo 
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político democrático com o objetivo de partilhar opiniões sobre quais as melhores práticas a 

serem seguidas visando o melhor desenvolvimento do país.  

Apesar da diferença entre os níveis alcançados por alunos no exterior e alunos 

brasileiros, buscou-se uma aproximação entre esses níveis como indicador de qualidade e 

também para definir uma média de corte. Esse é o parâmetro técnico definido pelo INEP, que 

compara os resultados evidenciados pelos sistemas de ensino do Brasil aos resultados dos 

países da OCDE, com o intuito de agregar qualidade aos sistemas de ensino, por essa razão 

esse parâmetro não é aleatório, seu objetivo está relacionado ao desenvolvimento de políticas 

públicas propostas pelo Ministério da Educação (INEP, 2014). Com base nessas informações 

Fernandes reitera: 

 
Espera-se uma evolução a cada tempo em que ocorrer a divulgação do IDEB, 

buscando alcançar, em 2021, a média 6,0, a ser contemplada na primeira fase do 

Ensino Fundamental e as escolas que alcançarem essa meta devem continuar 

evoluindo até alcançarem, em 2096, a média 9,9 projetada para todas as escolas 

brasileiras (FERNANDES, 2014, p. 03).  

 

Segundo Fernandes (2014), para calcular as metas esperadas para o Brasil, os estados 

e municípios precisam alcançar metas intermediárias que são as médias projetadas por escola 

a cada dois anos, período em que o IDEB é apresentado. A primeira meta projetada partiu do 

IDEB observado em 2005, quando o Brasil alcançou a média de 3,8. Para calculá-las, utiliza-

se uma técnica embasada na função logística, como se comprova no gráfico abaixo: 

 
Gráfico 1 - Comportamento esperado para trajetória do IDEB ao longo prazo 

                   

Fonte: download.inep.gov.br/...ideb/...ideb/Nota_Tecnica_n1_concepcaoIDEB.. 
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Ao longo do tempo, para cada avanço observado, há uma redução gradativa no ritmo 

de crescimento do indicador. De acordo com Fernandes (2014), para o Brasil alcançar a meta 

final em 2021, cada rede de ensino e unidade escolar deve contribuir, através do planejamento 

de suas ações, para o alcance das metas intermediárias a serem contempladas bianualmente, 

até alcançar, em longo prazo a meta final. No estabelecimento dessas metas são levadas em 

consideração as especificidades de cada sistema de ensino e unidade escolar, principalmente o 

IDEB inicial observado em 2005, a meta bianual e o tempo estimado para que cada segmento 

contemple as suas projeções e isso deve que ocorrer a cada aferição do IDEB. Procedimentos 

foram adotados para o cálculo das metas intermediárias bianuais, a exemplo do 

estabelecimento de uma taxa mínima de 66% de aprovação para a projeção de IDEB, e 

também a minimização das médias intermediárias para os primeiros momentos de aferição, 

conforme se observa no gráfico abaixo: 

 
Gráfico 2 - Trajetória do IDEB para o Brasil e Estados: 2005-2096, 1ª fase do Ensino Fundamental. 

 

Fonte: download. inep.gov.br/...ideb/...ideb/Nota_Tecnica_n1_concepcaoIDEB.. 

 

A partir da análise do gráfico observa-se que em 2021, ano definido para que o Brasil 

atinja a meta 6,0, as notas do Estado 1 (5,0) e do Estado 2 (6,8) são divergentes, o que 

evidencia que não é esperado que todos os estados atinjam a meta projetada ao mesmo tempo, 

entretanto, é o esforço de cada estado e cada município que colaborará para que o Brasil 

consiga a nota 6,0 no IDEB em 2021, resultado que dependerá das metas intermediárias, até 

alcançar a meta final em 2096, conforme salienta Fernandes (2014). 

Desse modo, espera-se que as diferenças representadas nas notas das escolas sejam 

convergidas em uma mesma nota (9,9) e, para que as desigualdades evidenciadas no decorrer 
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de todo processo sejam sanadas, faz-se necessário o desenvolvimento de políticas 

educacionais mais eficazes. É nesse sentido que se observa a relevância desse trabalho que, ao 

evidenciar os procedimentos metodológicos e pedagógicos das escolas, pode contribuir para 

que se busquem soluções e estratégias significantes para o alcance das metas intermediárias. 

 

2.1 Um olhar sobre as metas alcançadas pelas escolas pesquisadas 

 

Para alcançar esses níveis avaliados pelo IDEB, os alunos devem ultrapassar etapas 

significativas na aprendizagem da leitura, e esse é um ponto de extrema importância. O que a 

escola e todos aqueles responsáveis pela educação precisam levar em consideração é como 

proceder para fazer com que os alunos avancem em relação ao nível onde se encontram. Os 

resultados da Prova Brasil são divulgados a cada dois anos pelo IDEB, por meio de uma 

tabela com médias estimadas de cada nível de ensino, para que todos os atores envolvidos no 

processo de gerenciamento da educação, principalmente os gestores, possam analisar os 

resultados alcançados e compará-los com edições anteriores, a fim de verificar se houve 

melhoras, o que motivou esses resultados e quais ações precisam ser desenvolvidas.  

Em 2011, a média 3,8 foi alcançada pelo estado da Bahia e pelo município de Ipiaú, 

onde foi realizada esta pesquisa. Quanto às três escolas selecionadas como campo de 

pesquisa, duas alcançaram as metas projetadas para 2011, com média 4,0 e média 3,8 e uma 

ficou abaixo do previsto, com média 3,3, conforme demonstra a tabela abaixo:  

 

Tabela. 2 - Resultados do IDEB do 5º ano do Ensino Fundamental por estado, município e escolas 

pesquisadas.  
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Fonte: http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultado.seam?cid=3762879 

 

O alcance quase que total das metas projetadas para as escolas indica que há uma 

evolução, tanto nos aspectos de matrícula, aprovação e frequência, como também sinaliza 

melhorias dos alunos em competências leitoras e em competências matemáticas. Entretanto, 

quando se analisa a escala de desempenho em competência leitora, se tem um perfil mais 

definido de desempenho encontrado. Nesse sentido, e considerando o foco dessa pesquisa, o 

que interessa é ir além do IDEB, analisar o desempenho dos alunos na referida escala de 

proficiência em leitura, já que esta variável nos dará elementos específicos para verificarmos 

a qualidade do ensino de língua portuguesa de cada escola.  

O MEC estabeleceu que, em cada momento de aferição da Prova Brasil, pelo menos 

70% dos alunos avaliados deve ter nota acima de 200 pontos, o que corresponde ao nível 

quatro na escala de desempenho, como já foi citado no início desse capítulo. Essa meta é o 

que confere, segundo o MEC, a qualidade da escola. Entretanto, não podemos deixar de 

enfatizar, com base nas tabelas seguintes, a constatação de que os níveis alcançados pelos 

alunos encontram-se abaixo do que se espera, mesmo quando o IDEB, que observa a escola 

como um todo, é alcançado. Esse fato merece ser analisado com cautela, para que as escolas 

não confundam os resultados alcançados pelo IDEB como único indicador de melhorias, 

quando o foco é também o domínio de competências leitoras, como se confirma nas tabelas 

abaixo. 
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Tabela. 3- Distribuição percentual dos alunos da Escola na Escala de Proficiência de Língua Portuguesa. 

 

ANOS INICIAIS – ENSINO FUNDAMENTAL 

Escola 01 

NÍVEL PONTOS DA ESCOLA PERCENTUAL (%) 

NÍVEL 9 Maior que 325 - 

NÍVEL 8 300 a 325 - 

NÍVEL 7 275 a 300  

NÍVEL 6 250 a 275 1,6 

NÍVEL 5 225 a 250 2,9 

NÍVEL 4 200 a 225 7,5 

NÍVEL 3 175 a 200 22,4 

NÍVEL 2 150 a 175 32,8 

NÍVEL 1 125 a 150 25,5 

NÍVEL 0 125 ou menos 7,4 

 Média da Escola: 179,70 

Fonte: Elaboração própria, a partir de consultas no site: provabrasil.inep.gov.br 

 

Tabela. 4- Distribuição percentual dos alunos da Escola 2 na Escala de Proficiência de Língua Portuguesa. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir de consultas no site: provabrasil.inep.gov.br 

 

ANOS INICIAIS – ENSINO FUNDAMENTAL 

Escola 02 

NÍVEL PONTOS DA ESCOLA PERCENTUAL (%) 

NÍVEL 9 Maior que 325 - 

NÍVEL 8 300 a 325 - 

NÍVEL 7 275 a 300 - 

NÍVEL 6 250 a 275 - 

NÍVEL 5 225 a 250 - 

NÍVEL 4 200 a 225 8,6 

NÍVEL 3 175 a 200 8,6 

NÍVEL 2 150 a 175 40 

NÍVEL 1 125 a 150 28,6 

NÍVEL 0 125 ou menos 14,3 

 Média da Escola: 152,75 
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Tabela. 5- Distribuição percentual dos alunos da Escola 03 na Escala de Proficiência de Língua 

Portuguesa. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

           
Fonte: Elaboração própria, a partir de consultas no site: provabrasil.inep.gov.br 

 

Tabela. 6- Descrição dos níveis da Escala de Desempenho de Língua Portuguesa-SAEB. 

 

Níveis de Desempenho 

dos alunos em Leitura 
O que os alunos conseguem fazer nesse nível 

 

Nível 1 - 125 a 150 

 

Os alunos do 5º e 9º anos (4ª. e 8ª. séries): 

 localizam informações explícitas em textos narrativos curtos, 

informativos e anúncios;  

 identificam o tema de um texto;  

 localizam elementos como o personagem principal; 

 estabelecem relação entre partes do texto: personagem e ação; 

ação e tempo; ação e lugar. 

 

  

 

ANOS INICIAIS – ENSINO FUNDAMENTAL 

Escola 03 

NÍVEL PONTOS DA ESCOLA PERCENTUAL (%) 

NÍVEL 9 Maior que 325 - 

NÍVEL 8 300 a 325 - 

NÍVEL 7 275 a 300 1,5 

NÍVEL 6 250 a 275 - 

NÍVEL 5 225 a 250 16 

NÍVEL 4 200 a 225 16,2 

NÍVEL 3 175 a 200 20,4 

NÍVEL 2 150 a 175 17,8 

NÍVEL 1 125 a 150 19,3 

NÍVEL 0 125 ou menos 8,7 

 Média da Escola: 165,85 

DESCRIÇÃO DOS NÍVEIS DA ESCALA DE DESEMPENHO DE LÍNGUA 

PORTUGUESA – SAEB 

5º E 9º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
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Nível 2 - 150 a 175    Este nível é constituído por narrativas mais complexas e incorporam 

outros gêneros textuais, por isto, ainda que algumas habilidades aqui 

apontadas já estejam listadas anteriormente, elas se mostraram mais 

difíceis neste intervalo. 

Além das habilidades anteriormente citadas, os alunos do 5º e 9º anos (4ª. 

e 8ª. séries):  

 localizam informação explícita. Exemplo: identificando, dentre 

vários personagens, o principal, e, em situações mais complexas, a 

partir de seleção e comparação de partes do texto; 

 identificam o tema de um texto; 

 inferem informação em texto verbal (características do 

personagem) e não- verbal (tirinha); 

 interpretam pequenas matérias de jornal, trechos de 

enciclopédia, poemas longos e prosa poética;  

 identificam o conflito gerador e finalidade do texto 

 

 

Nível 3 - 175 a 200 

 

Além das habilidades anteriormente citadas, os alunos do 5º e 9º anos (4ª. 

e 8ª. séries):  

 interpretam, a partir de inferência, texto não-verbal (tirinha) de 

maior complexidade temática; 

 identificam o tema a partir de características que tratam de 

sentimentos do personagem principal; 

 reconhecem elementos que compõem uma narrativa com 

temática e vocabulário complexos. 

 

Nível 4 - 200 a 225 

 

Além de demonstrar todas as habilidades anteriores a partir de anedotas, 

fábulas e textos com linguagem gráfica pouco usual, narrativos 

complexos, poéticos, informativos longos ou com informação científica, o 

s alunos do 5º e do 9º anos (4ª. e 8ª. séries): 

 identificam, dentre os elementos da narrativa que contém 

discurso direto, o narrador observador; 

 selecionam entre informações explícitas e implícitas as 

correspondentes a um personagem; 

 localizam informação em texto informativo, com estrutura e 

vocabulário complexos;  

 inferem a informação que provoca efeito de humor no texto; 

 interpretam texto verbal, cujo significado é construído com o 

apoio de imagens, inferindo informação;  

 identificam o significado de uma expressão em texto 
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informativo; 

 inferem o sentido de uma expressão metafórica e o efeito de 

sentido de uma onomatopéia; 

 interpretam história em quadrinho a partir de inferências sobre 

a fala da personagem, identificando o desfecho do conflito; 

 estabelecem relações entre as partes de um texto, identificando 

substituições pronominais que contribuem para a coesão do texto. 

 

 

Nível 5 - 225 a 250 

 

Além das habilidades anteriores, os alunos do 5º e 9º anos (4ª. e 8ª. 

séries):  

 identificam o efeito de sentido decorrente do uso da pontuação 

(reticências);  

 inferem a finalidade do texto; 

 distinguem um fato da opinião relativa a este fato, numa 

narrativa com narrador personagem;  

 distinguem o sentido metafórico do literal de uma expressão;  

 reconhecem efeitos de ironia ou humor em textos variados; 

 identificam a relação lógico-discursiva marcada por locução 

adverbial ou conjunção comparativa;  

 interpretam texto com apoio de material gráfico; 

 localizam a informação principal.  

 

Os alunos do 9º ano, neste nível, ainda:  

 inferem o sentido de uma palavra ou expressão; 

 estabelecem relação causa/consequência entre partes e 

elementos do texto; 

 identificam o tema de textos narrativos, argumentativos e 

poéticos de conteúdo complexo;  

 identificam a tese e os argumentos que a defendem em textos 

argumentativos; 

 reconhecem o efeito de sentido decorrente da escolha de uma 

determinada palavra ou expressão. 
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Nível 6 - 250 a 275 

 

Utilizando como base a variedade textual já descrita, neste nível os alunos 

do 5º e do 9º anos (4ª. e 8ª. séries), além de demonstrarem as habilidades 

anteriores:  

 localizam características do personagem em texto poético;  

 distinguem um fato da opinião relativa a este fato;  

 identificam uma definição em texto expositivo; 

 estabelecem relação causa/consequência entre partes e 

elementos do texto; 

 inferem a finalidade do texto a partir do suporte;  

 inferem o sentido de uma palavra ou expressão;  

 identificam a finalidade do texto;  

 identificam o assunto em um poema; 

 comparam textos que tratam do mesmo tema, reconhecendo 

diferentes formas de tratar a informação;  

 interpretam texto a partir de material gráfico diverso (gráficos, 

tabelas, etc); 

 estabelecem relações entre as partes de um texto, identificando 

substituições pronominais que contribuem para a coesão do texto.  

Os alunos do 9º ano (8ª. série) ainda: 

 estabelecem relações entre partes de um texto, reconhecendo o 

sentido de uma expressão que contribui para a continuidade do texto; 

 estabelecem relações lógico-discursivas presentes no texto, 

marcadas por conjunções, advérbios, etc; 

 reconhecem o efeito de sentido decorrente da exploração de 

recursos ortográficos e/ou morfossintáticos; 

 identificam o conflito gerador do enredo e os elementos que 

constroem a narrativa; 

 identificam a tese e o argumento que defendem em texto com a 

linguagem informal;  

 inferem informação a partir de um julgamento em textos 

narrativos longos;  

 inferem efeitos de ironia ou humor em narrativas curtas; 

 inferem o sentido de uma expressão em texto narrativo longo e 

de vocabulário complexo. 
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Nível 7 - 275 a 300 Além de demonstrar as habilidades dos níveis anteriores, no 5º e no 9º 

anos (4ª. e 8ª. séries), os alunos:  

 inferem informação em texto narrativo longo; 

 identificam relação lógico-discursiva marcada por locução 

adverbial de lugar; 

 advérbio de tempo ou termos comparativos em textos 

narrativos longos, com temática e vocabulário complexos.  

 

Os alunos do 9º ano (8ª. série): 

 inferem informações implícitas em textos poéticos subjetivos, 

textos argumentativos com intenção irônica, fragmento de narrativa 

literária clássica, versão modernizada de fábula e histórias em 

quadrinhos; 

 reconhecem o efeito de sentido decorrente da utilização de uma 

determinada expressão;  

 estabelecem relação causa/consequência entre partes e 

elementos do texto; 

 reconhecem posições distintas entre duas ou mais opiniões 

relativas ao mesmo fato ou tema; 

 comparam textos que tratam do mesmo tema, reconhecendo 

diferentes formas de tratar a informação. 

Nível 8 -300 a 325 Além de demonstrar as habilidades dos níveis anteriores, no 5º e no 9º 

anos (4ª. e 8ª. séries), os alunos:  

 identificam o assunto do texto em narrativas longas com 

vocabulário complexo; 

 inferem informações em fábulas.  

 

Os alunos do 9º ano (8ª. série):  

 inferem o tema de texto poético;  

 inferem a finalidade de texto informativo;  

 identificam a opinião do autor em texto informativo com 

vocabulário complexo;  

 diferenciam as partes principais das secundárias de um texto;  

 interpretam tabela a partir da comparação entre informações;  

 inferem o sentimento do personagem em história em 

quadrinhos;  

 estabelecem relação entre a tese e os argumentos oferecidos 

para sustentá-la;  

 identificam a tese de um texto argumentativo;  
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 identificam o conflito gerador do enredo; 

 reconhecem o efeito de sentido decorrente do uso da pontuação 

e de outras notações. 

 

Nível 9 - 325 a 350 

 

Além das habilidades descritas anteriormente, os alunos da 9º ano (8ª. 

série) localizados neste nível demonstram habilidades de leitura que 

envolvem compreensão global de texto; avaliação e estabelecimento de 

relações entre textos e partes de textos mais longos e com vocabulário 

complexos; inferem informações em diversos contextos; e começam a ler 

com compreensão textos da literatura clássica 

 Fonte: http://provabrasil.inep.gov.br/escalas-da-avaliacao 

 

Comparando os resultados evidenciados e a escala de proficiência, observa-se que a 

maioria dos alunos encontra-se no nível 03, que representa (175 a 200) pontos na Escala de 

Proficiência de Língua Portuguesa. Embora tenha alcançado a meta projetada pelo IDEB, as 

escolas ainda não garantiram a média de corte estabelecida pelo MEC, que prevê 70 % dos 

alunos acima de 200 pontos. É para essa constatação que as atenções de todos aqueles 

responsáveis pelo processo educacional precisam estar focadas, este é um aspecto 

fundamental para a reflexão acerca da proficiência e planejamento de ações que agreguem 

qualidade à escola.  

Esses dados confirmam o que diz Bortoni-Ricardo (2012), ao analisar resultados de 

avaliações externas ocorridas no Brasil, a autora verifica que os alunos do 6° ano apresentam 

competências em leitura e interpretação equivalentes a alunos do 3° e 4° anos, enfatizando 

que, com a divulgação dos resultados pelos sistemas de avaliação, foi colocada em evidência 

a fragilidade no ensino de leitura e compreensão de textos “e mais, quando o sistema faz 

comparação com alunos da mesma faixa etária de outros países, nossos alunos ocupam 

posição inferior [...]” (BORTONI RICARDO, 2012, p. 08). A constatação desses dados faz 

com que os responsáveis pelo gerenciamento da educação e também os seus principais 

usuários se preocupem em buscar um caminho que possa melhorar o quadro em questão e que 

possam utilizar as informações reveladas a favor da construção de um projeto educativo 

embasado no que foi evidenciado. 

Sobre esse aspecto, destaque-se a utilização da matriz de referência que avalia uma das 

etapas fundamentais do ensino de língua materna, que é a competência leitora do aluno e a 

criação de escala de proficiência, que relaciona e interpreta as competências e habilidades 

esperadas por etapa escolar, com o objetivo de orientar a escola sobre a proficiência em 

leitura do aluno, considerando os níveis dessa escala. A análise dessa escala tem um impacto 
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relevante no aprendizado do educando, na medida em que revela para cada uma das áreas 

avaliadas, aqui nos reportamos à Língua Portuguesa, que é o alvo dessa pesquisa, que existe 

uma escala de desempenho que envolve as duas séries, ou seja, dois anos letivos 

correspondentes à aferição da Prova (BRASIL, 2008). A média de proficiência a qual o aluno 

é submetido avalia o que ele é capaz de realizar, ou seja, as competências e habilidades 

reveladas em cada um dos níveis que compõem a referida escala. As médias da escala de 

proficiência foram construídas tomando como base um intervalo de 25 pontos. Já a escala de 

proficiência foi dividida obedecendo a intervalos que vão de 0 a 500 pontos e a lógica 

estatística nessa medida é a TRI
5
. Brasil (2008). Dessa maneira, a proficiência é a média na 

disciplina de língua portuguesa é evidenciada em 10 níveis. O INEP utiliza a mesma escala 

para avaliar os anos iniciais 5° ano e finais 9° ano com o intuito de que os alunos alcancem 

gradativamente níveis mais elevados de acordo com seus respectivos anos cursados. 

Conforme Oliveira (2012), a escala está organizada de acordo com o grau de complexidade, a 

ideia é de que quanto maior o nível alcançado nesse instrumento, mais competências e 

habilidades o aluno conseguiu desenvolver. Por esse parâmetro, quanto mais alto o nível 

atingido pelo estudante na escala de proficiência, significa que ele tem o domínio no nível em 

que se encontra como também já domina as habilidades abaixo desse nível. Entretanto, é 

preciso ter cautela diante desse diagnóstico, para não correr o risco de transformar as 

habilidades descritas na tabela como currículo da escola (ROSTIROLA, SCHENEIDER 

&SARTOREL, 2013). 

 Para os autores o risco que se observa com essa medida é de que as escolas comecem a 

praticar um currículo para cada série como base para resolução dos testes, ou seja, que as 

avaliações externas deixem de avaliar o desempenho e se transformem na própria política 

educacional. O importante é que as escolas analisem, interpretem o nível de proficiência em 

que seus alunos se encontram de maneira a ajudá-los a avançar, e assim, melhorar os índices 

observados. Nesse sentido, é fundamental lembrar a importância das escalas de proficiência 

em expressar de maneira objetiva as competências e habilidades esperadas por etapa de 

escolarização. Entretanto, a ideia é de que a avaliação agregue consequências, 

responsabilização sobre os resultados, e não se limite apenas a informar dados, ou seja, ações 

precisam ser tomadas para melhorar o que foi observado, o efeito retroativo do exame, pois 

esse é o objetivo maior de toda e qualquer avaliação.  Mas isso não significa que ela deva 

ocupar o lugar do currículo praticado na escola, o que pode ser explicado por dois motivos, o 

                                                
5
 Vide quadro, p.26. 
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primeiro, é o reconhecimento de que, por melhor que se apresente o mecanismo avaliativo, ele 

não tem a competência de atender todas as especificidades do contexto aferido. O outro é o 

entendimento de que cada escola possui características únicas de avaliação da aprendizagem 

estabelecidas por mecanismos próprios, construídos com base em suas vivências diárias, de 

planejamento, formação de professores e gestão administrativa. 

 

2.2 As consequências sociais das avaliações externas e o planejamento das ações 

pedagógicas 
 

A reflexão sobre as consequências sociais das avaliações externas requer a 

compreensão das características das políticas de avaliações em larga escala observadas no 

Brasil. Bonamino & Sousa (2012) identificam, ao longo dos anos de implementação e 

utilização das avaliações em larga escala em andamento no Brasil, três fases, definidas pelos 

usos e relações que esse instrumento estabelece com a escola e o currículo escolar.  

Em sua primeira fase, o SAEB buscava um diagnóstico acerca da qualidade de ensino 

ofertado. Seus resultados eram divulgados pela mídia ou outras fontes para fins de consulta 

pública, mas não eram devolvidos para a escola, ou seja, não havia consequências diretas para 

a comunidade e o currículo escolar. É somente a partir da segunda fase que os modelos de 

avaliação passam a apontar para o desenvolvimento de políticas de responsabilização a partir 

dos resultados obtidos em suas aferições, com atribuição de consequências para os agentes 

escolares. O conhecimento desses resultados passou a gerar um movimento de pais, 

professores, gestores e comunidade, de maneira a se posicionarem sobre o que foi observado e 

a se mobilizarem em busca de ações que visassem melhorias na educação. A terceira fase 

caracterizada por Bonamino & Sousa (2012) é também estabelecida através de políticas de 

responsabilização, contudo esse modelo já envolve mecanismos de remuneração com forte 

tendência à compensação, que acontecem a partir do alcance de metas definidas e do 

desempenho alcançado pelos alunos nos testes (ZAPONI; VALENÇA, 2009 apud 

BONAMINO & SOUSA, 2012).  

Por um lado, a Prova Brasil se enquadra no desenho de avaliação da segunda fase, já 

que a observância de seus resultados tem subsidiado a elaboração de políticas educacionais 

mais eficazes, cujas consequências sociais (ou simbólicas) impulsionam a tomada de decisões 

e efetivação de políticas de responsabilização (BONAMINO& SOUSA, 2012, p. 383). Por 

outro lado, a Prova Brasil também se enquadra no modelo de avaliação da terceira fase, já que 

seus resultados também têm sido usados para denotar um ranking entre as escolas, para que 
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alcancem ou superem a meta estabelecida pelo IDEB. Ocorre que esse desenho de avaliação 

pode desencadear um estreitamento do currículo, pressionada para alcançar as metas 

estabelecidas, a escola pode passar a limitar suas ações pedagógicas, passando a “ensinar para 

o teste” o que culmina no efeito retroativo negativo (SCARAMUCCI, 2011; HORTA NETO, 

2010; BONAMINO & SOUSA, 2012; FREITAS 2007; CASASSUS, 2009 apud SILVA, 

2010; DIAS & SOBRINHO, 2000; RISTOF, 1995). Sob esse aspecto, Scaramucci (2011), 

salienta que: 

 
O efeito ou impacto pode manifestar-se de várias maneiras: de forma positiva, 

fazendo com que os alunos estudem mais, preparem-se melhor para as aulas e façam 

as lições de casa; ou de maneira maléfica ou negativa, na medida em que são 

responsáveis por um aumento de pressão e, consequentemente, de ansiedade, 

fazendo com que os alunos se sintam ansiosos por terem que agir sob pressão, com 

resultados negativos em seu desempenho e naquele do professor, que passaria a 

ensinar os conteúdos do exame, ou a “ensinar para o exame”, causando um 

indesejável estreitamento do currículo (ALDERSON & WALL, 1993 apud 

SCARAMUCCI, 2011). 

 

O risco da transferência da responsabilidade dos resultados da Prova Brasil para 

alunos e professores não impede o reconhecimento de sua fundamental importância, na 

medida em que sua aplicação traz para a superfície dos debates o potencial desse mecanismo e 

seus efeitos no currículo escolar. Uma interpretação equivocada da Prova Brasil, que 

desconsidere os aspectos sociais e culturais próprios de cada contexto de ensino, ainda pode 

culminar na negação da autonomia do projeto pedagógico escolar, fomentando o 

desenvolvimento de projetos educacionais calcados em mecanismo de exclusão e de 

competição, sem relação com melhoria do ensino/aprendizagem, ou seja, desencadeia no 

efeito retroativo negativo (ALDERSON & WALL, 1993 apud SCARAMUCCI, 2011). 

 
Em tal perspectiva, as avaliações externas, além da associação mecânica entre 

desempenho em provas e trabalho docente, desprezando frequentemente as 

condições das quais emergem esses resultados, confundem-se com um modelo de 

gerenciamento de recursos humanos, retirando-lhes todo o potencial pedagógico 

(ALAVARSE; BRAVO E MACHADO, 2013, p. 20). 

 

Silva & Zanella (2014), também sinalizam sobre as consequências desse instrumento 

avaliativo, chamando a atenção sobre a importância da divulgação de seus resultados, já que 

estes especificam o desempenho dos alunos e dos professores, o que remete ao caminhar da 

escola, seus procedimentos pedagógicos e gerenciais, além de expor as condições sociais e 

culturais dos alunos e professores. Assim, dessa perspectiva. 

 
Há necessidade de verificar como os outros determinantes que envolvem o espaço 

escolar, tais como: realidade social, formação de professores, estrutura da escola, 

elementos que fazem parte da escola pública brasileira, estão sendo considerados 
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pelo Estado. A lógica é a de que cada meta do Plano Nacional de Educação evolua 

de forma a contribuir, em conjunto, para que o Brasil atinja o patamar educacional 

da média dos países da OCDE, com contextos muito diferentes do Brasil (SILVA & 

ZANELLA, 2014, p. 12). 
 

Uma iniciativa salutar seria o debate entre todos os sujeitos envolvidos nesse processo, 

sobre o diagnóstico observado e o reconhecimento da avaliação de desempenho como um 

parâmetro que, além de alertar a respeito do nível de aprendizagem em leitura, questiona a 

qualidade do ensino ofertado pela escola. Mas que nesse processo, ela não seja a única 

responsável, que não seja o único mecanismo de aferição e reflexão sobre a prática, visto que 

a escola tem uma bagagem histórica de desenvolvimento de aprendizagem construída pelas 

experiências diárias do fazer pedagógico. Pestana (1998) lembra que a presença das 

avaliações externas no contexto escolar deve ser concebida como um documento articulatório 

entre seus resultados e a prática docente, e isso implica não dar ênfase a esse instrumento 

como se fosse o último ultimato, pois sob essa perspectiva, será desprezado o necessário 

debate crítico sobre as relações que se estabelecem entre processos culturais, sociais e 

históricos que abarcam o contexto educacional do país. Assim, Pestana alerta que:  

 
Um sistema nacional de avaliação não responde, nem poderia responder a todas as 

necessidades de informação. Tampouco tem capacidade de apreender toda a 

diversidade e singularidade das escolas. Por isso, tem de ser complementado (...) 

seria preciso que Estados, municípios e escolas promovessem a realização de 

estudos e pesquisas que sustentassem o desenvolvimento de sistemas de avaliação 

capazes de informar sobre questões mais específicas e singulares a cada instância 

(PESTANA, 1998, p. 71). 

 

É importante lembrar o lugar de destaque no processo educativo ocupado por 

professores, diretores e equipe pedagógica, “embora não respondam sozinhos por eventuais 

resultados negativos do ensino”, eles têm um compromisso assumido com a sociedade de 

prestar contas do trabalho desenvolvido junto aos alunos. Esse fato também não pode gerar 

sentimento de culpa pela equipe, ao contrário, deve sinalizar um diálogo entre todos os 

agentes como aponta Horta Neto (2010, p. 98). O importante nesse debate é o reconhecimento 

do potencial dessa avaliação externa, enquanto ferramenta técnica que produz diagnósticos a 

respeito do ensino praticado, que problematiza as ações pedagógicas praticadas no cotidiano 

da escola, instigando um convite de reflexão sobre a prática. Ações como essas podem 

permitir um novo olhar a respeito dos usos que se faz desse instrumento ao passo que também 

apontam para a ressignificação das formas de se conceber a função que as avaliações de um 

modo geral exercem no contexto educacional. 

Fica evidente a função que esse instrumento avaliativo pode estabelecer entre contexto 

escolar e as políticas educacionais. Entretanto, relembrando Silva (2010, p. 433), é importante 



47 
 

ter cautela quando agirmos sobre os resultados, para que se evite princípios de exclusão e o 

não desenvolvimento da aprendizagem e, por outro lado, se afirme a manutenção dos direitos 

e dos deveres de todos os interessados. Dessa maneira, é o uso que se faz desse instrumento 

que vai revelar o seu perfil nas práticas escolares, podendo ser relevante, para a 

ressignificação do ensino-aprendizagem, refletindo a prática e agindo sobre os indicadores, 

como também pode desencadear situações indesejáveis, a exemplo do estreitamento do 

currículo, como já mencionado anteriormente, competição entre as escolas, exposição de 

alunos e professores, no contexto em que se apresenta.  

Esses fatos evidenciam a necessidade de um debate acerca da forma como têm sido 

estabelecidos os trabalhados com as avaliações externas e seus resultados junto ao corpo 

docente e os demais agentes da educação. Já que a escola faz parte das políticas educacionais, 

os seus resultados devem envolver as instâncias federais, estaduais e municipais como 

colaboradores e responsáveis sobre os resultados observados. Umas das sugestões de 

melhorias apontadas por Freitas (2007) está em investir na formação docente. Para isso, é 

preciso viabilizar tanto a formação quanto o trabalho do professor. Faz-se necessário tomar 

medidas cada vez mais articuladas entre o campo do trabalho docente e a sua formação, para 

que se possa ampliar a construção do conhecimento tanto dos alunos como dos professores. 

Essas medidas são importantes para não se correr o risco de permitir que as avaliações 

aconteçam e não se alcancem os objetivos esperados. 

É nesse sentido que Sousa (2010) afirma que as avaliações devem dialogar com a 

prática, de maneira a revelar o que precisa ser ressignificado no caminhar da escola e na 

formação docente. Seus resultados devem funcionar como parâmetros comparativos sobre o 

esperado e o alcançado e também no próprio modo de conceber a avaliação, além de permitir 

que o retrato da qualidade do sistema educacional público ultrapasse os muros das escolas, na 

medida em que os seus resultados instigam um debate entre escola e sociedade. Dessa 

maneira, as consequências sociais das avaliações externas se estabelecem conforme a maneira 

como seus resultados são utilizados, podendo contribuir para a manutenção da gestão da 

qualidade do ensino público ou alimentando as desigualdades educacionais no país.  

Diante do exposto, Revela (2005 apud HORTA NETO, 2010, p. 97) alerta para o fato 

de que, ao agir sobre os resultados das avaliações, é comum que os envolvidos no processo, 

acusem-se mutuamente, negando suas responsabilidades, atribuindo-as aos outros, 

ocasionando conflitos desnecessários e impedindo a evolução do sistema. Em que pesem 

essas ressalvas, não há como negar a importância e a eficácia das avaliações em larga escala 

para o país. Para Bonamino e Sousa (2012) trata-se de uma nova era no contexto das políticas 
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de avaliação, tendo em vista que, em seu formato, evidencia mecanismos de 

responsabilização, que passam a ser articulados aos sistemas de avaliação cobrando, mesmo 

que de forma simbólica, que os responsáveis pelo processo educativo ajam sobre os resultados 

evidenciados, a fim de melhorar os níveis de proficiência diagnosticados. Importa lembrar a 

eficácia do cálculo utilizado pelo IDEB, que une dois elementos condutores da educação, a 

aprovação, conferida através do censo escolar e o desempenho obtido nas aferições da Prova 

Brasil.  

A análise desses resultados fornece dados ao Ministério da Educação, colaborando 

para iniciativas de investimentos e programas de fortalecimentos da educação, a exemplo dos 

recursos oriundos do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) (INEP, 2015). Em meio 

a essas evidências, se faz necessário que a escola conceba essas informações como subsídios 

para melhoria de suas ações, visto que, nesse parâmetro que afere proficiência, torna-se 

acessível, e de maneira objetiva, a classificação dos alunos em níveis de aprendizagem, e 

ainda, o tempo que eles levam para desenvolver essa proficiência.  

 Essa informação é de grande relevância para a ressignificação das ações praticadas, 

não apenas pedagógicas, mas do andamento da instituição de ensino como um todo, tendo em 

vista que a Prova Brasil avalia também professores e gestores através de um questionário 

sociocultural e as informações desse instrumento são mais um trunfo que a escola pode 

utilizar para direcionar suas ações. Outra sugestão na utilização dos dados observados por 

esse sistema avaliativo é o de usar essas informações para o desenvolvimento de outras 

avaliações ou sondagens, adequando-as a realidade da escola e do aluno.  
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3 DISCUSSÃO DOS DADOS DA PESQUISA: USO DA PROVA BRASIL NO 

CONTEXTO PESQUISADO 

 

 Este capítulo destina-se à discussão dos dados coletados durante a pesquisa. Com o 

uso conjunto dos métodos qualitativo e quantitativo, a partir da participação dos entrevistados 

e dos dados colhidos no desenrolar da pesquisa, se buscou elucidar como determinados 

fenômenos ocorrem. Foram confrontados sob a luz da Teoria do Efeito Retroativo 

(SCARAMUCCI, 1998, 2011; ALDERSON & WAL, apud RETORTA, 2003) os resultados 

da Prova Brasil alcançados pelas escolas nas edições 2011/2013, o conteúdo dos Planos de 

Curso de Língua Portuguesa do 5º ano e as questões respondidas no questionário pela 

comunidade escolar. Para Scaramucci (2004, p 203), a concepção dos “impactos sociais, 

políticos e éticos”, ou seja, o efeito retroativo, exercido pelas avaliações nos participantes e na 

sociedade de modo geral, vem se consolidando em pesquisas recentes em relação ao ensino e 

aprendizagem de línguas.  

 De acordo com Alderson & Wal (1992 apud RETORTA, 2003), a Teoria do Efeito 

Retroativo é um mecanismo que traz para a superfície as causas e efeitos positivos ou 

negativos, ou seja, os impactos que exames de alta relevância e avaliações de um modo geral 

exercem no contexto onde são inseridos. No Dicionário Aurélio (p.1231), esse termo refere-se 

a “1. Que retroage; 2. “Que tem efeito sobre fatos passados”. Para Alderson & Wall (1993, 

apud, SCARAMUCCI, 2004), o termo se conceitua como efeito que um teste produz no 

ensino e na aprendizagem e talvez fosse  limitado ao contexto sala de aula, não oferecendo 

impacto para o desenvolvimento de políticas sobre melhorias na educação. O termo impacto, 

para esses autores, está relacionado aos efeitos que esses exames exercem potencialmente nos 

alunos, professores, no desenvolvimento de políticas públicas que visem melhorias na 

educação dentro e fora da escola. Os autores supracitados ainda trazem outra definição para o 

termo em questão: “influência”, que associam às atitudes, percepções, opiniões dos alunos e 

professores a respeito de determinado exame’’ (p.205). Para Avelar (2001, p. 81) “o efeito 

retroativo pode ser definido como a influência ou impacto que um exame exerce sobre o 

processo de ensino e de aprendizagem”, o que configura efeito retroativo positivo. Entretanto, 
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segundo Shoramy (1992. p.514 apud RETORTA, 2003, p.27) os mecanismos avaliativos 

ainda podem trazer efeitos ou impactos negativos: 

 
Quando testes são introduzidos como um instrumento autoritário, são feitos somente 

para julgar, prescrever e ditado de cima para baixo; quando a escrita do teste não 

envolve aqueles que são responsáveis para fazerem mudanças – os professores; 

quando as informações que os testes fornecem não são detalhadas e especificadas e 

não contem um “feedback” e diagnóstico que podem ser utilizados para reparar, é 

difícil esperar que testes irão levar a melhoramentos significativos na aprendizagem. 

  

 O teste concebido dessa maneira relaciona-se como efeito retroativo negativo, seus 

resultados não agregam subsídios que influenciam políticas de melhoria no 

ensino/aprendizagem, como também não fortalece práticas efetivas de planejamento no 

contexto onde se inserem. Entretanto, vários pesquisadores da área do Efeito Retroativo, 

concordam que “exames de alta relevância podem e devem auxiliar em inovações 

educacionais, influenciar o ensino, o aprendizado, atitudes tanto do professor como do aluno, 

autor de material didático entre outras influências” (ALDERSON & WAL, 1992 apud 

RETORTA, 2003 p.27).  

 Importa enfatizar que essa discussão sobre efeito retroativo não se encerra nos 

conceitos acima abordados considerando o campo complexo que o termo carrega, visto que, 

não há na literatura que aborda o referido termo, um consenso sobre seus conceitos. Para esse 

estudo, adotou-se o conceito utilizado por Alderson & Wal (1992, apud RETORTA, 2003) e 

Scaramucci (2011), segundo o qual a Teoria do Efeito Retroativo é aquela que aborda as 

causas e efeitos positivos ou negativos, ou seja, os impactos que exames de alta relevância, a 

exemplo da Prova Brasil, exercem no contexto escolar. 

  Dessa perspectiva, trata-se de investigar como os resultados da Prova são produzidos 

e a dimensão dos seus efeitos, problematizando as evidências e as consequências dessa 

avaliação, elucidando ações atreladas a esse instrumento, que são diretamente ligadas à sua 

aplicação e aos usos de seus resultados, como também, evidenciar ações que fazem parte das 

práticas diárias da escola sem que haja qualquer ligação com seus efeitos. 

 Nos últimos anos têm sido grandes as discussões a respeito das avaliações de 

desempenho e, sobretudo, o significado de validade desse instrumento, ou seja, se o mesmo é 

capaz de observar, tanto o que os idealizadores de um teste esperam que seja aferido com a 

sua aplicação, quanto o uso que se faz após a apresentação do seu diagnóstico. Scaramucci 

(2011) aborda essas questões, discorrendo sobre a validade e validação das avaliações de 

desempenho e elegendo, como contribuição importante a este debate, o conceito de construto 
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que pode ser definido como um fator psicológico atrelado à compreensão da leitura, não 

observável diretamente: 

 
O termo construto refere-se a um construto psicológico, uma conceitualização 

teórica sobre um aspecto do comportamento humano que não pode ser medida ou 

observada diretamente. Exemplos de construtos são inteligência, motivação para o 

rendimento, ansiedade, rendimento, atitude, dominância e compreensão em leitura. 

Validação de construto é o processo de coleta de evidência para dar apoio ao 

argumento de que um teste realmente mede o construto psicológico que os 

elaboradores querem que meça. O objetivo, nesse caso, é determinar o significado 

dos escores ou notas do teste para garantir que eles signifiquem o que o especialista 

esperava que significassem (EBEL & FRISBIE, 1991, grifo dos autores, apud 

SCARAMUCCI, 2011, p. 106).  

 

O construto é o que o exame avalia, ou seja, a capacidade do educando em 

compreender o que está posto diante da leitura. Na Prova Brasil, é aferido pelos descritores da 

Matriz de Referência de Língua Portuguesa, que se constituem como mecanismos precisos de 

medida, desenvolvidos para mensurar a competência leitora. O domínio desses instrumentos 

aponta, de acordo com a sua apresentação na tabela de proficiência, os avanços alcançados 

pelos alunos nos anos cursados (BRASIL, 2008). A validade desse construto será confirmada 

se este instrumento for capaz de medir aquilo que se pretende, ou seja, se revelar aquilo que 

foi intencionado por seus elaboradores, conforme aponta Scaramucci (2011). A validade 

relaciona-se com o que um teste busca medir, a que propósito serve. 

Como resumem as habilidades e competências que precisam ser verificadas a cada ano 

de escolaridade, os descritores devem ser evidenciados detalhadamente, para que se possa 

medir a proficiência em língua portuguesa (BRASIL, 2008). Desse modo, a validade do 

construto se confirma se efetivar as ações as quais se propôs, ou seja, aferir o desempenho em 

proficiência apresentado por alunos que responderam a Prova Brasil. Assim, a validade do 

construto é confirmada através do impacto sobre os resultados do teste, sobre o efeito 

potencial causado por seus relatórios nos contextos aferidos. E isso ocorre a cada ano da 

divulgação dos seus resultados, quando são apresentados para todo país, em sites oficiais do 

Governo Federal, e através de relatórios enviados para as escolas, a nota e o nível de 

proficiência alcançado, ou seja, o indicador de qualidade representado pelo IDEB.   

Os efeitos produzidos pelo teste, a dimensão que seus resultados alcançam, a 

influência que estabelecem sobre o objeto avaliado – nesse caso, escola, alunos, professores e 

sistemas de ensino – confirmam que a validade do teste não se encerra em sua aplicação. 

Segundo Scaramucci:  
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Validade, portanto, não é uma propriedade do teste ou da avaliação, mas do 

significado dos seus resultados. Importante nesse caso é o argumento de validade, 

que tem como objetivo coletar informações a favor ou contra uma determinada 

interpretação dos escores do teste. O que é validado, portanto, são as inferências 

derivadas dos resultados ou outros indicadores, assim como as implicações para 

ação determinadas pela interpretação (SCARAMUCCI, 2011, p. 110-111). 

 

A validade liga-se às implicações de valor e às consequências sociais, ou seja, ao 

efeito que as avaliações externas podem causar potencialmente nas formas de conceber o 

ensino/aprendizagem, no desenvolvimento de projetos educativos, nos programas 

curriculares, assim como nas atitudes das pessoas envolvidas nesse processo revelando seu 

efeito retroativo (SCARAMUCCI, 2011). Considerando que o objetivo desse trabalho é 

analisar os impactos da Prova Brasil como instrumento de gerenciamento de políticas 

educacionais relativas à proficiência em leitura em três escolas da rede pública da cidade de 

Ipiaú, o confronto entre os resultados observados no IDEB dessas escolas, nas duas últimas 

aferições dessa avaliação, nos anos 2011e 2013, planos de cursos e questionários respondidos 

pelos professores na coleta de dados, buscou elucidar os efeitos retroativos positivos ou 

negativos dessa avaliação no contexto pesquisado.  

Entretanto, (SCARAMUCCI, 2011) alerta para o fato de que as consequências de usos 

só podem ser atribuídas às avaliações de desempenho, se de fato, forem confirmadas enquanto 

parâmetros que norteiam a melhoria do ensino praticado. Isso porque há uma construção de 

ações e atitudes que independem desse instrumento; o ideal seria a concepção dessa avaliação 

enquanto mecanismo dialógico entre as ações praticadas pela escola, como ferramenta 

articuladora entre teoria e prática, ao passo que aponta ajustes para a melhoria dessas e revela 

o potencial desse mecanismo avaliativo. 

 A seguir, analisam-se os níveis de proficiência leitora alcançados pelas escolas nas 

últimas aferições do IDEB 2011/2013, fazendo uma interpretação do diagnóstico observado. 

  

3.1 A competência leitora alcançada pelas escolas 

 

Conforme já foi mencionado anteriormente, a competência em leitura dos alunos é 

verificada através de uma Escala de Desempenho de Língua Portuguesa
6
. Nesse instrumento, 

os alunos são agrupados pelas competências já construídas (por ano/série de ensino), assim é 

possível constatar a competência em leitura a partir de um grupo de habilidades que o aluno já 

possui, como por exemplo, a habilidade em ler textos organizados em gêneros específicos. O 

                                                
6
Conferir Tabela 06: Descrição dos níveis da Escala de Desempenho de Língua Portuguesa-SAEB, apresentada 

na p.31 desta dissertação. 
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foco da análise recai sobre as competências que eles são capazes de dominar ao responder as 

questões propostas com determinados graus de complexidade. Esse parâmetro é o que vai 

distinguir um grupo de alunos dos outros e, por consequência, determinar o seu nível de 

proficiência (INEP, 2015). Tomou-se como base para averiguação da proficiência, os índices 

alcançados pelos alunos que responderam a Prova Brasil em tabelas enviadas para as escolas.  

Nesse estudo, foi utilizada como referência para análise, a nota do IDEB referente aos 

anos 2011 e 2013. Os dados serão apresentados em formato de tabela, conforme a seguinte 

ordem: metas projetadas e IDEB observado; distribuição dos alunos por níveis de 

proficiência: dados do município, estado da Bahia e Brasil; distribuição dos alunos do 5º ano 

por níveis de proficiência em língua portuguesa -2013; correspondência dos resultados com os 

níveis alcançados-2013; distribuição dos alunos do 5º ano por nível de proficiência em língua 

portuguesa-2011. Considerando que foram três as escolas pesquisadas, adotou-se a 

nomenclatura E-1, E-2 e E-3, para designar os índices de cada escola. Desse modo, seguem os 

dados coletados de cada uma das escolas. 

 

3.1.1 A proficiência leitora alcançada pela escola E1 

 

A tabela abaixo se refere ao IDEB observado e metas projetadas para a E1, nas 

aferições de 2011/2013: 

 

Tabela. 7- Metas projetadas e IDEB observado – E-1 

 

Fonte: http://ideb.inep.gov.br/resultado/ 

 

 Observa-se que a referida escola conseguiu alcançar as metas projetadas para esses 

anos. 
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Na tabela 9, observa-se a distribuição de alunos por nível de proficiência da E1em 

2013. Esta é a informação que é disponibilizada às escolas em conjunto com a distribuição em 

níveis de proficiência para o município, para o estado e para o Brasil (Tabela 8). 

 

Tabela. 8- Distribuição de alunos por níveis de proficiência: dados sobre Município, Estado País - 2013 

 

Fonte: INEP/material fornecido pela escola 

 

Esses dados são importantes para a escola porque permitem que ela se situe em termos 

dos resultados de proficiência, em comparação com os níveis observados pelo Município, 

Estado e País.  

Tabela. 9- Distribuição dos alunos do 5º Ano do Ensino fundamental por Nível de Proficiência – Língua 

Portuguesa Escola 01 – 2013 

 

Fonte: INEP/material fornecido pela escola 

 

Os níveis acima evidenciados correspondem à proficiência alcançada pela E1 em 

2013. A tabela a seguir relaciona esses índices aos pontos da escala de proficiência de língua 

portuguesa do 5º ano. 
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Tabela. 10 - Correspondência dos resultados da tabela 10 com os  níveis alcançados conforme pontos  da 

escala de proficiência /2013 do MEC. 

NÍVEL PONTOS NA ESCALA PERCENTUAL 

9      Maior que 325        ---------------------- 

8           300 a 325        ---------------------- 

7           275 a 300                 2,66 

6           250 a 275                 6,25 

5           225 a 250                 7,41 

4           200 a 225                 8,91 

3           175 a 200                11,57 

2           150 a 175                24,07       

1           125 a 150                16,9 

Abaixo do nível  01           125 ou menos                22,22 

Fonte: Elaboração Própria a partir de consulta em dados fornecidos pela Escola e Inep. 

 

Ao analisar as tabelas de alcance da proficiência da E1da Prova Brasil, constata-se 

que, em 2013, 25,23% de seus alunos foram identificados com índice acima de 200 pontos
7
 

considerando o nível 4 na  escala de proficiência em língua portuguesa do MEC, sendo  que 

desse percentual, 8,91% dos alunos encontravam-se no nível 4. Já abaixo de 200 pontos, 

considerando a partir do nível 3, encontravam-se 74,76% de seus alunos, destes, 22,22% 

foram identificados abaixo do nível 01 da escala de proficiência. Para o MEC, levando em 

consideração a escala de referência, os alunos localizados abaixo desse nível ainda não 

conseguiram dominar as habilidades mais simples, como por exemplo: localizar informações 

explícitas em textos narrativos curtos, informativos e anúncios; identificar o tema de um 

texto; dentre outras habilidades apresentadas nesse patamar da escala. 

Relembrando o que já foi mencionado no início desse estudo, o MEC adotou uma 

média de corte para cada ano de aferição da Prova, que estabelecia que, pelo menos 70% dos 

alunos da Escola, deveriam atingir mais de 200 pontos da referida escala. Nesse nível, espera-

se que o aluno já tenha conseguido dominar habilidades para essa etapa cursada, conforme 

exemplos: identificar, dentre outros elementos da narrativa que contém o discurso direto, o 

narrador observador; selecionar entre informações explícitas e implícitas, as correspondentes 

a uma personagem; localizar informação em texto informativo, com estrutura e vocabulários 

complexos; além de já ter dominado as habilidades mais simples localizadas nos níveis 

anteriores. Levando em consideração o contingente de alunos com mais de 200 pontos, no 

resultado de 2013, observa-se que o resultado está muito aquém da nota de corte prevista. 

                                                
7
 Rigorosamente a escala de pontos define dois níveis cujos limites são 200 pontos, o que é problemático e pode 

gerar uma distorção na análise de dados. 
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A tabela abaixo apresenta os níveis de proficiência comparados aos pontos da escala 

de proficiência do MEC, alcançados pela E1 em 2011. 

 

Tabela. 11- Distribuição dos alunos do 5º Ano do Ensino fundamental por Nível de Proficiência – Língua 

Portuguesa Escola 01 – 2011 

Escola 01/2011 

NÍVEL PONTOS DA ESCOLA PERCENTUAL (%) 

NÍVEL 9 Maior que 325 - 

NÍVEL 8 300 a 325 - 

NÍVEL 7 275 a 300  

NÍVEL 6 250 a 275 1,6 

NÍVEL 5 225 a 250 2,9 

NÍVEL 4 200 a 225 7,5 

NÍVEL 3 175 a 200 22,4 

NÍVEL 2 150 a 175 32,8 

NÍVEL 1 125 a 150 25,5 

NÍVEL 0 125 ou menos 7,4 

 Fonte: Elaboração Própria a partir de consulta em dados fornecidos pela Escola e INEP. 

 

Com relação aos índices de 2011, observa-se que neste ano, 12% dos alunos 

encontravam-se com pontuação acima de 200 pontos, incluindo o nível 4. Por sua vez, abaixo 

de 200 pontos, incluindo o nível 3, contabiliza-se 88,1% dos educandos, sendo que desse 

índice, 7,4% foram identificados abaixo do nível 1. 

Comparando os dois anos de aferição, verifica-se que em 2011 a E1 apresentou o 

índice de proficiência acima de 200 pontos (considerando o nível 4 e desprezando o nível 3) 

inferior  ao de 2013, sinalizando um avanço, quando se confrontam essas informações. 

Entretanto, quando se compara os alunos abaixo do nível 1, observa-se um recuo da escola, 

visto que em 2011 foram identificados 7,4% de alunos nesse nível e em 2013 observou-se 

22,22%.  

Apesar dessas evidencias, a E1 vem conseguindo alcançar as metas projetadas para 

aqueles anos, fato bastante relevante para essa instituição, o que comprova que está 

empreendendo esforços para alcançar as metas intermediárias e ajudar o Brasil a atingir a 

média 6,0 em 2022, nota que se aproxima do padrão de qualidade dos países membros da 

OCDE, como já foi explicitado no início desse trabalho. Entretanto, faz-se necessário a 
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discussão dos índices de proficiência dessa instituição. É importante enfatizar que os dados 

revelados acima vão comprovar que o alcance das metas não significa necessariamente o 

alcance da proficiência desejada, o que sugere um debate sobre o planejamento do ensino 

praticado, sobretudo, da disciplina de Língua Portuguesa. 

 

3.1.2 A proficiência leitora alcançada pela E-2 

 

A tabela abaixo apresenta as metas projetadas e o IDEB observado da E-2 alcançados 

nas aferições de 2011/2013. 

 

Tabela. 12 - Metas projetadas e IDEB observado– E-2 

Fonte: http://ideb.inep.gov.br/resultado/ 

Esses dados informam que a E2 não conseguiu alcançar as metas projetadas pra 2011 e 

2013. 

Na tabela 14, observa-se a distribuição de alunos por nível de proficiência da E2 em 

2013. Esta é a informação que é disponibilizada às escolas em conjunto com a distribuição em 

níveis de proficiência para o município, para o estado e para o Brasil (Tabela 13). 

 

Tabela. 13- Distribuição de alunos por níveis de proficiência: dados sobre Município, Estado e País-2013 

 

Fonte: http://ideb.inep.gov.br/resultado/ 



58 
 

Esses dados são importantes para a escola porque permitem que ela se situe em termos 

dos resultados de proficiência, em comparação com os níveis observados pelo Município, 

Estado e País. 

 

Tabela. 14 - Distribuição dos alunos do 5º Ano do Ensino fundamental por Nível de Proficiência – Língua 

Portuguesa Escola 02 - 2013 

Fonte: INEP/ Material disponibilizado pela escola. 

 

Tabela. 15 - Correspondência dos resultados da tabela 14 com os  níveis alcançados conforme pontos  da 

escala de proficiência /2013 do MEC. 

NÍVEL PONTOS NA ESCALA PERCENTUAL 

9      Maior que 325        ------------------- 

8           300 a 325        ------------------- 

7           275 a 300        - ------------------ 

6           250 a 275        -------------------- 

5           225 a 250                 4,0% 

4           200 a 225                 4,0% 

3           175 a 200                  8% 

2           150 a 175                  8% 

1           125 a 150                  36% 

Abaixo do nível 1           125 ou menos                  40% 

 

 

Ao analisar as tabelas de alcance da proficiência da E2 da Prova Brasil, constata-se 

que, em 2013, 8% de seus alunos foram identificados com índice acima de 200 pontos 

considerando o nível 4 na  escala de proficiência em língua portuguesa do MEC, sendo  que, 

desse percentual, 4% dos alunos encontravam-se no nível 4. Já abaixo de 200 pontos, 

considerando a partir do nível 03, encontravam-se 92% de seus alunos, destes, 40% foram 

identificados abaixo do nível 01 da escala de proficiência. Relembrando que, abaixo desse 

nível, os alunos ainda não conseguiram dominar as habilidades mais simples localizadas no 

nível 1 da referida proficiência.  

Fonte: INEP/material fornecido pela Escola 
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 A tabela abaixo apresenta os níveis de proficiência comparados aos pontos da escala 

de proficiência do MEC, alcançados pela E2 em 2011. 

 

Tabela. 16 - Distribuição dos alunos do 5º Ano do Ensino fundamental por Nível de Proficiência – Língua 

Portuguesa Escola 2 – 2011 

 
 

                

 

 

 

        

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INEP/material fornecido pela Escola 

 

Comparando os dois anos de aferição, verifica-se que em 2011 a E2 apresentou 8,6% 

o índice de proficiência acima de 200 pontos (considerando o nível 04 e desprezando o nível 

3). Esse índice foi superior a 2013 que apresentou naquela época 8% de alunos nesse nível, 

sinalizando um ligeiro recuo da escola quando se confrontam essas informações. Entretanto, 

quando se compara os alunos abaixo dos 200 pontos, considerando a partir do nível 3, 

observou-se que 91,5% dos educandos, destes, 14,3% foram localizados abaixo do nível 1 na 

aferição de 2011. Nesse aspecto, observa-se um recuo muito maior da escola, visto que em 

2013 observou-se 40% dos alunos com proficiência abaixo do nível 1 da escala. Importa 

lembrar, que para o Brasil alcançar a meta projetada pelo Movimento Todos Pela Educação, 

que é a nota 6,0 em qualidade educacional, Estados e Municípios devem empreender esforços 

para que em 2021 o país conquiste essa meta. Diante disso, é importante que se repense esses 

resultados, pois conforme observado nas tabelas acima, a E-2 não vem conseguindo alcançar 

 

ANOS INICIAIS – ENSINO FUNDAMENTAL 

Escola 2 

NÍVEL PONTOS DA ESCOLA PERCENTUAL (%) 

NÍVEL 9 Maior que 325 - 

NÍVEL 8 300 a 325 - 

NÍVEL 7 275 a 300 - 

NÍVEL 6 250 a 275 - 

NÍVEL 5 225 a 250 - 

NÍVEL 4 200 a 225 8,6 

NÍVEL 3 175 a 200 8,6 

NÍVEL 2 150 a 175 40 

NÍVEL 1 125 a 150 28,6 

NÍVEL 0 125 ou menos 14,3 
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suas metas projetadas, como também está elevando o índice de alunos abaixo do nível 01 da 

escala de proficiência evidenciando um recuo na aprendizagem. 

 

3.1.3 A proficiência leitora alcançada pela escola- E-3 

 

A tabela abaixo informa os resultados do IDEB projetado e das metas alcançadas pela 

E-3 alcançou nas aferições de 2011/2013. 

 

Tabela. 17 - Metas projetadas e IDEB observado – E-3 

Fonte: http://ideb.inep.gov.br/resultado/ 

 

Os dados acima informam que a E3 vem conseguindo alcançar as metas projetadas 

para 2011 e 2013. 

Na tabela 19, observa-se a distribuição de alunos por nível de proficiência da E3 em 

2013. Esta é a informação que é disponibilizada às escolas em conjunto com a distribuição em 

níveis de proficiência para o município, para o estado e para o Brasil (Tabela 18).  

 

Tabela. 18 - Distribuição de alunos por níveis de proficiência: dados sobre Município, Estado e País/2013: 

 

Fonte: INEP/material fornecido pela Escola. 
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Esses dados são importantes para a escola, porque permitem que ela se situe em 

termos dos resultados de proficiência, em comparação com os níveis observados pelo 

Município, Estado e País. 

 

Tabela. 19 - Distribuição dos alunos do 5º Ano do Ensino fundamental por Nível de Proficiência – Língua 

Portuguesa Escola 03 - 2013 

 

 

Tabela. 20 - Correspondência dos resultados da tabela 19 com os níveis alcançados conforme pontos  da 

escala de proficiência /2013 do MEC. 

NÍVEL PONTOS NA ESCALA PERCENTUAL 

09      Maior que 325        ------------------- 

08           300 a 325                 1,67% 

07           275 a 300        - ------------------ 

06           250 a 275                 5% 

05           225 a 250                 6,6% 

04           200 a 225                 8,2% 

03           175 a 200                  9,73 

02           150 a 175                  26,2% 

01           125 a 150                  16,4% 

Abaixo do nível   01           125 ou menos                  26,2% 

Fonte: INEP/material fornecido pela Escola 

 

Ao analisar as tabelas de alcance da proficiência da E3 na Prova Brasil, constata-se 

que, em 2013, 21,47% de seus alunos foram identificados com índice acima de 200 pontos
8
 

considerando o nível 4 na  escala de proficiência em língua portuguesa do MEC, desse 

percentual, 8,2% dos alunos encontravam-se no nível 4. Já abaixo de 200 pontos, 

considerando a partir do nível 3, encontravam-se 78,53% de seus alunos, destes, 26,2% foram 

identificados abaixo do nível 1 da escala de proficiência, ou seja, esses alunos ainda não 

conseguiram dominar as habilidades mais simples localizadas nesse nível. 

                                                
8
 Rigorosamente a escala de pontos define dois níveis cujos limites são 200 pontos, o que é problemático e pode 

gerar uma distorção na análise de dados em relação ao ponto exato de corte informado pelo MEC. 
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A tabela abaixo apresenta os níveis de proficiência comparados aos pontos da escala 

de proficiência do MEC, alcançados pela E3 em 2011. 

 

Tabela. 21- Distribuição dos alunos do 5º Ano do Ensino fundamental por Nível de Proficiência – Língua 

Portuguesa E3 – 2011 

 
 

                

 

 

                                

Fonte:INEP/material fornecido pela Escola 

 

Com relação aos índices de 2011, observa-se que neste ano, 33,7% dos alunos 

encontravam-se com pontuação acima de 200 pontos, incluindo o nível 4. Por sua vez, abaixo 

de 200 pontos, incluindo o nível 3, contabiliza-se 66,2%, sendo que desse índice, 8,7% foram 

localizados abaixo do nível 1.   

Comparando os dois anos de aferição, verifica-se que em 2011 a E3 apresentou o 

índice de proficiência acima de 200 pontos (considerando o nível 4 e desprezando o nível 3) 

superior ao de 2013, sinalizando um recuo da escola, quando se confrontam essas 

informações. Outro indicativo de recuo no aprendizado foi observado quando se compara os 

alunos abaixo do nível 1 da escala de proficiência, visto que em 2011 a escola apresentou 

8,7% de alunos e em 2013 evidenciou-se 26,2% de educandos nesse nível. Apesar dessas 

evidencias, a E3 vem conseguindo alcançar as metas projetadas conforme se confirma na 

tabela de metas projetadas e IDEB observado, fato bastante relevante para essa instituição, o 

que comprova que vem melhorando seus índices. Entretanto, faz-se necessário a discussão a 

 

ANOS INICIAIS – ENSINO FUNDAMENTAL 

Escola 3 

NÍVEL PONTOS DA ESCOLA PERCENTUAL (%) 

NÍVEL 09 Maior que 325 - 

NÍVEL 08 300 a 325 - 

NÍVEL 07 275 a 300 1,5 

NÍVEL 06 250 a 275 - 

NÍVEL 05 225 a 250 16 

NÍVEL 04 200 a 225 16,2 

NÍVEL 03 175 a 200 20,4 

NÍVEL 02 150 a 175 17,8 

NÍVEL 01 125 a 150 19,3 

NÍVEL 0 125 ou menos 8,7 
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respeito dos níveis de proficiência alcançados, visto que, na ultima aferição, elevou o número 

de alunos considerados abaixo do nível 1 da escala de proficiência. Com base na análise 

desses dados, comprova-se que o alcance das metas não significa necessariamente o alcance 

da proficiência desejada, como já foi mencionado nos capítulos anteriores, fato que sugere um 

debate sobre o planejamento, sobre o ensino praticado, sobretudo, da disciplina Língua 

Portuguesa. Embora parte das escolas analisadas tenha superado as metas projetadas pelo 

IDEB deve-se evitar tomar como padrão de melhoria apenas esse indicativo, para não correr o 

risco de se afastar de um dos maiores objetivos da educação, que é garantir o aprendizado. 

Um ponto que merece destaque nessa discussão é com relação às metas projetadas 

para as escolas a partir do IDEB observado em 2005. Recordando o diagnóstico apresentado 

naquela época, constata-se um índice de proficiência muito baixo, por essa razão é que as 

metas divergem de uma escola para outra, pois tomou-se como base as notas observadas 

naquele contexto. Entretanto, é importante que não se nivele o caminhar da escola 

concebendo exclusivamente aquele índice, tendo em vista que em uma década, foram grandes 

os investimentos observados na educação, a exemplo do crescimento do número de 

professores graduados e especialistas além dos inúmeros cursos de formação continuada 

oferecidos pelo governo Federal nessa área. Esse argumento chama a atenção para um olhar 

cauteloso sobre essas metas estabelecidas, já que a nivelação do aprendizado com base nesses 

índices pode de certa forma, inibir empreendimentos para o alcance de índices mais altos na 

aprendizagem. 

Outro ponto que merece reflexão, é o fato de que, ao longo do tempo, para cada 

avanço observado, há uma redução gradativa no ritmo de crescimento do indicador, conforme 

afirma Fernandes (2014). Considerando que com base nos últimos dados do IDEB, o alcance 

das metas não garantiu necessariamente o aumento no nível de proficiência em língua 

portuguesa, fato que precisa ser discutido urgentemente entre as redes de ensino e as unidades 

escolares, considerando também a redução gradativa do crescimento do indicador, já 

explicado anteriormente no inicio desse trabalho, pode-se acarretar problemas no rendimento 

da aprendizagem, se com o ritmo acelerado do indicador as metas foram alcançadas, mas não 

garantiram, necessariamente, o avanço na proficiência, com a redução desse ritmo o problema 

pode ser ainda maior podendo culminar na estagnação do empreendimento de ações que 

visem melhorias na proficiência. Sob esses aspectos, é importante que se tenha parcimônia na 

análise desses resultados ao considerar apenas as metas projetadas e o IDEB observado como 

garantia do aprendizado.  
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Mesmo considerando a relevância da Prova Brasil, como política de Avaliação 

Externa, esse sistema de avaliação não responde a todas as singularidades vivenciadas no 

contexto escolar, como argumenta Pestana (1998), a ideia é que ela sirva como mais um 

instrumento em que uma das funções é problematizar o ensino/aprendizagem, e nesse sentido, 

precisa ser concebida como uma ferramenta articulatória entre o fazer pedagógico e os 

resultados dos indicadores diagnosticados. A importância de se conceber os diagnósticos 

evidenciados através da Prova Brasil, como um dos termômetros que medem o quanto as 

ações dentro do contexto de cada escola estão sendo eficazes, é tentar elucidar até que ponto 

as ações de planejamento contemplam o desenvolvimento da aprendizagem, o quanto 

assegura o direito ao aprender. 

 

3.2 Lidando com os Questionários e Planos de Curso das Escolas Pesquisadas  

 

 Conforme já foi explicado na introdução desse trabalho, a motivação para essa 

pesquisa surgiu da inquietação da pesquisadora em compreender por que o nível de 

proficiência em leitura dos alunos do 6º ano do ensino fundamental encontra-se bem abaixo 

do que é esperado para essa etapa cursada, tendo em vista que a maioria desses alunos são 

egressos de escolas que vem alcançando as metas projetadas pelo IDEB nos últimos anos. Daí 

nasceu o desejo em tentar compreender como se estabelece a relação entre o diagnóstico 

apresentado pela Prova Brasil e o planejamento escolar. Para atender essa inquietação o 

objetivo desse estudo foi: Investigar os impactos da Prova Brasil como instrumento de 

gerenciamento de políticas educacionais mais eficazes em práticas escolares relativas à 

proficiência em língua portuguesa em três escolas da rede pública municipal na cidade de 

Ipiaú.   

 Para atender o objetivo acima, foi realizada uma coleta de dados nas três escolas 

municipais, conforme já explicado no inicio desse trabalho. A população investigada nesta 

pesquisa é composta por três professores que ministram as aulas de Língua Portuguesa em 

cada uma das três escolas selecionadas, além dos três coordenadores e dos três diretores das 

respectivas escolas, compondo ao todo 09 participantes. Os nomes dos sujeitos entrevistados 

não serão divulgados, com o intuito de preservar suas identidades. O critério de inclusão do 

sujeito professor nesta pesquisa deveu-se ao fato de ministrar aulas dessa disciplina no Ensino 

Fundamental da rede pública de ensino. Já os coordenadores e diretores foram escolhidos por 

serem os responsáveis pela gestão administrativa e pedagógica da unidade escolar. 
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 Antes de iniciar o processo coleta de dados, foi feita uma visita às escolas 

participantes com o objetivo de apresentar aos diretores a proposta da pesquisa e o Termo de 

Anuência, solicitando o consentimento para o prosseguimento da pesquisa. De posse da 

autorização, os demais participantes do estudo tomaram conhecimento sobre o tipo de 

pesquisa que seria desenvolvida, que poderiam ter acesso aos dados da pesquisa e inclusive se 

desligarem da mesma, caso ocorresse algum constrangimento. Após o consentimento dos 

participantes, foi feito um agendamento para visita nas respectivas escolas com o objetivo de 

apresentar o questionário, explicar eventuais dúvidas e combinar a data para o recolhimento 

desse instrumento e dos Planos de Curso.  

Os Planos de Curso foram transcritos, de maneira individual, por escola e por docente. 

Fragmentos dos Planos de Curso, com foco nos objetivos e competências esperadas para o 

ano cursado, com o objetivo de localizar como a Escola aborda a Prova Brasil nesse 

instrumento. Os dados evidenciados foram acompanhados por comentários e inferências. Os 

questionários foram apresentados, inicialmente, com a pergunta e suas respectivas respostas 

que foram transcritas preservando as identidades dos participantes. Em seguida, foram 

cotejadas as respostas concedidas ao questionário com os Planos de Curso das respectivas 

Escolas, acompanhadas de comentários e inferências sobre as evidencias apontadas no 

processo de cotejo.  

O confronto das informações fornecidas pelos professores por meio das respostas aos 

Questionários e da análise dos Planos de Curso produziu informações importantes para que se 

compreenda até que ponto a Prova Brasil exerce influência sobre o processo 

ensino/aprendizagem, e ainda, os efeitos que causa nos alunos e professores, além de verificar 

se seus resultados servem de diagnóstico para melhorar os índices de proficiência observados. 

Relembrando o que já foi relatado no início desse estudo, entende-se o Plano de Curso 

como a ferramenta de trabalho com a função de referenciar os objetivos, as metodologias, os 

conteúdos, procedimentos e técnicas a serem utilizadas no desenvolvimento do 

ensino/aprendizagem de acordo com o contexto de cada escola (Brasil Escola 2015). Sob 

esses aspectos, o planejamento das ações pedagógicas no contexto escolar é de profunda 

relevância, é a teorização da prática e se constitui através da ação do professor visando 

“decidir acerca dos objetivos a serem alcançados pelos alunos, conteúdo programático 

adequado para o alcance dos objetivos, estratégias e recursos que vai adotar para facilitar a 

aprendizagem, critérios de avaliação, etc.” (GIL, 2012, p. 34). 

É importante lembrar que os Planos de Curso de Língua Portuguesa do 5º ano das 

Escolas pesquisadas são construídos no início de cada ano letivo na semana pedagógica das 
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Escolas, e se constituem como uma sistematização de uma proposta geral com foco no 

aprendizado esperado para o ano em curso. Nesse instrumento é apontado um objetivo geral 

para disciplina que atende e especifica o que se pretende desenvolver quanto ao aprendizado 

dos alunos por meio de ações adequadas à realidade em que se insere. Em síntese, esse 

objetivo evidencia as competências e habilidades a serem desenvolvidas durante o ano letivo. 

Na construção do Plano Anual é feita uma consulta na Proposta Curricular do Município, no 

Projeto Político Pedagógico da Escola, dentre outros documentos oficiais, a exemplo dos 

PCNs e das Orientações Curriculares da Educação Básica. São considerados também, os 

conhecimentos construídos pelo professor sobre a disciplina e o contexto escolar. Busca-se 

dentre outras ações, ao analisar o Plano de Curso, verificar se, dentre os objetivos esperados 

para o ano, estejam presentes indicações relativas à Prova Brasil, competência leitora e metas 

do IDEB. 

Conforme informado no início desse trabalho, as três escolas aqui pesquisadas têm três 

professores de língua portuguesa, do 5º ano, um por escola, dessa maneira, serão analisados 

três Planos de Curso desenvolvidos pelos referidos docentes. A partir desse ponto, no intuito 

de preservar os participantes da Pesquisa e, obedecendo ao que foi estabelecido pelo Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido, lido e assinado pelos participantes, os sujeitos são 

apresentados da seguinte maneira: Docente 1 (D 1); Docente 2 (D 2); Docente 3 (D 3); 

Coordenador 1 (C 1); Coordenador 2 (C 2); Coordenador 3 (C 3); Gestor 1 (G 1); Gestor 2 (G 

2); Gestor 3 (G 3). Já os Planos de Curso, a cada momento que se fizer referência a eles, serão 

assim apresentados: Plano Um (P 1); Plano Dois (P 2) e o Plano Três (P 3). Seguindo esse 

padrão, as Escolas pesquisadas serão apresentadas da seguinte maneira: Escola 1 (E 1); Escola 

2 (E 2); Escola 3 (E 3). 

De um modo geral, os planos de curso das escolas apresentam-se com a seguinte 

estrutura: objetivo geral, evidenciando o que se espera durante o ano letivo; objetivos 

específicos, determinado para cada ação desenvolvida; conteúdo, onde são elencados os 

conteúdos a serem trabalhados durante o ano letivo; metodologia, onde se apresentam as 

formas, as maneiras, os métodos a serem utilizados para alcance dos objetivos estabelecidos; 

competências e habilidades a serem desenvolvidas durante o ano; e, por fim, a avaliação, que 

compreende todos os instrumentos e mecanismos que o professor utilizará a fim de verificar 

se os objetivos estão sendo atingidos ao longo da disciplina.  

Para essa pesquisa, levou-se em consideração na análise dos planos os objetivos da 

disciplina, e as competências e habilidades esperadas para o ano cursado. Pretende-se 

verificar se, na construção desses elementos, foram levados em consideração o relatório da 
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Prova Brasil seus objetivos e seus resultados em relação ao diagnóstico da Escola, dentre 

outros pontos importantes para o desenvolvimento da competência leitora em língua 

portuguesa, a saber, uma avaliação prévia sobre o que os alunos já sabem e a partir desse 

ponto, desenvolver ações específicas para atender o diagnóstico observado e tentar 

proporcionar o avanço na aprendizagem. 

Ocorre que pela rotatividade dos professores do 5º ano nas Escolas aqui pesquisadas, 

não foi possível analisar planos de curso de anos anteriores a 2015, pelo motivo de não poder 

confrontar os referidos planos desenvolvidos pelos mesmos professores que responderam aos 

questionários. Outro fato ocorrido na coleta de dados em relação aos Planos de Curso foi a 

constatação de que  a Escola 3, não faria neste ano, o plano anual, e sim, por unidades, nesse 

caso tomou-se como base, para análise, os planos da primeira  unidade. 

Já na (E 2), a professora entregou os planos referentes a  primeira e segunda unidade 

e, como se afastaria no fim da segunda unidade, apenas esses planos foram analisados. Por 

conta desses condicionantes, só foi possível analisar os planos de unidade dessas Escolas e 

não os de cursos, visto que estes não foram desenvolvidos no início do ano, com exceção da 

(E 1) que entregou o plano de curso como era esperado. 

 

3.2.1 Apresentando o plano de curso da Escola 1 

 

Em síntese, o objetivo geral da disciplina Língua Portuguesa para as quatro unidades 

da E1, de acordo com a P1 busca garantir ao aluno a aprendizagem de leitura e escrita, 

conforme se observa em: 

 
Garantir de fato a aprendizagem da leitura e da escrita participando de diferentes 

situações de comunicação oral e escrita, possibilitando participação plena no mundo 

letrado;Valer-se da linguagem para melhorar a qualidade de suas relações pessoais, 

sendo capaz de expressar seus sentimentos, experiências, ideias e opiniões; Garantir 

o domínio da linguagem oral e escrita dando acesso a uma vida social plena com as 

habilidades necessárias a construção do conhecimento. 

 

Em competências e habilidades esperadas para o ano em questão observa-se: 

 
Competências: Construção de um texto a partir de um tema em diferentes 

linguagens, expressando clareza e sequência lógica. Habilidades: Relatar situações 

em vividas expressando opiniões com clareza e sequência lógica. Competências: 

Compreensão da funcionalidade de leitura e da escrita através dos diversos usos da 

linguagem em seu cotidiano, com expansão de ideias, sentimentos e pensamentos 

seus e de outras pessoas. Habilidades: Identificar os usos da linguagem em contextos 

variados. Competências: Modificação de textos introduzindo novos personagens a 

ação, transformando o espaço da história. Competências: Percepção de textos 

diversos e diferentes usos da linguagem respeitando as regras básicas de 
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concordância nominal e verbal da norma padrão. Habilidades: Utilizar em frases as 

regras de concordância nominal e verbal (P 1, D 1). 

 

Não há registros, nesse Plano de Curso, sobre o relatório da Prova Brasil de anos 

anteriores, sobre os níveis de proficiência alcançados pelos alunos e indicadores apresentados 

pelo IDEB. Da mesma forma, não se faz referência a atividades que poderiam estar 

relacionadas à realização da prova neste ano. 

 

3.2.2 Apresentando os planos de curso Escola 2 

 

O Objetivo Geral do Plano de Curso (P 2) da disciplina Língua Portuguesa da Escola 

02 busca utilizar a linguagem oral e escrita com eficácia e saber adequá-las às intenções e 

situações comunicativas, expressando sentimentos, opiniões, defendendo ponto de vista, 

conforme se apresenta em: 

 
Utilizar a linguagem oral e escrita com eficácia e saber adequá-las às intenções e 

situações comunicativas que requeiram conversa em grupo, expressar sentimentos e 

opiniões, defender pontos de vistas, relatar acontecimentos, expor sobre temas 

estudados ao respeitar valores, normas e atitudes; Produzir texto escrito coerente e 

respeitar o leitor, o objeto da mensagem, a escrita alfabética e o gênero previsto na 

unidade; Adquirir noções ortográficas (P 2, D 2). 

 

Em competências e habilidades observa-se: 

 
Competência: Compreender as variedades linguísticas, com as quais se defrontam 

em diferentes situações de participação social, interferindo nas situações de quem as 

produz. Habilidade: Desenvolver atividades diversificadas como: leitura silenciosa, 

oral, coletiva, perguntas, associações, escolhas de resposta correta, ordenação de 

fatos, identificação de afirmações verdadeiras a respeito do texto, análise de falas e 

atitudes de personagens, questões opinativa, entre outras. Competência: Melhorar a 

qualidade dos conhecimentos adquiridos através da prática de reflexão e análise 

crítica; Habilidade: Observar a partir da leitura, os diferentes tipos de textos e suas 

estruturas. Competência: Ler e compreender textos práticos como (cartas, 

telegramas, bilhetes, avisos, etc.); Escrever observando segmentação do texto em 

palavras e frases, preocupando-se com a forma ortográfica e ortofônica. Habilidade: 

Elaborar diferentes tipos de textos a partir de sugestões, leituras. Gravuras, 

pesquisas, entre outras. Competência: Empregar corretamente as letras nas palavras 

e expressões. Habilidade: Criar situações para que o aluno reconheça e empregue 

corretamente e estudo ortofônico. Competência: Entender o significado e a 

utilização de cada uma das palavras confrontadas e empregá-las corretamente em 

atividades. Habilidade: Utilizar a linguagem escrita para auxiliar a compreensão de 

textos orais. Competência: Distinguir palavras quanto ao número de sílabas, letras e 

fonemas. Habilidade: Consultar dicionário e enciclopédia para ampliar o 

vocabulário. Competência: Reconhecer as palavras quanto ao número de sílabas 

etonicidade visando a acentuação gráfica. Habilidade: Opinar e se posicionar 

criticamente diante das informações do texto (P2, D2). 
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No o campo das competências e habilidades no referente plano, nota-se uma 

aproximação com o que se propõe os descritores da Matriz de Referência de Língua 

Portuguesa proposta pelo MEC. 

 
Localizar informações explícitas em um texto D1; Inferir o sentido de uma palavra 

ou expressão D3; Inferir uma informação implícita em um texto D4; (propagandas, 

quadrinhos, foto, etc.). Interpretar texto com auxílio de material gráfico diverso D5; 

Identificar a finalidade de textos de diferentes gêneros D9 (INEP 2015).  
 

Não foi evidenciada, no registro das ações desse plano, nenhuma relação com o 

relatório do IDEB e o nível de proficiência em língua portuguesa alcançado pelos alunos em 

avaliações anteriores. 

 

3.2.3 Apresentando os planos da Escola 3 

 

O objetivo Geral, para o ano letivo de 2015 da disciplina Língua Portuguesa do 5º ano 

da (E 3), conforme o (P 3), constitui-se em utilizar a linguagem oral e escrita com eficácia e 

saber adequá-la às intenções e situações comunicativas, como se verifica em: 

 

Utilizar a linguagem oral e saber adequá-la às intenções comunicativas que 

requeiram conversas em grupo, defender pontos de vistas, relatar acontecimentos; 

Expressar sentimentos e opiniões, defender pontos de vista, relatar acontecimentos 

(P.3, D3). 

 

Em competências e habilidades observa-se: 

 
Competência: Compreensão do que houve, argumentando e tirando conclusões em 

situações vivenciadas ou relacionadas a textos lidos e ouvidos. Habilidade: 

Construção de um texto a partir de um assunto ou tema em diferentes linguagens, 

expressando clareza e sequência lógica. Competência: Fazer a síntese de um texto 

ouvindo, a partir da ideia principal. Habilidade: Reconta histórias lidas e ouvidas; 

Cria e recria início, meio ou fim para as histórias incompletas; Dramatiza diálogos a 

partir de um texto (P. 3, D. 3). 

 

Evidencia-se, a partir dos trechos acima apresentados, o planejamento da professora 

em trabalhar a língua e o texto como elementos de inserção social. Nenhuma referência é feita 

à prova Brasil. 

 

3.2.4 Sistematizando as Respostas dos Questionários 

 

Para esta análise, tomou-se como base as respostas dos professores, coordenadores e 

diretores das Escolas Pesquisadas aos questionários respondidos. A seguir, são apresentadas 
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as perguntas, obedecendo à ordem em que foram apresentadas e em seguida, a transcrição das 

respostas dos respectivos professores. 

 

Pergunta número 01: 

 

O nível de letramento dos alunos é levado em conta na elaboração do plano anual de língua 

portuguesa? De que maneira? 

De diferentes formas possíveis de intervenções nas práticas de sala de aula, tendo 

como objetivo a construção de um projeto que conduza a melhoria no processo de 

aprendizagem dos alunos (D1). 

 

Sim. Considerando sempre o que os alunos aprenderam até o momento, [...] Saber 

replanejar sempre, estabelecendo prioridades das necessidades de aprendizagem dos 

educandos (D3). 

Com certeza, elaborarmos um planejamento [...] Levamos sempre em consideração 

os conhecimentos prévios dos nossos educandos (C3). 

 

Sim analisando com antecedência o desempenho de aprendizagem do aluno, é 

elaborado o plano de curso [...] (G2). 

 

Para essa pergunta, as respostas dos diretores, coordenadores e a maioria dos 

professores, indicam que é levado em consideração o nível de proficiência dos alunos, 

considerando o que eles já sabem e estabelecendo prioridades para se alcançar êxito no final 

do ano letivo. Duas respostas divergiram dessas afirmações. Ao responder sobre o nível de 

proficiência dos alunos na construção do Plano Anual, uma docente afirmou que nem sempre 

essa proficiência é levada em consideração. Ela explicou que o referido Plano é construído 

levando em consideração a Proposta Curricular da Escola, documento elaborado pela 

Secretaria de Educação, em que constam os conteúdos a serem trabalhados em cada ano 

cursado, além das competências e habilidades esperadas.  Por conta disso, é considerado o que 

é importante que o aluno saiba no 5º ano, ou seja, quais competências e habilidades eles 

precisam dominar no ano que será cursado. D2 afirma: 

 
Nem sempre. O plano anual é construído a partir da proposta curricular da Escola. 

Não se discute o rendimento da turma. Acredito que o professor pensa no geral que 

o que é importante o aluno aprender no 5º ano, levando em consideração o que 

pouco sabe a respeito do nível de proficiência (D 2). 

 

 Quando perguntada sobre essa mesma questão, uma entrevistada afirmou que “em 

parte”, o nível de proficiência dominado pelos alunos é levado em consideração. Justificou a 

sua resposta esclarecendo que o Plano Anual é construído partindo do pressuposto de que os 

alunos já tenham adquirido as habilidades necessárias para cursar o ano em questão, o que é 
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estabelecido pela Proposta Curricular da Escola. Informou que sempre é feito um diagnóstico 

para “verificar o nível real” em que o aluno se encontra, e “possível” necessidade de se rever 

a Proposta Curricular.   

 
Em parte, sim, pois, primeiramente, se parte do pressuposto de que os alunos tenham 

adquirido as competências necessárias para a série em questão, estabelecidas pela 

proposta curricular. No entanto, é sempre realizada uma avaliação diagnóstica para 

se verificar o nível real de conhecimento da turma e a possível necessidade de 

adequação da proposta (C 2 ). 

.  

Pergunta número 02: 

A escola utiliza os resultados da prova Brasil na elaboração deste plano? De que maneira? 

Sim. Como instrumento de gestão e como aliada no trabalho pedagógico em sala de 

aula (D3). 

Sim. [...] Aderindo à luta pela qualificação da educação do município (D1). 

 

Sim. Após observar as dificuldades dos alunos [...] (G2). 

 

Sim. Refletindo na mudança de postura nas situações de ensino-aprendizagem (C2). 

 

A maioria das respostas afirmou que sim, que a Escola utiliza os resultados da Prova 

na elaboração do Plano. Uma entrevistada, respondeu que a Escola utiliza o material enviado 

pelo MEC, mas não especificou a que material se refere e como é utilizado.  

 
Sim. Através do material do MEC enviado para as escolas públicas (D1). 

 

Duas repostas foram divergentes em relação às respostas dadas até agora. Uma 

entrevistada afirmou que raramente se utilizam os resultados da Prova, e, quando isso 

acontece, ocorre no ano de sua aplicação. Mas afirmou que parte dos descritores cobrados 

nessa avaliação externa acaba sendo contemplados no Plano de Curso.  

 
Raramente, já que a preocupação maior com esses resultados acontece no ano de 

aplicação da prova. No entanto, acredito que de forma indireta os descritores acabam 

sendo, em parte, contemplados na proposta anual (C1). 

 

Outra docente, foi categórica ao afirmar que a Escola não utiliza os resultados da 

Prova Brasil. Que, apesar de saber a meta que precisa ser alcançada, não há estudos 

específicos a esse respeito, informou também, que é bem comum a aplicação de simulados da 

Prova.  

 
Não. A escola sabe a pontuação da prova e a meta que precisa ser alcançada. Não 

acontece um estudo mais profundo a respeito dos descritores. O que é bem comum 

acontecer é a aplicação dos simulados (D2). 
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Pergunta número 03:  

 

A escola ou a secretaria de educação do município promove algum tipo de capacitação para 

trabalhar com os resultados da prova Brasil? Como você utiliza esses conhecimentos? 

 
Não. A secretaria encaminha para a escola sugestões de simulados e a lista de 

descritores que devem ser trabalhados (D2). 

 

Não. No ano que acontece a prova nós trabalhamos com os descritores (D1). 

 

Capacitação não. A escola apenas promove estudo desses resultados em momentos 

de atividades complementares com os professores (C1). 

 

Às vezes, através de reuniões e questionamentos sobre os resultados da Prova Brasil. 

Até o momento não houve nenhum tipo de capacitação para ser trabalhado (G1). 

 

A maioria das respostas foi negativa a essa pergunta. Professores, coordenadores e 

diretores foram categóricos ao afirmar que não há uma capacitação para a utilização dos 

resultados da Prova. Uma entrevistada afirmou que, às vezes, há reunião com dirigentes de 

escola, solicitando que elaborem projetos direcionados ao 5º ano, com base nas questões 

trabalhadas na Prova, ou seja, aplicação de simulados. 

 
Solicitando dos dirigentes, coordenadores e professores elaboração de projetos 

direcionados ao 5º ano, baseando-se nas atividades trabalhadas na prova em questão. 

(G2). 

 

Pergunta número 04: 

Os resultados da Prova Brasil alcançados pela escola são divulgados à comunidade? 

De que maneira? 

 
Sim. Através de informações aos pais em reuniões, aos alunos em classe e aos 

professores em Atividades Complementares (G2). 

 

Sim. Em reunião de pais (D2). 

 

São divulgados através de reunião de pais [...] (C2). 

 

Através de reuniões com pais e site do MEC (D3). 

 

 Todas as professoras entrevistadas afirmaram que sim. E relação à maneira como 

essa ação ocorre, a maioria respondeu que acontece através de reuniões com os pais de alunos, 

pelos meios de comunicação, pela internet. Outros professores afirmaram que esse resultado é 

apenas divulgado pelos meios de comunicação e pela Secretaria de Educação, não 

mencionando reuniões com pais. 
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Sim. Pelos meios de comunicação divulgados pela Secretaria de Educação (D1). 

 

Sim. Através dos meios de comunicação (G1). 
 

Pergunta número 05: 

 

 Você considera necessária a construção de um documento que aborde o trabalho com 

os descritores de Língua Portuguesa da Prova Brasil? O que esse documento deveria apontar? 

 
Sim. Seria de grande valia, desde que o mesmo aponte principalmente para o 

desenvolvimento da prática de aprendizagem da leitura e da escrita (G2). 

 

É essencial a construção de uma proposta de planejamento que contribua de forma 

qualitativa e assim formá-los críticos e pensantes (D1). 

 

Sim. Deveria conter orientações mais claras e práticas sobre o desempenho 

alcançado pela escola [...] (C1). 

 

Considerando que os resultados da prova nos dão suporte para nortear a prática 

pedagógica [...] (D3). 

 

 Para essa pergunta, todos os entrevistados que responderam ao questionário, 

afirmaram que sim, enfatizaram a urgência e importância de uma ação como essa. Uma 

docente ainda lembrou que essas ações devem ocorrer com cautela, para que não transforme 

os descritores no currículo da Escola.  

 
Sim. Acredito que a proposta curricular pode ser reestruturada objetivando uma 

aprendizagem efetiva. Porém, devemos ter cuidado para não acabar transformando 

os descritores no currículo da escola. Uma proposta bem elaborada e acompanhada 

certamente garantirá o sucesso da aprendizagem do aluno e consequentemente os 

resultados da Prova Brasil (D2). 

 

Externou a necessidade da elaboração de uma proposta que garanta a aprendizagem do 

aluno e também reflita os resultados da Prova. 

 

3.3 Relação da Prova Brasil com o contexto pesquisado: confrontando dos dados 

 

Como já foi enfatizado no capítulo inicial dessa dissertação, tomou-se como 

fundamento na construção desse trabalho a análise da Prova Brasil enquanto política pública 

de avaliação em relação à proficiência leitora praticada pelas escolas aqui pesquisadas. Sob 

esse prisma, verificou-se o IDEB alcançado, e o índice de proficiência conforme a escala de 

desempenho de Língua Portuguesa do SAEB, com o intuito de ir além de seus resultados e 

apontar o que precisa ser discutido, melhorado, no tocante a essa proficiência.  Na análise dos 

dados apresentados, não foram evidenciados elementos referentes às consequências sociais, 
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impactos da Prova no cotidiano das escolas, ou seja, não foram observados efeitos retroativos 

da Prova no contexto pesquisado. O fato das professoras terem declarado que fazem o uso dos 

resultados da Prova no planejamento e a retomada das habilidades que os alunos já dominam 

na elaboração do planejamento, e de reconhecerem o potencial dessa avaliação para o 

processo ensino aprendizagem, não foi sinalizado essa abordagem no planejamento em 

questão. Com isso, deixaram de focalizar aspectos que realmente poderiam auxiliar na 

condução de suas práticas, não somente pelos diagnósticos da Prova, mas principalmente pela 

ausência em aferir o conhecimento que o aluno já tenha adquirido, ação fundamental para 

planejar a continuidade do processo ensino/aprendizagem.  

Uma avaliação que permite levantar um diagnóstico acerca do ensino praticado, e 

nesse caso, sobre a proficiência leitora de alunos que estão prestes a ingressar no ensino 

fundamental II, visto que a prova é aplicada aos alunos no final do 5 º ano, pode ser 

considerada de alta relevância, e como tal, capaz de exercer um efeito retroativo levando os 

sujeitos submetidos a esse processo a modificar e ressignificar suas ações a partir da 

apresentação de seus resultados. Embora a maioria das repostas concedidas ao questionário 

vertam para esse efeito, o confronto com o planejamento das escolas revela que não há esse 

impacto, consequência dessas avaliações no contexto pesquisado. Essa afirmação corrobora 

com as declarações das professoras pesquisadas em relação à quinta pergunta do questionário, 

elas foram taxativas ao afirmar a necessidade de elaboração de uma proposta ou ações por 

parte da Secretaria da Educação do município que colabore para o entendimento dos 

resultados apresentados pela Prova Brasil. 

 A tabela abaixo retoma em forma de síntese a aplicabilidade da Prova Brasil, 

conforme as análises e reflexões empreendidas no percurso desta pesquisa através das 

respostas dos questionários, análise dos planos de curso e diagnóstico apresentado por essa 

avaliação referente às aferições 2011/2013 no contexto da pesquisa.  

 

Tabela. 22 – Aplicabilidade da Prova Brasil enquanto instrumento de avaliação externa e a sua relação 

com  contexto pesquisado  

 Aplicabilidade Usos 

Aplicabilidade 

da Prova Brasil 

enquanto 

instrumento de 

avaliação 

externa 

Aferição do IDEB das Escolas; 

Aferição do nível de proficiência dos alunos; 

Apresentação do diagnóstico da escola em 

características sociais e culturais; 

Acompanhamento de metas alcançadas e 

projetadas ao longo dos anos;  

Evidenciar o nível do ensino ofertado;  

Apontar características sociais e culturais de 

alunos, professores e gestores;  

Oferecer subsídios para elaboração de 

propostas que visem melhorias dos índices 

observados; subsidiar a avaliação diagnóstica;  
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Comparação entre os índices observados ao 

longo dos anos;  

Fornecimento de dados para investimentos 

financeiros e pedagógicos. 

Avaliar as ações pedagógicas;  

Subsidiar o debate sobre os índices observados 

e ensino praticado; 

Propor reflexão sobre a prática;  

Sinalizar fragilidades avanços no 

planejamento;  

Fornecer dados para investimentos 

financeiros. 

 

 

Relação que a 

Prova Brasil 

estabelece com 

o contexto 

pesquisado 

 

 

 

Preocupação com alcance das metas do 

IDEB; 

Ausência de planejamento para utilização do 

diagnóstico levantado pela Prova;  

Ausência de política de capacitação para 

utilização dos resultados da Prova. 

 

 

Não observância do diagnóstico evidenciado 

pela Prova como subsídios que refletem o 

ensino praticado;  

 

Não utilização dos dados evidenciados na 

elaboração de políticas de melhoria do ensino 

ofertado;  

 

Ausência de planejamento na divulgação dos 

resultados para a comunidade; 

 

Ausência de debate acerca dos resultados 

observados; 

 

Não observância dos objetivos da Prova Brasil 

na elaboração do plano de curso. 

 Fonte: Elaboração própria  

 

Constata-se que as consequências da Prova Brasil estão restritas à preparação dos 

alunos no ano de aplicação dessa avaliação e na busca pelo alcance das metas. Não há um 

diálogo entre esse mecanismo avaliativo e o contexto pesquisado, não foi identificado 

relações entre essa avaliação e o planejamento das escolas. Desse modo, não se aplica o efeito 

retroativo, nem positivo nem negativo em relação ao uso que se faz desse instrumento.  Sob 

esse aspecto, há evidências de que esse fato esteja ocorrendo por duas razões evidenciadas 

nessa pesquisa. A primeira pode estar relacionada ao alcance das metas do IDEB pelas 

escolas. Como é possível confirmar, pela análise dos quadros de metas conforme tabelas (15, 

20 e 25), que representam metas projetadas e IDEB observado, parte das escolas têm 

cumprido seus papéis elevando os índices projetados, talvez por esse motivo, não haja 

motivação maior para se discutir resultados. O outro motivo pode estar relacionado ao fato de 

que não há uma política de capacitação para discussão dos diagnósticos apresentados pela 

Prova Brasil. Após as aferições, o MEC envia para as Escolas um relatório contendo o quadro 

de metas, a média projetada e a alcançada, e, através de percentuais, a distribuição de alunos 

nos níveis de proficiência de maneira bem sucinta. Não há um estudo sobre esses resultados, 
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nem orientação para que as Escolas utilizem o relatório. O próprio MEC faz uma campanha 

notória nos meios de comunicação divulgando a data de realização da Prova e a importância 

do alcance de metas, mas não se empenha da mesma maneira para a discussão dos resultados 

junto aos Sistemas de Ensino. 

A discussão no campo da análise dos dados desse trabalho revelou que o alcance das 

metas não significa necessariamente o aumento do nível de proficiência, como afirmou Horta 

Neto (2013) em uma entrevista concedida a revista Nova Escola. Existem diversos 

mecanismos que fazem as notas aumentarem, a exemplo da nota do Censo Escolar obtida 

pelas escolas no fundamental 1, já que nessa fase a evasão e repetência é muito baixa, e um 

dos motivos desse fato é o constante investimento pelo Governo Federal em Projetos 

Educacionais, a exemplo do Pacto Pela Educação na Idade Certa, (PENAIC
9
), que  dentre 

outras ações, assegura  a aprovação dos alunos para as séries seguintes. É esse ponto que 

merece uma análise cautelosa, as ações acima mencionadas que promovem a aprovação 

podem contribuir para a nota de desempenho, entretanto, é importante que se analise o 

desempenho em proficiência leitora para que se compreenda se esta acompanha o aumento no 

desempenho do IDEB. Outro fato que também motiva o alcance da meta, e aqui relatado por 

algumas professoras nas respostas dadas ao Questionário, é a aplicação de simulados com 

questões da Prova, ação que facilita as resoluções das questões, mas não se pretende afirmar 

com isso que a escola treina os alunos para fazerem a avaliação, visto que os índices de 

proficiência encontram-se relativamente abaixo do esperado, como também, não confere 

melhoria no ensino aprendizagem. Essas evidências confirmam que o alcance das metas do 

IDEB por essas escolas, não significam necessariamente a melhoria da proficiência em 

leitura. 

É importante ressaltar nessa discussão, a necessidade de se estudar os resultados da 

prova, focar a atenção para os índices evidenciados por esse instrumento, como reflexo do 

ensino praticado e diagnóstico acerca da qualidade da proficiência em língua portuguesa. Não 

se pretende afirmar com isso que a Prova em si resolverá os problemas apontados, nem 

mostrará soluções para melhorar o índice, visto que essas ações são da competência da escola 

como um todo, mas que ela constitui um mecanismo eficaz de avaliação, visto que traz 

evidências importantes para o planejamento do ensino. Relembrando Pestana (1998), as 

avaliações externas devem servir como documento articulatório entre resultados observados e 

prática docente, como um diagnóstico do ensino oferecido, se ele não estiver servindo a esse 

                                                
9
 PNAIC: Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa. 
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propósito é preciso fazer uma reflexão sobre a sua importância e qual relação estabelece com 

as escolas avaliadas. 

Importa salientar o empenho, o esforço dos professores em desenvolver ações 

significativas de aprendizagem que levem em consideração o nível de proficiência 

diagnosticado pela Prova, mas esse desejo esbarra nas ações pré-estabelecidas na proposta 

curricular das Escolas e também na falta de preparo para se entender esses resultados já que 

não há capacitação adequada para que essa ação ocorra, conforme explicitado por todos os 

professores na questão três do Questionário. Esse fato também é relembrado por Horta Neto 

(2010), ao afirmar que o próprio MEC não disponibiliza relatórios claros a esse respeito, 

limitando-se a divulgar resultados e metas.  

As respostas dos questionários evidenciaram que inexistem ações por parte da 

Secretaria de Educação do Município que visem à capacitação dos educadores para utilizar os 

resultados da Prova como política de melhoria do diagnóstico apresentado. Esses 

condicionantes colaboram para que não se observem efeitos retroativos da Prova Brasil no 

contexto em que se insere, e sinaliza que essa avaliação é aplicada e descartada sem que se 

estabeleça uma reflexão sobre o seu diagnóstico. Esse fato também sinaliza a urgência em se 

rever as ações acerca do planejamento praticado por essas escolas, visto que também foi 

evidenciada no confronto entre os dados coletados, a necessidade de potencializar as 

discussões sobre a importância do planejamento como ferramenta indispensável para a 

condução e sucesso das ações praticadas no caminhar dessas escolas. 

O conhecimento sobre a realidade apresentada pelos participantes dessa pesquisa, em 

relação à concepção de Prova Brasil enquanto instrumento de avaliação e, principalmente, a 

compreensão de seus resultados no tocante à proficiência leitora e planejamento dessa ação, e 

também pela confirmação de que não há efeito retroativo dessa avaliação no contexto 

pesquisado, pensou-se na elaboração de uma proposta de intervenção a fim de promover junto 

aos professores um estudo sobre Prova Brasil, planejamento e proficiência leitora. Essa 

proposta não visa sanar todos os problemas apontados, mas é uma contribuição para que 

alguns problemas identificados durante a pesquisa possam ser melhorados. Entretanto 

acredita-se que essa ação possa conduzir os professores a um olhar mais apurado sobre a 

importância em planejar a partir de diagnósticos observados. 
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4   PROPOSTA DE INTERVENÇÃO: A PROVA BRASIL E O PLANEJAMENTO 

ESCOLAR 

 

Esse capítulo destina-se a apresentar a proposta de intervenção, considerando que o 

produto final do Mestrado Profissional – PROFLETRAS é o desenvolvimento de uma 

proposta com base nos estudos desenvolvidos durante o curso. Esta proposta firma uma etapa 

importante que se originou desde o projeto de pesquisa, buscando, de alguma forma, 

solucionar a problemática identificada naquela ocasião e confirmada na discussão de dados. 

Embora se tenha consciência de que essa proposta não abarca todas as especificidades 

vivenciadas no dia a dia da escola, reitera-se que a mesma pode significar mais um 

instrumento que possibilite ao professor repensar, questionar e refletir acerca de sua prática, 

em especial, no tocante à ampliação dos níveis de proficiência leitora de seus alunos. 

Este momento de nossa pesquisa também se constitui como uma devolutiva à 

sociedade, especialmente, às professoras participantes da pesquisa, pois nas respostas 

concedidas ao questionário a elas aplicado, externaram a necessidade de elaboração de uma 

proposta que abordasse o conceito de Prova Brasil e análise de seus resultados com base na 

realidade de cada contexto. Essas profissionais desejavam algum tipo de capacitação que 

ajudassem a compreensão do diagnóstico apontado pela Prova. É oportuno também lembrar, 

que a apresentação dessa proposta vem atender ao compromisso do Profletras na formação 

continuada dos professores que atuam na educação básica do nosso país.  

Diante do exposto, elegeu-se a construção de uma oficina a ser aplicada junto aos 

sujeitos participantes da pesquisa. A escolha desse instrumento se deu pelo fato do mesmo 

referendar o trabalho coletivo do aprendizado, de vivência da realidade no encontro entre as 

troca de saberes e experiências oriundas de situações reais (CANDAU, 2000). Observou-se 

como necessário, no sentido de atender as demandas evidenciadas durante a pesquisa, de 

modo que a construção desse instrumento tem o objetivo de oportunizar a reflexão e 

discussão sobre: abordagem histórica e teórica sobre a Prova Brasil e a sua relevância 

enquanto política pública de avaliação; concepção de leitura e proficiência; a Prova Brasil e a 

sua relação com o planejamento escolar; concepção sobre o planejamento. A oficina atende 
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essa demanda, pois constitui um espaço privilegiado democrático de aprendizagem em grupo. 

Para Candau (1999), a atividade, as trocas de saberes, a partilha, a participação, a dinâmica 

da palavra, a abordagem de situações concretas, as inferências sobre os acontecimentos são 

elementos pertencentes à dinâmica das oficinas pedagógicas.  De acordo com (Kisnerman 

apud Omiste; López; Ramírez, 2000,  p.178). “as oficinas são unidades produtivas de 

conhecimentos a partir de uma  realidade concreta, para serem transferidas a essa realidade a 

fim de transformá-la”. Sob esse aspecto, o termo oficina no campo da educação, situa-se no 

contexto do aprendizado mútuo. A oficina é um âmbito de reflexão e ação no qual se 

pretende superar  a distância que existe entre  a teoria  e a  prática, entre conhecimento e 

trabalho e entre a educação e a vida (Ander-Egg apud Omiste; López; Ramírez, 2000,  

p.178). Esses instrumentos também trazem como especificidade, a permissão de espaços no 

campo do aprendizado, suscetíveis à discussão entre os participantes, pois nesse ambiente 

dinâmico de trocas de saberes é potencializada a comunicação entre os sujeitos envolvidos, 

cada um com sua participação pautada em experiências próprias. Diante disso, pensou-se em 

elaborar um trabalho que abarque a participação coletiva, que se afaste das “hierarquias do 

conhecimento (...) que se dá muitas vezes, pela detenção de um discurso especializado que 

justifica a maior importância de quem profere em relação aos outros” (CORRÊA, 2000, 

p.122). Sob esse prisma, a oficina se constitui enquanto modelo democrático de construção 

de aprendizado onde todos os sujeitos envolvidos têm participação relevante.  

A proposta da oficina surgiu dada a necessidade de estudar e debater questões 

apontadas durante essa pesquisa, questões referentes aos índices apresentados pelos alunos 

nas aferições da Prova Brasil e como esse diagnóstico se relaciona com o planejamento 

escolar, pois “na oficina, é possível criar um espaço de trabalho e discussão, no qual todos os 

participantes se sintam mestres e aprendizes, construindo o conhecimento em sucessivas 

etapas coletivas e autônomas” (LEBEDEFF, 2010, p.8). Nesse sentido, o professor ou 

mediador da oficina não é aquele que ensina o que sabe, mas, vai oportunizar o conhecimento, 

ou seja, o que de fato os participantes precisam saber. Sendo assim, o foco é no aprendiz e na 

aprendizagem desenvolvida, elucidando interesses, habilidades, valores e concepções de cada 

participante (CUBERES apud VIEIRA e VOLQUIND (2002, p. 11), conceitua a oficina como 

sendo “um tempo e um espaço para aprendizagem; um processo ativo de transformação 

recíproca entre sujeito e objeto; um caminho com alternativas, com equilibrações que nos 

aproximam progressivamente do objeto a conhecer” A ideia é não somente discutir os índices 

observados pela Prova Brasil, mas alertar para a importância de considerar o planejamento 
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como ferramenta indispensável para o sucesso das práticas de ensino e, consequentemente, 

para o desenvolvimento da proficiência leitora.  

Organizou-se a oficina, estruturada em torno da realização de quatro encontros 

semanais com duração de três horas cada, perfazendo carga horária total de 12h/a. Estes 

encontros serão determinados em função da disponibilidade de tempo de cada escola 

envolvida, a fim de não comprometer o andamento de outras atividades e pretende-se 

organizá-los da seguinte maneira: Encontro 1: O que é Prova Brasil e qual sua função 

enquanto ferramenta de aferição da proficiência leitora no contexto em que se insere? 

Encontro 02: O que é proficiência leitora? Encontro 03: A Prova Brasil e o planejamento 

escolar: um encontro possível? Encontro 04: Desenvolvendo a proposta de planejamento: um 

olhar sobre os diagnósticos apontados.  

Nesta oficina, os encontros foram divididos em quatro importantes momentos: 

Primeiro, será realizada uma retomada sobre o contexto ensino/aprendizagem das escolas 

pesquisadas, momento em que cada docente será convidado a relatar sobre seus desafios 

diários enquanto professor de língua portuguesa. Segundo momento será destinado à 

discussão acerca do conceito de Prova Brasil, sua função enquanto avaliação externa e relação 

que estabelece com o planejamento. No terceiro e quarto momento, será destinado ao 

desenvolvimento de atividades com foco em leitura e interpretação com base nos exemplos da 

Matriz de Referência do SAEB, e a confecção da proposta de planejamento que considere os 

índices de proficiência alcançados pelas escolas. O objetivo dessa ação é que esse material 

produzido possa ser aplicado futuramente em sala de aula.  

É oportuno lembrar que os resultados da pesquisa serão apresentados a professores e 

gestores, incluindo diretores de Regionais e Secretário de Educação do município, e a 

proposta da oficina será feita aos participantes, com vistas à sua realização. Com essa 

proposta, espera-se dialogar com sujeitos envolvidos na pesquisa e refletir sobre o potencial 

que essa avaliação de desempenho pode representar para o planejamento das ações 

pedagógicas em relação à proficiência em língua portuguesa.  

Espera-se construir coletivamente instrumentos e estratégias para fazer frente à 

necessidade de ampliar os níveis da qualidade educacional, particularmente no que diz 

respeito à proficiência em leitura. Espera-se ainda potencializar o papel e a relevância de um 

planejamento que reflita ações que dialoguem com a Prova Brasil enquanto instrumento de 

avaliação de desempenho e indicador de qualidade. Importante é que a assunção desse 

instrumento não se limite a um movimento que aconteça apenas na comunidade participante 
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da pesquisa, mas que seja mais uma opção metodológica que oriente e reflita as ações 

praticadas pela Secretaria de Educação do município de Ipiaú.  

 

4.1 Dados da oficina 

 

 

Público alvo: Professores de Língua Portuguesa; Coordenadores e Gestores  

 

Tema: Prova Brasil e Planejamento Escolar 

 

 

Objetivo Geral: Oportunizar aos professores de língua portuguesa o entendimento sobre a 

Prova Brasil, enquanto política pública de avaliação, e a aplicabilidade de seus diagnósticos, 

possibilitando a construção de uma proposta que considere os resultados apresentados por 

esse instrumento, no tocante à proficiência leitora no contexto em que se insere.  

 

Objetivos específicos:  

 

 Debater sobre a realidade acerca da realidade vivenciada pelos professores no 

processo de ensino-aprendizagem dos seus alunos; 

 Refletir sobre as características dos sistemas avaliativos e sistemas de ensino 

identificando a função de cada um desses mecanismos;  

 Discutir a aplicabilidade da TRI e a sua eficácia na comparação da evolução da 

proficiência alcançada;  

 Debater sobre a função da Matriz de Referência e a sua relação com o 

planejamento da disciplina de língua portuguesa; 

 Fomentar a leitura e discussão junto aos docentes sobre a realidade dos índices 

de proficiência apresentados pelos alunos;  

 Fomentar a produção de uma proposta que aborde os resultados da Prova Brasil 

no tocante aos índices de proficiência leitora no contexto aferido; 

 Estimular o uso de gêneros textuais diversos em atividades de leitura na 

construção de atividades que agreguem descritores da Prova Brasil 

(Simulados); 

 Estimular a prática do planejamento considerando o aprendizado que o aluno já 

tem desenvolvido; 

 Refletir sobre proficiência leitora; 
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 Avaliar a eficácia das propostas produzidas; 

 Avaliar a eficácia da oficina. 

 

4.2 Descrição da oficina  

 

A opção pela realização das oficinas é porque acreditamos na relevância dessa 

metodologia na construção de um trabalho coletivo em que o foco é a troca de experiências e 

inferências sobre o ensino e a aprendizagem. Nesse sentido, essa troca se dá pelo 

compromisso e empenho por parte dos professores participantes, na busca por melhores 

caminhos para o fortalecimento da prática, do planejamento e principalmente para o 

desenvolvimento da proficiência leitora.  Importa relembrar que este trabalho surgiu, dada a 

necessidade da autora em promover, na comunidade pesquisada, uma reflexão sobre os 

índices de proficiência leitora apontados pela Prova Brasil, mesmo com o alcance das metas 

projetadas pelo IDEB. O objetivo principal consiste em desafiar os docentes a refletirem sobre 

os índices observados, considerando que esses estavam muito abaixo do que se espera para a 

etapa cursada em questão, a saber, o 6º ano do ensino fundamental II. Os encontros serão 

realizados semanalmente na escola onde as docentes atuam em horários de AC (Atividade 

Complementar), na qual, professores se reúnem com coordenadores para discutirem sobre os 

aspectos observados durante a semana, na disciplina específica, além de programarem a 

semana seguinte e elaborarem materiais para serem aplicados nas aulas. Estes encontros 

foram também determinados em função da disponibilidade de tempo das docentes envolvidas 

a fim de não comprometer o andamento de suas atividades. 

É importante relembrar que o conteúdo priorizado para a realização desta proposta de 

intervenção foi a realidade de ensino aprendizagem do contexto pesquisado; concepção de 

leitura e proficiência; concepção de planejamento; entendimento sobre sistemas avaliativos; 

IDEB; função exercida pela Prova Brasil; análise dos índices das respectivas escolas; 

produção de proposta que considere a proficiência observada e a importância do planejamento 

na prática pedagógica; como já foi confirmado durante a análise dos dados, é desejo de todos 

os professores pesquisados, a construção de uma proposta que considere os resultados da 

Prova Brasil e o que representa seus índices, por essa razão, a construção coletiva de uma 

proposta pode colaborar para o atendimento da problemática observada. A seguir, propomos 

as seguintes atividades metodológicas:  
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 Momento de discussão acerca da realidade vivenciada pelos professores no 

processo de ensino-aprendizagem dos seus alunos; 

 Análise de textos sobre a Prova Brasil, IDEB, TRI e construção de Metas;  

 Análise da Matriz de Referência com o objetivo de identificar a sua função e o 

alcance dos descritores de Língua Portuguesa; 

 Debater sobre o alcance de cada descritor, utilizando como exemplos as 

atividades de leitura sugeridas na Matriz de Referência do SAEB; 

 Análise da Escala de Proficiência em leitura do SAEB a fim de ampliar, de 

forma significativa, o entendimento sobre esse instrumento; 

 Assistir vídeo sobre a importância da leitura; 

 Comparar os índices de proficiência leitora alcançados pelas escolas com a 

escala de proficiência; 

 Confecção de uma proposta de planejamento com base nos índices de 

proficiência observados; 

 Confecção de atividades que contemple os descritores da Matriz de Referência, 

explicando o alcance de cada descritor utilizado;  

 Uso de recursos tecnológicos (datashow, TV pen drive, retroprojetor etc.) 

presentes na escola e que possam contribuir para o desenvolvimento das 

atividades propostas; 

 Uso de gêneros textuais contidos na Matriz de Referência e em outros 

contextos, a serem utilizados nas atividades propostas que ampliem o universo 

leitor do discente. 

 

Importa salientar que as atividades acima especificadas contêm apenas algumas 

sugestões que, certamente, poderão ser ampliadas ou ressignificadas pelos professores 

participantes e pela pesquisadora, podendo até incluir outras atividades. Após a discussão e 

construção das propostas sugeridas nas oficinas, os professores, de acordo com o 

entendimento e aceitação de cada um, podem aplicar as atividades desenvolvidas durante a 

oficina, no planejamento de sua prática em sala de aula com seus alunos, seguida de uma 

avaliação individual através de uma ficha, sobre o que foi depreendido em cada encontro e 

com sugestões para o próximo. No encontro final, a avaliação será em forma de produção de 

texto sobre as inferências sobre a oficina, o intuito é de ressignificar e ampliar o planejamento 

adequando à realidade de cada contexto. A seguir, os conteúdos que abordados nos encontros: 
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 A realidade do ensino aprendizagem no contexto pesquisado; 

 Abordagem sobre concepção de Prova Brasil; 

 Abordagem sobre sistema avaliativo e sistema de ensino; 

 O SAEB e os Indicadores de Qualidade; 

 A Teoria de resposta ao item- TRI; 

 A Matriz de Referência de Língua Portuguesa e seus descritores; 

 A escala de proficiência e a média de corte; 

 Concepção de leitura; 

 Concepção de proficiência; 

 Um olhar sobre os níveis de proficiência alcançados pelas escolas; 

 Abordagem sobre concepção de Plano de Curso; 

 O plano de curso e relação com os objetivos da Prova; 

 A importância dos simulados como ferramenta colaboradora na aferição da 

proficiência em leitura; 

 A análise dos resultados da Prova Brasil e a reflexão sobre o ensino praticado; 

 A Prova Brasil enquanto avaliação de desempenho e planejamento das práticas 

escolares. 

A seguir, será explicado como ocorrerá o desenvolvimento da oficina, que será organizada 

em quatro encontros semanais. 

 

4.3 Organizações das oficinas 

 

Tempo da oficina: 12 horas/04 encontros 

 

As oficinas serão compostas por atividades que apresentam objetivos específicos de 

acordo com sua função e tema, em ações propostas durante os encontros, sendo que, estas, 

podem ser modificadas dependendo do que ocorrer no transcorrer dos encontros. 

 

Encontro 01 - tempo de duração: 03 horas 

 

Tema: O que é Prova Brasil e qual sua função enquanto ferramenta de aferição da 

proficiência leitora no contexto em que se insere? 
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Conteúdo abordado: 

 

           Abordagem sobre a realidade vivenciada pelos professores participantes sobre o ensino 

aprendizagem de seus alunos; abordagem sobre concepção de Prova Brasil; o sistema  

avaliativo e de ensino; o SAEB e os Indicadores de Qualidade; a teoria de Resposta ao Item-

TRI; a Matriz de Referência de Língua Portuguesa do SAEB. 

 

Objetivos:  

 Discutir sobre a realidade ensino aprendizagem de leitura no contexto avaliado; 

 Debater sobre concepção de Prova Brasil sob o olhar de cada participante; 

 Apresentar o vídeo “Roda de Conversa” com o pesquisador João Luis Horta        

Neto e outros educadores explicando as características e função das avaliações 

externas; 

 Retomar os assuntos abordados no vídeo e inferências; 

 Explicar as características dos sistemas avaliativos e sistemas de ensino; 

 Discutir a aplicabilidade da Matriz de Referência do SAEB e a sua relação com 

o planejamento escolar. 

 

Procedimentos:  

 

Antes de iniciar a oficina, propor uma discussão sobre a realidade do ensino 

aprendizagem no contexto em questão, essa pergunta é proposital, o intuito é que o professor 

se sinta à vontade e perceba o engajamento da oficina com sua realidade. Após esse momento, 

perguntar aos professores sobre seu entendimento a respeito da Prova Brasil: É relevante?  

Estabelece relação com sua prática?  Atende às expectativas? É adequada à série a qual se 

aplica? Essa abordagem permite suscitar o entendimento de cada participante sobre Prova 

Brasil e sua função enquanto mecanismo de avaliação de desempenho e planejamento: 

 

 Retomada dos aspectos apresentados no vídeo; 

 Apresentação de Slides explicando sobre: sistemas de ensino e de avaliação; 

  TRI; Matriz de Referência;  

 Retomada sobre os conceitos acima apresentados em um debate entre os 

participantes; 
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 Em grupo, elencar sugestões que possam ser trabalhados após resultados da 

avaliação externa; 

 Apresentação das sugestões pelo grupo; 

 Avaliação do encontro através da ficha avaliativa. 

Recursos: data show, pen drive, vídeo, papel de ofício, lápis, caneta, borracha, papel metro, 

textos impressos. 

 

Encontro 02 - tempo de duração: 03 horas 

 

Tema: O que é proficiência leitora? 

 

Conteúdo abordado: 

 

Concepção de proficiência; conceito de leitura e proficiência com base na bibliografia 

que aborda o tema; escala de proficiência e média de corte; concepção de proficiência; um 

olhar sobre os níveis de proficiência alcançados pelas escolas pesquisadas. 

 

Objetivos:  

 

 Refletir sobre leitura e proficiência leitora através de leitura de textos que abordem o 

assunto; 

  Estabelecer relação entre escala de Proficiência e Média de Corte; 

 Fomentar a discussão entre os níveis de proficiência alcançados pela escola e os 

apresentados pela Escala de Proficiência do SAEB. 

 

Procedimentos: 

 

(i) Apresentar o vídeo “A importância do ato de ler” baseado no Livro de Paulo Freire; 

(ii) Discutir sobre os pontos relevantes tratados no vídeo; 

(iii) Formar dois grupos, distribuir textos que abordem o tema leitura para que os 

professores leiam e discutam nos grupos; 
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(iv) Propor a socialização do entendimento dos textos lidos e o vídeo apresentado. O 

intuito é que cada participante participe e amplie seu entendimento sobre leitura e 

proficiência; 

(v) Apresentar através de slides, a Escala de Proficiência do SAEB, e discutir com os 

participantes sobre as competências apresentadas nos níveis da escala;  

(vi) Explorar cada nível com suas respectivas habilidades apresentadas questionando: São 

adequadas? Os níveis correspondem á serie avaliada? 

(vii) Apresentar e discutir sobre os resultados da proficiência alcançada pelas escolas 

pesquisadas suscitando uma reflexão sobre os níveis observados;  

(viii) Refletir sobre o alcance da cada descritor utilizando os exemplos da Matriz de 

Referência apresentados no data show, e em seguida, inferências dos participantes 

sobre o assunto abordado; 

(ix) Avaliar do encontro através da ficha avaliativa. 

 

Encontro 03 - tempo de duração: 03 horas 

 

Tema: A Prova Brasil e o planejamento escolar: um encontro possível? 

 

Conteúdo abordado: 

O plano de curso e a sua relação com os objetivos da Prova Brasil; a importância dos 

simulados como ferramenta colaboradora na aferição da proficiência leitora; 

Objetivos: 

 Apresentar o vídeo “Roda de Conversa” com o pesquisador João Luis Horta Neto e 

outros educadores abordando Prova Brasil, planejamento e avaliação escolar (segunda 

parte); 

 Retomar dos aspectos tratados no vídeo; 

  Debater sobre plano de curso e objetivos da Prova Brasil estabelecendo um diálogo 

entre esses dois instrumentos;  

 Discutir sobre a importância dos simulados como colaborador na avaliação da 

proficiência; 

 Elaboração em grupo de uma atividade de leitura, no modelo de simulados, utilizando 

os descritores na elaboração das questões; 
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 Apresentação das atividades pelo grupo e inferências dos participantes. 

Procedimentos:  

(i) No inicio do encontro, explicar aos participantes que serão apresentados planos de curso 

disponibilizados pelas escolas durante a coleta de dados da pesquisa. Salientar que não haverá 

divulgação dos nomes das escolas as quais os planos se referem. O intuito é de compartilhar a 

abordagem de cada plano. Em seguida distribuir textos que aborde importância do 

planejamento na escola o intuito é que haja uma preparação para a próxima atividade; 

(ii) Convidar os participantes para comentarem sobre as leituras. Após esse momento, 

apresentar em slides os planos de curso disponibilizados pela escola e utilizados na pesquisa. 

Fazer as seguintes perguntas: Os planos desenvolvidos atendem as especificidades do 

contexto em que se insere?  

(iii) Relembrar que a maioria das respostas concedidas ao questionário durante a pesquisa, 

afirmou que a escola faz retomadas, sondagens para saber o que o aluno já sabe e que também 

consideram os índices apresentados pela Prova Brasil na elaboração do plano de curso; 

(iv) Apresentar a segunda parte do vídeo Roda de Conversa, que aborda Prova Brasil e 

planejamento. Em seguida perguntar: É relevante para a escola que em seus planos estejam 

especificados as ações a serem trabalhadas durante o ano? É relevante abordar os objetivos da 

Prova Brasil nos planos de curso? O objetivo desses questionamentos é fazer com que o 

professor reflita sobre os pontos necessários na elaboração de seu plano de curso com base em 

suas produções e os aspectos abordados no vídeo; 

(v) Confrontar os planos de curso e os objetivos da Prova Brasil, disponibilizados pelo INEP e 

discutir sobre a necessidade de diálogo entre esses dois instrumentos;  

(vi) Elaborar em grupo, uma atividade que contemple a proficiência leitora, com base na 

realidade de cada escola e objetivos da Prova Brasil;  

(vii) Apresentação das atividades em grupo; 

(viii) Avaliação do encontro. 

Recursos: data show, pen drive, vídeo, papel de ofício, lápis, caneta, borracha, papel metro, 

textos impressos. 
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Encontro 04 – tempo de duração/ 03 horas 

Tema: Desenvolvendo a proposta de planejamento: um olhar sobre os diagnósticos 

apontados 

Conteúdos abordados: 

A análise sobre a importância da Prova Brasil como mecanismo de reflexão sobre o 

ensino praticado; a Prova Brasil e a sua relação com o planejamento das práticas escolares 

relativas à proficiência leitora. 

Objetivos:  

 Debater sobre a importância da Prova Brasil enquanto política pública que visa 

melhoria no ensino; 

 Discutir sobre a sua importância da observação dos índices de proficiência observados 

na elaboração do planejamento das práticas de ensino referentes à proficiência leitora;  

 Desenvolver uma proposta de planejamento que aborde a proficiência leitora com base 

nos índices observados. 

Recursos: data show, pen drive, vídeo, papel de ofício, lápis, caneta, borracha, papel metro, 

textos impressos. 

 

Procedimentos:  

 

 Retomar através de debate sobre a importância da Prova, enquanto política de 

avaliação que visa melhoria no ensino quando avalia a competência leitora;  

 Dividir os grupos por escolas e orientar a construção em grupo de uma proposta 

planejamento que aborde a proficiência leitora, tendo como referência os resultados da 

escola aferidos pela Prova; 

  Apresentação das propostas e avaliação geral das oficinas. 

 

Considerações sobre a proposta 

 

Toda e qualquer proposta de trabalho sugerida, revela crenças, valores e atitudes sobre 

um dado contexto, sob esse prisma, esta proposta de intervenção é, apenas, uma sugestão de 

trabalho pedagógico e não tem a pretensão de contemplar todos os anseios vivenciados no 



90 
 

contexto escola. O objetivo dessa iniciativa foi promover debate e reflexão sobre o 

planejamento, sobre o entendimento de Prova Brasil enquanto política de avaliação, com 

funções específicas que precisam ser repensadas e discutidas, considerando que tais questões 

foram evidenciadas como necessárias durante a discussão dos dados da pesquisa.  

A ideia é que sirva como mais um recurso que colabore para a melhoria da 

proficiência leitora e dos índices observados e contemplem o direito ao aprender, promova a 

participação do estudante ao mundo letrado. Nesse sentido, cabe à equipe docente selecionar, 

refletir e analisar os pontos levantados durante a oficina que merecem mais aprofundamento e 

adequá-los à sua prática. A oficina que ora se apresenta tem esse intuito, o de proporcionar 

inferências e reflexões que possam agregar valores ao trabalho no contexto sala de aula. É 

oportuno enfatizar que essa proposta não deve ser tomada como “soluções prontas” para os 

desafios diários em leitura vivenciados na escola, e sim como mais uma sugestão que 

discutidas, refletidas e ressignificadas ao contexto da ação docente, possam potencialmente 

colaborar para a melhoria do ensino/aprendizagem. 

 

 

 

 

 



91 
 

 

 

 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esse trabalho constituiu-se em um esforço em entender como as escolas utilizam os 

resultados da Prova Brasil na construção de estratégias de melhorias na Educação. O intuito 

não foi de procurar culpados, apontar erros, pois essa não é a função de um pesquisador, ao 

contrário, buscou-se pela elucidação de como as escolas aqui pesquisadas concebem esse 

instrumento avaliativo, qual efeito potencial se estabelece entre os resultados de proficiência 

evidenciados pela Prova Brasil na forma de como as escolas concebem seus planejamentos. 

Sob esse aspecto, o objetivo foi investigar os impactos da Prova Brasil como instrumento de 

gerenciamento de políticas educacionais mais eficazes em práticas escolares relativas à 

proficiência em leitura em três escolas da rede pública municipal na cidade de Ipiaú. 

 A pesquisa apontou que o alcance das metas não significa necessariamente a melhoria 

da proficiência leitora, visto que os índices de proficiências estão abaixo dos níveis 

considerados para a etapa cursada em questão. Observou-se a ausência de um planejamento 

estratégico, com objetivos e metas bem definidas, para lidar com a Prova Brasil, sob esses 

aspectos, não foi evidenciado efeito retroativo da Prova Brasil no contexto pesquisado, nem 

positivo nem negativo, pois não há relação entre os diagnósticos apresentados pela Prova e o 

planejamento das escolas. 

 O confronto dos dados revelou que as escolas não utilizam em seus planejamentos os 

resultados observados nas aferições da referida avaliação, foi identificado também que todos 

os professores pesquisados esperam por um planejamento mais eficaz, coerente com a 

realidade das escolas, que reflita sobre os níveis de proficiência, sobre os dados apontados, 

tanto pela avaliação externa, como por outros mecanismos de avaliação. Apesar da intenção 

dos professores, coordenadores e gestores escolares, em empreenderem esforços para a 

melhoria do ensino aprendizagem, como se confirma através das análises dos Planos e 

respostas dos questionários, ocorre nessa situação uma ausência de um planejamento 

estratégico, com objetivos e metas a serem definidas, tomando como base o diagnóstico da 

aprendizagem apresentadas pelo contexto em questão, ou seja, não há uma retomada acerca 
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do nível de proficiência que os alunos já dominam como também não há observância nos 

índices aferidos pela Prova Brasil.  

Pelo que consta nos relatos dos questionários, esse planejamento acerca do que os 

alunos já dominam, não acontece nem pelo diagnóstico apontado pela Prova e nem por outros 

parâmetros de avaliação, já que a preocupação maior é descobrir o que o aluno precisa saber 

para cursar a série em que está matriculado e isso está pré-definido na Proposta Curricular das 

Escolas. Essa ausência pode ter colaborado para o baixo desempenho dos níveis observados. 

A pesquisa evidenciou também a necessidade de um planejamento efetivo por parte da 

Secretaria de Educação que culminaria em bons resultados para o desenvolvimento do 

ensino/aprendizagem. Como já foi mencionado nesse trabalho, falta uma política de 

capacitação para se discutir os dados da Prova, uma falha do próprio MEC, pois a 

preocupação maior é com alcance de metas estabelecidas e aplicação da Prova. Seria de 

grande valia se o Ministério da Educação estabelecesse uma campanha junto aos gestores e 

professores de todo pais que estimulasse a discussão sobre os resultados da Prova Brasil 

alcançados pelas escolas, com o mesmo grau de intensidade praticado na divulgação e 

aplicação desse instrumento avaliativo. Seria de grande valia se o Ministério da Educação 

empreendesse o esforço na discussão dos resultados da Prova Brasil, com as escolas, seus 

gestores e professores, na mesma proporção com que se empenha na divulgação e realização 

da Prova. 

A pesquisa também verificou a preocupação das escolas na divulgação dos resultados 

à comunidade. Embora seja uma ação importante, essa divulgação se limita à apresentação de 

dados numéricos, e mais uma vez a discussão deixa de acontecer. Esse fato é também 

preocupante tendo em vista que as escolas têm alcançado as metas estabelecidas pelo IDEB, a 

comunidade passa ter um entendimento parcial acerca do ensino/aprendizagem praticado 

pelas instituições. Por razões já explicitadas, o alcance das metas não garante melhorias 

necessariamente no nível de aprendizagem, particularmente, no caso dessa pesquisa, em 

termos da proficiência leitora. 

Diante desses argumentos, cabe ao MEC, Estados e Municípios a responsabilidade de 

instruir gestores e educadores, sobre o significado e objetivos mais claros a respeito dessas 

avaliações. Tendo em vista que o MEC espera que o Brasil alcance, em 2022, a média 6,0 no 

IDEB, nota que corresponde a um sistema educacional de qualidade comparável ao dos países 

desenvolvidos, é importante investir em políticas que estimulem entendimento do sistema de 

qualidade educacional vinculada a esse instrumento.  
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É importante lembrar, também, que uma das metas estabelecidas pelo Plano Nacional 

de Educação (PNE), Lei ordinária que terá vigência entre 26/06/2014 a 26/06/2024, determina 

que fossem implantados sistemas de informação e avaliação como parâmetros indispensáveis 

à operacionalização da gestão educacional, objetivando melhorias no ensino aprendizagem 

Brasil (2014). Lembrando que esse prazo já expira em junho de 2015, um ano após a 

Presidente da República ter sancionado a referida Lei, nessa ocasião, Estados, Distrito Federal 

e Municípios, deverão ter elaborado seus respectivos Planos. Entretanto, conforme constatado 

na pesquisa ainda não foi detectado ações coerentes em relação aos resultados das avaliações 

e esse fato também colabora para a ausência de discussão sobre seus resultados.  

É oportuno também lembrar que os resultados dessa avaliação externa apresentam 

com objetividade e clareza o nível da educação oferecida pelos sistemas de ensino, 

informações relevantes para que o governo possa compreender onde se deve investir mais 

recursos, visto que ampliam a gama de informações que subsidiarão a adoção de medidas e  

assim, tentam dimensionar os problemas da educação básica brasileira. Nesse sentido apesar 

de se reconhecer as dificuldades reveladas pela pesquisa em relação ao entendimento da Prova 

Brasil como instrumento de avaliação que possibilita a discussão sobre diagnósticos 

apresentados, evidenciou-se, através das respostas concedidas ao questionário, que é desejo de 

todos os sujeitos participantes da pesquisa a construção de uma proposta que aborde a Prova 

Brasil e a compreensão de seus resultados, como também, evidenciou-se nessa análise a 

urgência em redefinir a Proposta Pedagógica do Município adequando a mesma à realidade 

das escolas.  

 Com base nisso, o produto final desse trabalho constituiu-se, conforme apresentado, 

no desenvolvimento de uma Proposta de intervenção, visando discutir a Prova Brasil, sua 

matriz, e principalmente os seus resultados, como também alertar para os índices de 

proficiência observados e refletir sobre a relevância do planejamento como aliado nos 

desafios diários de ações pedagógicas. Pretende-se ofertar aos professores, subsídios teóricos 

e didáticos que lhes permitam uma compreensão sobre a avaliação de modo que ela não 

aconteça sem que seus resultados sejam analisados. Essa ação é importante, pois fomenta a 

potencialização da cultura do planejamento e da avaliação de modo geral, além de contribuir 

para um efeito retroativo positivo, lembrando que o foco não é na prova em si, mas na 

assunção de seus resultados, o que pode melhorar o ensino praticado e consequentemente a 

melhoria dos índices observados. 

As informações detectadas até agora suscitam a continuação desse estudo com vistas 

ao maior aprofundamento nessa dicotomia entre avaliação externa e planejamento. Em um 
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momento futuro pretende-se aplicar essa proposta, o que pode desencadear em inúmeras 

possibilidades de estudo, além da ampliação sobre o tema em estudo, visto que é uma ação 

inovadora no contexto em que se insere. 
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APÊNDICE A 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ 

MESTRADO PROFISSIONAL EM LETRAS 

 

 

QUESTIONÁRIO 

 

Prezada professora, 

Este questionário destina-se a conhecer melhor a realidade da escola e de seus alunos no 

tocante à avaliação de desempenho e a proficiência em língua portuguesa. Por essa razão, é 

muito importante que a senhora responda a todas as questões. As respostas são 

confidenciais, por isso, não haverá identificação do seu nome. 

 

1°) O NÍVEL DE LETRAMENTO DOS ALUNOS É LEVADO EM CONTA NA 

ELABORAÇÃO DO  PLANO ANUAL DE LINGUA PORTUGUESA? DE QUE 

MANEIRA? 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________ 

 

2°) A ESCOLA UTILIZA OS RESULTADOS DA PROVA BRASIL NA ELABORAÇÃO DESTE 

PLANO ? DE QUE MANEIRA? 

__________________________________________________________________________________ 
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__________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________ 

3°) A ESCOLA OU A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO PROMOVEALGUM 

TIPO DE CAPACITAÇÃO  PARA TRABALHAR COM OS RESULTADOS DA PROVA 

BRASIL?COMO VOCÊ UTILIZA ESSES CONHECIMENTOS? 

__________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________ 

4°) OS RESULTADOS DA PROVA BRASIL ALCANÇADOS PELA ESCOLA SÃO 

DIVULGADOS À COMUNIDADE? DE QUE MANEIRA? 

__________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________ 

5°) VOCÊ CONSIDERA NECESSÁRIA A CONSTRUÇÃO DE UM DOCUMENTO QUE 

ABORDE O TRABALHO COM OS DESCRITORES DE LÍNGUA PORTUGUESA DA PROVA 

BRASIL? O QUE ESSE DOCUMENTO DEVERIA APONTAR? 

__________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________
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APÊNDICE B 

 

TABELA COM AS RESPOSTAS DO QUESTIONÁRIO 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ 

MESTRADO PROFISSIONAL EM LETRAS 
 

QUESTIONÁRIO 

Prezada professora, 

Este questionário destina-se a conhecer melhor a realidade da escola e de seus alunos no tocante à avaliação de desempenho e a proficiência 

em língua portuguesa. Por essa razão, é muito importante que a senhora responda a todas as questões. As respostas são confidenciais, por isso, 

não haverá identificação do seu nome. 

 QUESTIONÁRIO 

 01 02 03 04 05 

 O NÍVEL DE LETRAMENTO 

DOS ALUNOS É LEVADO 

EM CONTA NA 

ELABORAÇÃO DO  PLANO 

ANUAL DE LINGUA 

PORTUGUESA? DE QUE 

MANEIRA? 

 

A ESCOLA UTILIZA OS 

RESULTADOS DA 

PROVA BRASIL NA 

ELABORAÇÃO DESTE 

PLANO? DE QUE 

MANEIRA? 

 

A ESCOLA OU A 

SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO PROMOVE 

ALGUM TIPO DE 

CAPACITAÇÃO PARA 

TRABALHAR COM OS 

RESULTADOS DA 

PROVA 

BRASIL?COMO VOCÊ 

UTILIZA ESSES 

CONHECIMENTOS? 

OS RESULTADOS 

DA PROVA 

BRASIL 

ALCANÇADOS 

PELA ESCOLA 

SÃO 

DIVULGADOS À 

COMUNIDADE? 

DE QUE 

MANEIRA? 

 

VOCÊ CONSIDERA 

NECESSÁRIA A 

CONSTRUÇÃO DE UM 

DOCUMENTO QUE 

ABORDE O TRABALHO 

COM OS DESCRITORES 

DE LÍNGUA 

PORTUGUESA DA 

PROVA BRASIL? O QUE 

ESSE DOCUMENTO 

DEVERIA APONTAR? 
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GESTOR 01  

Sim, traçar metas em cima do 

diagnóstico que é feito no inicio 

do ano letivo. 

Sim, utilizando o material 

que vem do MEC para as 

escolas públicas. 

Até o momento não 

houve nenhum tipo de 

capacitação para ser 

trabalhado. 

Sim, através dos 

meios de 

comunicação. 

Há uma grande 

necessidade para ontem de 

uma proposta de 

planejamento dos 

conteúdos curriculares que 

aborde a língua 

portuguesa. Sinceramente 

gostaria de saber.  

GESTOR  02  

Sim, analisando com 

antecedência o desempenho de 

aprendizagem do aluno onde é 

elaborado o plano de curso em 

cima da dificuldade do mesmo. 

Sim. Após observar as 

dificuldades dos alunos e os 

resultados da Prova Brasil é 

discutido em A.C. 

(Atividade Complementar) 

com o corpo docente essas 

dificuldades e resultados em 

seguida elaboramos projetos 

de intervenções para sanar 

tais dificuldades. 

As vezes. Através de 

reuniões e 

questionamentos sobre os 

resultados da Prova 

Brasil, solicitando dos 

dirigentes, coordenadores 

e professores, elaboração 

de Projetos direcionados 

a classe do 5º Ano, 

baseando-se nas 

atividades trabalhadas na 

Prova em questão, para 

que ocorra aprendizagem 

eficaz. 

Sim. Através de 

informações aos pais 

em reuniões, aos 

alunos em classe e 

aos professores em 

A.C. (Atividade 

Complementar). 

Sim. Seria de grande valia, 

desde que o mesmo aponte 

principalmente para o 

desenvolvimento da prática 

de aprendizagem da leitura 

e da escrita. 

GESTOR 03  

 

Sim. Pois ao ser elaborado um 

planejamento sendo ele anual, 

bimestral ou diário deve ser 

levado em consideração os 

conhecimentos prévios dos 

alunos. 

Com certeza. Com os 

resultados obtidos, 

observamos em qual eixo foi 

alcançado a aprendizagem e 

em que ações precisam ser 

trabalhados para que alcance 

o objetivo desejado. 

Não. Sim. Através de 

reuniões de pais e 

internet. 

Sim, pois com uma 

proposta de planejamento 

que visa um melhor 

desempenho dos 

educandos na dificuldade 

de aprendizagem 

abordando o trabalho com 

os resultados da Prova 

Brasil, voltado para a 

realidade dos alunos. No 

documento deverá apontar 

o desempenho dos alunos 

em cada eixo temático e os 

descritores das habilidades. 

COORDENADOR 01  

Em parte sim, pois 

primeiramente se parte do 

pressuposto de que os alunos 

Raramente, já que a 

preocupação maior com 

esses resultados acontece no 

Capacitação não. A 

escola apenas promove 

estudos desses resultados 

Sim. Através da 

divulgação em mural 

e informe na reunião 

Sim. Deveria conter 

orientações mais claras e 

práticas sobre o 
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tenham adquirido as 

competências e habilidades 

necessárias para série em 

questão, estabelecidas na 

Proposta Curricular. No 

entanto, sempre é realizado 

uma avaliação diagnóstica para 

se verificar o nível real de 

conhecimento da turma e a 

possível necessidade de 

adequação da Proposta. 

ano de aplicação da prova. 

No entanto, acredito que de 

forma indireta os descritores 

acabam sendo, em parte 

contemplados na Proposta 

Anual. 

nos momentos de ACs 

(Atividades 

Complementares) com as 

professoras. 

de pais. desempenho alcançado 

pela escola, com sugestões 

de atividades para serem 

desenvolvidas nos níveis 

onde se alcançou um 

menor índice de 

proficiência. 

COORDENADOR 02 

Sim, analisamos e discutimos 

com os educadores, buscando 

uma mudança para atender as 

dificuldades dos alunos em 

Língua Portuguesa, através da 

leitura e escrita diariamente. 

Os resultados devem refletir 

em uma mudança de postura 

nas situações de ensino-

aprendizagem, na 

perspectiva de garantir que 

os alunos aprendam os 

conhecimentos básicos 

indicados no currículo para 

que possam continuar seus 

estudos com sucesso. 

Com base nesse 

diagnóstico pretende-se 

então, subsediar um 

planejamento eficaz, 

assim como elaboração 

de estratégias e atividades 

voltadas para demandas 

específicas detectadas 

pelo processo de 

avaliação. 

São divulgados 

através de reunião de 

pais e aos alunos 

desta instituição. 

É necessário sim, esse 

documento devem apontar 

a necessidade de uma 

alfabetização eficiente, 

fazendo com que os alunos 

aprendam a ler e 

interpretar de maneira 

eficaz. 

COORDENADOR 03  

Com certeza, ao elaborarmos 

um planejamento seja ele anual, 

bimestral ou diário levamos 

sempre em consideração os 

conhecimentos prévios dos 

nossos educandos. 

Sim. Através dos resultados 

obtidos avaliamos quais 

eixos da aprendizagem já 

foram alcançados pelos 

alunos e as ações que 

precisam ser desenvolvidas 

para que eles atinjam a 

aprendizagem que ainda não 

foi alcançada. 

Não. Sim. Por meio de 

reuniões e internet. 

A prova Brasil e o 

acompanhamento de seus 

resultados são indicadores 

para gerenciar a prática 

pedagógica cotidiana. 

Portanto a construção de 

uma proposta de 

Planejamento que leve em 

consideração os resultados 

da Prova Brasil é muito 

importante, uma vez que os 

dados coletados devem 

servir de base para um 

planejamento coerente com 

o estabelecimento de metas 

pedagógicas de acordo 

com as necessidades dos 

educandos. No documento 
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deverá apontar os 

descritores das habilidades 

e dos níveis de 

desempenho alcançado 

pelos alunos em cada eixo 

temático. 

DOCENTE 01   

Sim. De diferentes formas 

possíveis de intervenções nas 

práticas de sala de aula, tendo 

como objetivo a construção de 

um projeto que conduza a 

melhoria no processo de 

aprendizagem dos alunos. 

Sim. O esforço e a dedicação 

de todos os profissionais 

aderindo a luta pela 

qualificação da educação do 

município. 

Não. No ano que 

acontece a prova nós 

trabalhamos com os 

descritores. 

Sim, pelos meios de 

comunicação 

divulgados pela 

Secretaria de 

Educação. 

É essencial a construção de 

uma proposta de 

planejamento que 

contribua de forma 

qualitativa e assim formar 

alunos críticos e pensantes 

permitindo novas formas 

de ver o mundo de pensar e 

agir. 

DOCENTE 02  

Nem sempre. O plano anual é 

construído a partir da proposta 

curricular da escola. Não se 

discute o rendimento da turma 

no ano anterior (4º Ano). 

Acredito que o professor pensa 

no geral o que é importante , o 

aluno aprender  no 5º ano, 

levando em consideração o que 

pouco sabe a respeito do nível 

de proficiência. 

Não. A escola sabe a 

pontuação da escola e a meta 

que precisa ser alcançada. 

Não acontece um estudo 

mais profundo a respeito dos 

descritores.  O que é bem 

comum acontecer é a 

aplicação dos simulados. 

Não. A secretaria 

encaminha para escola 

sugestões de simulados e 

a lista dos descritores que 

devem ser trabalhados. 

Cabe ao professor mapear 

quais alunos necessitam 

de maior atenção. 

Sim. Em reunião de 

pais. 

Sim. Acredito que a 

proposta curricular pode 

ser reestruturada 

objetivando uma 

aprendizagem efetiva. 

Porém, devemos ter 

cuidado para não acabar 

transformando os 

descritores no currículo da 

escola. Uma proposta bem 

elaborada e acompanhada 

certamente garantirá o 

sucesso da aprendizagem 

do aluno e 

consequentemente bons 

resultados na Prova Brasil. 

DOCENTE  03  

Sim. Considerando sempre o 

que os alunos aprenderam até o 

momento, com bastante 

equilíbrio, mesclando as 

atividades essenciais com 

eventuais mudanças necessárias 

rumo ao objetivo final. Saber 

(re)planejar sempre 

Sim. Como instrumento de 

gestão e como aliado no 

trabalho pedagógico em sala 

de aula e, com subsídios que 

venham orientar o processo 

de reflexão, autoavaliação e 

tomada de decisão quanto ao 

aprimoramento do Projeto 

Não. Através de reuniões, 

internet. (Site do 

MEC). 

Considerando que os 

resultados da Prova Brasil 

nos dá suporte para nortear 

a prática pedagógica, é 

importante que esses 

resultados sejam 

trabalhados pela equipe 

escolar, visando atingir não 
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estabelecendo prioridades das 

necessidades de aprendizagem 

dos educandos. 

Pedagógico. apenas resultados 

numéricos, mas uma 

aprendizagem significativa 

em que o nível de 

proficiência dos educandos 

sejam melhorados. 

 



 

 

 

APÊNDICE C 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

 

 

Declaro que a pesquisa intitulada “Análise da Prova Brasil como instrumento de Avaliação de 

Desempenho e planejamento de práticas escolares relativas à proficiência em Língua Portuguesa” Sob 

minha responsabilidade, apenas terá início à coleta de dados após a aprovação do Comitê de Ética em 

Pesquisa – UESC, estando ainda condicionado o seu início à aprovação pela Comissão Nacional de 

Ética em Pesquisa – CONEP, caso se trate de projeto de Área Temática Especial. 

 

 

Ilhéus, 22 de setembro de 2014 

 

 

 

 

 

 

 

____________________________________________________ 

DENISE QUEIROZ SANTOS 

Mestranda em Letras – Profletras  

Mat. 201370212 

 
 
 
 
 



 

 

 

APÊNDICE D 

 

 

Ipiaú, 22 de setembro de 2014 

 

Ao: 

Comitê de Ética em Pesquisa com seres humanos 

Universidade Estadual de Santa Cruz 

 

 

 

 

Senhor (a) coordenador(a) do CEP-UESC 

 

 

Eu, _________________________________, diretora da Escola 

________________________________________, conheço o Protocolo de Pesquisa intitulado 

“Análise da Prova Brasil como instrumento de Avaliação de Desempenho e planejamento de práticas 

escolares relativas à proficiência em Língua Portuguesa”, desenvolvido pela pesquisadora Denise 

Queiroz Santos, mestranda do Profletras – UESC, e concordo com sua realização após a apresentação 

do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido devidamente preenchido e assinado pelas partes. 

O início desta pesquisa nesta unidade escolar só poderá ocorrer a partir da carta de apresentação e da 

carta de aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da UESC. 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

______________________________________ 
Assinatura 

 

 

 

 



 

 

 

APÊNDICE E 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Convidamos a senhora a participar de um estudo denominado  “Análise da Prova Brasil como 

instrumento de Avaliação de Desempenho e planejamento de práticas escolares relativas ao 

letramento” que tem como principal objetivo verificar o efeito da Prova Brasil nas práticas escolares 

relativas ao letramento. 

 Informamos que a pesquisa a ser realizada pretende fornecer alguns benefícios a senhora e a 

escola onde trabalha como: melhor compreensão da realidade linguística dos alunos, desenvolvimento 

de práticas pedagógicas mais significativas, embasamento teórico para o trabalho com leitura e 

compreensão de texto, orientação para o trabalho com os descritores da Prova Brasil  e uma proposta 

de sequencia didática que possa   o orientar  o professor nas atividades que envolvam letramento.  

Em contrapartida, essa pesquisa pode oferecer alguns desconfortos e riscos, a saber: a senhora, 

caso aceite participar desse estudo, irá fornecer material para análise como questionários e entrevistas 

escritas, plano de curso anual da escola e os resultados alcançados nas ultimas avaliações de 

desempenho (Prova  Brasil).  

 Informamos ainda que a sua privacidade será respeitada, ou seja, seu nome ou qualquer outro 

dado ou elemento que possa, de qualquer forma, identificá-la, será mantido em sigilo. 

     Comunicamos que sua participação é voluntária e caso, desista de realizá-la, seu nome pode ser 

retirado da pesquisa a qualquer tempo e que tal fato não acarreta qualquer prejuízo para a senhora. 

Os pesquisadores envolvidos com o referido projeto é a discente Denise Queiroz Santos, 

regularmente matriculada e assídua no Mestrado Profissional em Letras, polo da UESC, sob a 

orientação do professor. Dr. Élida Paulina com quem a senhora poderá manter contato pelos telefones 

(73) 9119-2976 (Denise) e (73) -36805129 (É lida). 

Oferecemos à senhora, assistência durante toda a pesquisa no sentido de garantir o livre acesso a 

todas as informações e esclarecimentos adicionais sobre o estudo e suas consequências, enfim, tudo o 

que a senhora queira saber antes, durante e depois da sua participação.   

A senhora não terá nenhum valor econômico, a receber ou a pagar, pela participação. No entanto, 

caso haja qualquer despesa decorrente da sua participação na pesquisa, nos comprometemos a 

providenciar ressarcimento na seguinte forma: reembolso de qualquer despesa mediante comprovação 

da mesma. O possível reembolso será em dinheiro. De igual maneira, caso ocorra qualquer dano 

decorrente da sua participação, este será reparado, conforme determina a lei. 

 

  

Consentimento Pós–Informação 
  

 

Eu,___________________________________________________________, fui informada sobre o 

que os pesquisadores querem fazer e porque precisam da minha colaboração, e entendi a explicação. 

Por isso, eu concordo em participar do projeto, sabendo que não vou ganhar nada e que posso sair 

quando quiser. Este documento é emitido em duas vias que serão ambas assinadas por mim e pelo 

pesquisador, ficando uma via com cada um de nós. 

 

  

_________________________________________  Data: ___/ ____/ _____  

Assinatura do participante  
01 de 02 



 

 

 

________________________________  

Assinatura do Pesquisador Responsável 

 

 

Em caso de reclamação ou qualquer tipo de denúncia sobre este estudo devo entrar em contato com o 

CEP/UESC: 

Comitê de Ética em Pesquisa – CEP/UESC 

Endereço: Campus Soane Nazaré de Andrade, Rodovia Jorge Amado, KM 16, Bairro: Salobrinho. 

Torre Administrativa – 3º andar 

CEP: 45662-900. Ilhéus-Bahia Contatos Fone (73) 3680-5319  

E-mail: cep_uesc@yahoo.com.br e cepuesc@uesc.br  

Horário de Funcionamento: segunda a sexta-feira de 08h00 às 12h00 e de 13h30 às 16h00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

02 de 02 

 

mailto:cep_uesc@yahoo.com.br
mailto:cepuesc@uesc.br


 

 

 

 

APÊNDICE F 

 

FICHA DE AVALIAÇÃO DA OFICINA- A PROVA BRASIL E O 

PLANEJAMENTO ESCOLAR 

 

QUESTÕES SIM NÃO  UM 

POUCO 

A OFICINA RESPONDEU SUAS DÚVIDAS EM 

RELAÇÃO À PROVA BRASIL? 

   

OS ASPECTOS ABORDADOS CORRESPONDEM 

COM A REALIDADE DA SUA ESCOLA EM 

RELAÇÃO À PROVA BRASIL? 

   

HÁ RELAÇÃO ENTRE OS ASPECTOS 

ABORDADOS E O PLANEJAMENTO DAS 

ATIVIDADES DE LEITURA? 

   

O CONTEÚDO ABORDADO TROUXE NOVOS 

SUBSÍDIOS PARA SUA FORMAÇÃO DOCENTE? 

   

 

      O ESPAÇO ABAIXO É PARA SUGESTÕES, DÚVIDAS OU COMENTÁRIOS SOBRE O    

ENCONTRO. 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

____________ 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXOS A 

 

PLANOS ANUAL E BIMESTRAL 

ESCOLA 01 

PROFESSOR(A): 01  ANO 2015 

DISCIPLINA: LÍNGUA PORTUGUESA 

 

PLANO ANUAL 2015 

Objetivos: 

I UNIDADE 

 

Garantir de fato a aprendizagem da leitura e da escrita participando de 

diferentes situações de comunicação oral e escrita, possibilitando 

participação plena no mundo letrado. 

 

II UNIDADE 

 

Adquirir progressivamente competência em relação a linguagem que lhe 

possibilite resolver situações da vida cotidiana. 

 

III UNIDADE 

 

Valer-se da linguagem para melhorar a qualidade de suas relações 

pessoais sendo capazes de expressar seus sentimentos, experiências, 

ideias e opiniões. 

 

IV UNIDADE 

 

Garantir o domínio da linguagem oral e escrita dando acesso a uma vida 

social plena; com as habilidades necessárias a construção do 

conhecimento. 

 

Conteúdos 

I UNIDADE 

 

Linguagem oral, produção textual, diferentes gêneros textuais, uso do 

dicionário, funções social da escrita, ordem alfabética, letras maiúsculas e 

minúsculas, separação silábicas, encontros consonantais vocálicos,  

(ditongo, tritongo, hiato), dígrafos, sílabas tônicas e classificação 

ortográficas, SC, SC, xc, tipos de frases, m antes de p e b, sinais gráficos, 

ç,  ~, / leitura e escrita emprego do agente e de a gente. 

 

II UNIDADE 

 

Leitura/ escrita, produção textual, elaboração de inferências, linguagem 

formal e informal, uso do dicionário, seq, arg, narrat, exp. e desc. regras 

ortográficas, substantivos de adjetivos, verbo e abstrato, coesão textual, 

coerência textual, gênero do substantivo, regras de acentos, artigos. 

 

III UNIDADE 

 

Produção textual, adjetivo pátrio, mecanismos de coesão textual (emprego 

de pronomes, emprego do “mal e mau”, “há e a” “onde e aonde”, “por 

que e por quê”. 

 

IV UNIDADE Concordância nominal entre substantivos, numeral, adjetivo, advérbio, 



 

 

 

 pronomes, conjunções, verbos, sujeito e predicado, interjeição. 

 

Competências e Habilidades 

I UNIDADE 

 

Competências: Construção de textos a partir de um tema, em diferentes 

linguagens expressando clareza e sequencia lógica;  

Habilidades:  Relata, ouve fatos, situações, em ações e sensações vividas  

expressa, de opinião com clareza e sequencia lógica. 

II UNIDADE 

 

Competências: Compreensão da funcionalidade da leitura e da escrita, 

através dos diversos usos da linguagem em seu cotidiano, com expressão 

de ideias, sentimentos e pensamentos, seus e de outras pessoas. 

Habilidades: Identificar os usos dos mesmos em situação diversificada 

com clareza, coesão e sequencia lógica. 

 

III UNIDADE 

 

Competências: Codificação dos textos, introduzindo novos pensamentos, 

transformando o espaço e a história. 

Habilidades:   Utilizar o vocabulário adequando o texto a situações de 

usos utilizando o dicionário. 

 

IV UNIDADE 

 

Competências:Percepção em textos de textos diversos de diferenças de 

uso da linguagem respeitando as regras básicas de concordância nominal 

e verbal da norma padrão. Utiliza em frases das regras básicas da 

concordância nominal e verbal. 

 

Metodologias/ Estratégias: 

Rodinhas de conversas, leitura de imagens, leitura silenciosa, oral, compartilhada, interativa, 

dramatizada, recortes e colagem, produção de cartazes, produção de desenho, exibição de vídeos, 

documentários e filmes, , exploração  e interpretação de textos, trabalho em grupo, audição de músicas, 

produção textual, dicionário, stop, bingo de nomes, jogos, brincadeiras, dinâmica, passeios, acróstico, 

dobradeiras, mensagens, cartazes, ditado , carta enigmática, cruzadinhas, passeios, leitura de jornal. 

 

Recursos: 

Giz de cera, lousa, piloto, revista, jornal, cola caneta lápis, borracha, caderno, livro didático, pratos, 

TV, vídeo. 

 

Processo de avaliação: 

Atenção e participação; Respostas orais e escrita; desempenho na atividade proposta. 

 

Referências bibliográfica: 

------------------------------------------------------ 

 



 

 

 

ANEXOS B 

ESCOLA 02 

PROFESSOR(A): 02  ANO 2015 

DISCIPLINA: LÍNGUA PORTUGUESA 

 

PLANO DE UNIDADE – 2015 

Objetivo 

Utilizar a linguagem oral e escrita com eficácia e saber adequá-las às intenções e situações 

comunicativas que requeiram conversas num grupo, expressar sentimentos e opiniões, defender 

pontos de vista, relatar acontecimentos, expor sobre temas estudados ao respeitar valores, normas e 

atitudes.  

     Produzir texto escrito coerente e considerar o leitor, o objeto da mensagem, a escrita alfabética e o 

gênero previsto para a unidade.  

Adquirir noções ortográficas e gramaticais propostas nesta unidade. 

 

Competências Habilidades 

 

Compreender as variedades linguísticas, com as 

quais se defrontam em diferentes situações de 

participação social, interpretando-as corretamente e 

interferindo nas intenções de quem as produz; 

 

Melhorar a qualidade dos conhecimentos adquiridos 

através da prática de reflexão e análise crítica;  

 

Ler e compreender textos práticos como (cartas, 

telegramas, bilhetes, avisos, etc); 

Escrever observando a segmentação do texto em 

palavras e frases, preocupando-se com a forma 

ortográfica e ortofônica; 

 

Reconhecer os aspectos ortográficos estudadas 

adequando o seu uso em diversas situações; 

 

 

 

Desenvolver atividades diversificadas como: 

leitura silenciosa, oral, coletiva, perguntas, 

associações, escolha de resposta correta, 

ordenação de fatos, identificação de afirmações 

verdadeiras a respeito do texto, análise de falas 

e atitudes de personagens, questões opinativas, 

entre outras; 

 

Observar a partir da leitura os diferentes tipos 

de textos e suas estruturas; 

 

Elaborar diferentes tipos de textos a partir de 

sugestões, leituras, gravuras, pesquisas, entre 

outras; 

 

Criar situações para que o aluno reconheça e 

empregue corretamente a acentuação gráfica;  

 

Diferenciar encontros consonantais e os 

dígrafos  



 

 

 

 

 

Utilizar a linguagem escrita para auxiliar a 

compreensão de textos orais; 

 

Consultar dicionários e enciclopédias para 

ampliar o vocabulário;  

 

Opinar e se posicionar criticamente diante das 

informações do texto;  

 

 

Conteúdos Estratégias 

PRODUÇÃO E COMPREENSÃO ORAL 

Textos verbais e não-verbais (imagens, gestos, 

desenho, pintura, música, etc.) 

 

Criação e caracterização de personagens; 

 

Reordenação e ampliação de textos. 

 

- Atividades de pintura para representação de 

textos 

- Leitura de imagens 

- Audição de músicas e análise das letras 

- Dramatização de diálogos, histórias e outros 

- Atividades de estímulo à criação oral de início 

ou final de textos  

PRODUÇÃO E COMPREENSÃO DA LEITURA 

E ESCRITA 

Textos em verso; 

Tipos: poemas, poesias, literatura de cordel 

Uso de dicionário; 

Confecção de álbum ilustrado; 

 

Confecção de pequenos poemas, poesias e cordéis. 

 

- Leitura, discussão e interpretação escrita de 

textos diversos 

- Confecção de dicionário de palavras novas 

- Trabalho com a estrutura de textos: poemas, 

poesias e literatura de cordel 

- Atividades com literatura de cordel: 

contextualização histórica, características, 

contexto regional, leitura e entonação, produção 

e apresentação cantada 

- Produção de livrinho de cordel 

- Produção de álbum ilustrado de poesias 

 

ANÁLISE E REFLEXÃO SOBRE A LÍNGUA 

Produção compreensão de frases; 

Encontros consonantais; 

Dígrafos; 

Acentuação gráfica. 

 

- Atividades com texto fatiado, ordenação de 

parágrafos e/ou frases 

- Aula expositiva e dialogada 

- Apresentação de conteúdos em slides 

- Produção e classificação de frases a partir de 

gravuras 

- Bingo do dígrafo 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Identificação dos encontros consonantais e 

formulação de conceitos de diferenciação dos 

dígrafos 

- Produção de álbum com colagens de palavras 

para revisar a gramática 

- Atividades diversas para identificar e 

diferenciar encontros consonantais e dígrafos 

- Utilização do livro didático 

- Formular conceitos acerca da acentuação 

gráfica e o uso funcional de cada acento 

 

Instrumentos de avaliação 

Todas as atividades desenvolvidas na unidade serão avaliadas e, se for o caso, replanejadas para que a 

real necessidade dos alunos seja atendida. Ao final da II unidade selecionaremos algumas atividades 

para serem pontuadas conforme exige a legislação em vigor. Porém, destacamos que o mais 

importante é a avaliação adequada da aprendizagem do aluno, pontuando quais dificuldades ainda se 

fazem presentes. A metodologia utilizada pelo professor também será constantemente avaliada 

possibilitando repensar a maneira de ensinar na sociedade contemporânea. 

 

Referências Bibliográficas 

CÂMARA Jr., J. M. Manual de expressão oral e escrita. Petrópolis: Vozes, 1983. 

FARACO, C. A. Escrita e alfabetização. São Paulo: Contexto, 1994.  

FERREIRO, E. e TEBEROSKY, A. Psicogênese da língua escrita. Porto Alegre: Artes Médicas, 

1985. 

FREIRE, P. A pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978 

GALVES, C., ORLANDI, E. e OTONI, P. (orgs.). O texto: escrita e leitura. Campinas: Pontes, 1988.  

GERALDI, J. W. (org.). O texto na sala de aula: leitura e produção. Cascavel: Assoeste, 1984. 

Parâmetros curriculares nacionais : língua portuguesa/ Secretaria de Educação Fundamental. – 

Brasília : MEC/SEF, 1997.  

WEISZ, T. Por trás das letras. São Paulo: FDE, 1992. 

 



 

 

 

ANEXOS C 

ESCOLA 03 

PROFESSOR(A): 03  ANO 2015 

DISCIPLINA: LÍNGUA PORTUGUESA 

 

PLANO DE UNIDADE 2015 

Objetivo geral: 

Utilizar a linguagem oral com eficácia e saber adequá-la às intenções e situações comunicativas que 

requeiram conversas no grupo, expressar sentimentos e opiniões, defender pontos de vista, relatar 

acontecimentos, expor sobre temas estudados ao respeitar valores, normas e atitudes. 

 

Competências/ Habilidades: 

Compreensão do que ouve, argumentando e tirando conclusões em situações vivenciadas ou 

relacionadas a textos lidos e ouvidos; construção de textos, a partir de um assunto/tema, em diferentes 

linguagens, expressando clareza e sequencia lógica; faz a síntese de um texto ouvindo a partir da ideia 

principal; reconta histórias lidas/ ouvidas; cria/recria inicio, meio ou fim para histórias incompletas; 

dramatiza diálogos a partir de um texto. 

 

Conteúdos: 

Textos verbais e não verbais (orais e escritos); textos em prosa e versos; linguagem formal e informal; 

poesias; textos narrativos, informativos, dissertativos; fonemas; alfabeto, ordem alfabética; divisão 

silábica (número de sílabas); encontro consonatal; encontro vocálico; sílaba tônica; acento tônico e 

gráfico; substantivo próprio e comum; tipos de frases; ortografia. 

 

Estratégias: 

Produção de mapa conceitual; aula expositiva dialogada; estudo dirigido, produção de acróstico; 

observação de imagens; utilização do dicionário, livros, jornais; confecção de painel, cartaz; produção 

de palavras, frases e textos; cruzadinhas, diversas leituras, slides. 

 

Instruções de avaliação: 

A avaliação será feita através do diagnóstico realizado pelo professor com acompanhamento coletivo e 

individual, visando superar dificuldades, corrigindo falhas e estimulando a aprendizagem. 

 

Referências bibliográficas: 

 

CARVALHO, Regina A. Grande, Aventura: Língua Portuguesa 5º Ano / Regina Carvalho, Vera 

Regina Anson, SP: FTD 2008; Capaneda, Isabel Pessoa de Melo – Porta Aberta. Língua Portuguesa, 4º 

Ano SP, FTD 2011. 

 

 

 

 



 

 

 

CRONOGRAMA 

ETAPAS 2014 

Meses Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Escolha do tema 

X 

         

Levantamento bibliográfico 

X X X 

       

Revisão bibliográfica sobre 

avaliação de desempenho na 

escola e sobre Prova Brasil  

X X X X X X X X X X 

Elaboração do projeto  

X X X X 

      

Submissão do projeto ao CEP 

 
  

X 

      

Confecção de capítulos a 

serem apresentados no Exame 

de qualificação 
 X X X X 

     

Exame de qualificação 

     X 

    

ETAPAS 2015 

 

Meses Jan Fev Mar Abri Mai Jun Jul Ago 

 

 

 

      

Escrita da versão preliminar da dissertação 

(com desenvolvimento da proposta de 

intervenção) 

X X 

      

Escrita da segunda versão da dissertação  

(com o desenvolvimento da proposta de 

intervenção) 

 
 

X X 

    

Revisão e escrita da versão final da 

dissertação (com o desenvolvimento da 

proposta de intervenção) 

 
   

X X 

  

Análise dos dados 

 
 

X 

     

Defesa da dissertação 
 

      
X 

 



 

 

 

ANEXO D 

 

 

PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 

 

 

PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
 

 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 

 
Título da Pesquisa: Análise da Prova Brasil como instrumento de  Avaliação  de  Desempenho  e planejamento 

de práticas escolares relativas à proficiência em língua portuguesa. 

 
Pesquisador: Denise Queiroz Santos

Área Temática: 
Versão:  1 
CAAE: 37893414.0.0000.5526 
Instituição Proponente: Universidade Estadual de Santa Cruz

Patrocinador Principal: Financiamento próprio 

   
  DADOS DA NOTIFICAÇÃO 

  Tipo de notificação: Envio de Relatório final 
  Detalhe: 

  Justificativa: 

  Data do envio: 27/08/2015 

  Situação da notificação: Parecer Consubstanciado emitido 

   

  DADOS DO PARECER 

 

  Número do Parecer: 1.274.382 

  

Apresentação da Notificação: 

Trata-se de um relatório final da pesquisa realizada. A pesquisadora investigou os impactos da Prova Brasil como 

instrumento de gerenciamento de políticas educacionais relativas à proficiência em língua portuguesa em três escolas 

da rede pública da cidade de Ipiaú (Ba). 

Esse trabalho constituiu-se em um esforço em entender como as escolas utilizam os resultados da Prova Brasil na 

construção de estratégias de melhorias na Educação. Buscou-se elucidar como as escolas pesquisadas se relacionam 

com esse instrumento avaliativo, as consequências sociais sobre os usos e os impactos dessa Avaliação Externa no 

contexto pesquisado. O objetivo foi de investigar os impactos da Prova Brasil como instrumento de gerenciamento 

de políticas educacionais mais eficazes em práticas escolares relativas à proficiência em língua portuguesa em 

três escolas na cidade de Ipiaú. 

 

              UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ  (UESC)                               

Endereço: Campus Soane Nazaré de Andrade. Rodovia Jorge Amado, Km 16. 

Bairro: SALOBRINHO                                                              CEP: 45662 – 900 

UF: BA                                             Município: ILHÉUS 

Telefone: (73) 3680 5319                 Fax: (73) 3680 5319       E-mail:  cep_uesc@uesc.br 



 

 

 

   Continuação do Parecer: 1.274.382 

 

Objetivo da Notificação: 

O relatório apresenta informações acerca completo desenvolvimento da pesquisa, dos objetivos alcançados, do cumprimento 

do cronograma e da ausência de situações adversas. 

A pesquisa aprovada originalmente fazia constar os seguintes objetivos: 

"Objetivo Primário: Investigar dos impactos da Prova Brasil como instrumento de gerenciamento de políticas educacionais 

mais eficazes em práticas escolares relativas à proficiência em língua portuguesa em três escolas da rede pública 

municipal na cidade de Ipiaú. 

Objetivo Secundário: (i) Verificar as relações entre os procedimentos de leitura desenvolvidos na disciplina Língua 

Portuguesa nas escolas pesquisadas, evidenciados no Plano de Curso e na Matriz de Referência da Prova Brasil(ii) Analisar, 

a partir da aplicação do questionário, os impactos da aplicação da Prova Brasil em três escolas da rede Municipal de 

Ensino na cidade de Ipiaú; (iii) Comparar os resultados do Ideb alcançados pelas escolas pesquisadas com a 

tabela de proficiência;(iv) Elaborar uma proposta de planejamento tomando como base os resultados da 

pesquisa." 

 

Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

A pesquisa originalmente fazia constar os seguintes riscos e benefícios: 

"Riscos: Essa pesquisa pode oferecer alguns desconfortos e riscos, a saber: pois os sujeitos pesquisados irão fornecer 

material para análise, preencher questionários, fornecer plano de curso anual da escola para análise e exposição dos 

resultados alcançados nas ultimas avaliações de desempenho (Prova Brasil). Benefícios: A pesquisa a ser realizada 

pode fornecer alguns benefício como: melhor compreensão da realidade linguística dos alunos, 

desenvolvimento de práticas pedagógicas mais significativas, embasamento teórico para o trabalho com leitura 

e compreensão de texto, orientação para o trabalho com os descritores da Prova Brasil e uma proposta de sequencia 

didática que possa o orientar o professor nas atividades que envolvam letramento." No relatório não foram 

apresentados efeitos adversos, intercorrências ou danos aos participantes. A pesquisadora demonstrou ter 

alcançado subsídios para os benefícios propostos. 

 

Comentários e Considerações sobre a Notificação: 

Em conformidade. 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

O Relatório final apresentado demonstra que foram alcançados os objetivos previstos, tendo seguido a metodologia proposta, 
sem intercorrências importantes. 

 

 

 

     UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ (UESC)   

Endereço: Campus Soane Nazaré de Andrade. Rodovia Jorge Amado, Km 16. 

Bairro: SALOBRINHO                                                              CEP: 45662 – 900 

UF: BA                                             Município: ILHÉUS 
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    Continuação do Parecer: 1.274.382 

Recomendações: 

Não há recomendações de caráter opcional. 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

Após análise do projeto original e do relatório final apresentado, este comitê é favorável a aprovação do relatório. 

Considerações Finais a critério do CEP: 

O Comitê de Ética em Pesquisa da UESC avaliou, em reunião realizada em 7 de outubro de 2015, o relatório final 

apresentado pela pesquisadora Denise Queiroz Santos, em relação ao protocolo "Análise da Prova Brasil como 

instrumento de Avaliação de Desempenho e planejamento de práticas escolares relativas à proficiência em língua 

portuguesa.", e constatou que é relatado que a pesquisa cumpriu as etapas previstas sem relatar qualquer 

intercorrência que infringisse os preceitos da ética em pesquisa envolvendo seres humanos. 

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 

 

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação 

Envio de Relatório 

Final 

Texto_cep_final.pdf 27/08/2015 

11:50:19 

Denise Queiroz 

Santos 

Aceito 

 

Situação do Parecer: 

Aprovado 

Necessita Apreciação da CONEP: 

Não 

 

ILHEUS, 09 de Outubro de 2015 

 

 

 

Assinado por: Adriane 

Lizbehd Halmann 

(Coordenador) 
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